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Lula anuncia R$ 18,3 bilhões
 em obras do Novo PAC

Retiradas da poupança superaram
as aplicações em abril
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Copom reduz juros básicos da
economia para 10,5% ao ano

Balança comercial
tem superávit de

US$ 9,041 bilhões em abril
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Esporte
Com Drugovich, Nasr e

Serra, 24 Horas de Le Mans
terá seis brasileiros em 2024
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Derani e Drugovich correrão com Jack Aitken no Cadillac V-
Series.R número 311

A edição 2024 das 24 Horas
de Le Mans tem mais três pilotos
brasileiros em meio aos 186 com-
petidores garantidos no grid da
prova, que será disputada entre
15 e 16 de junho, na França. Dani-
el Serra, Felipe Drugovich e Feli-
pe Nasr foram confirmados na
quarta etapa da temporada 2024
do FIA WEC na segunda-feira (6)
e farão companhia aos compatri-
otas Augusto Farfus, Nicolas
Costa e Pipo Derani, que já esta-
vam assegurados na corrida em
La Sarthe desde o começo do ano.
Entre todos os brasileiros que fi-
guram na lista das 24 Horas de Le
Mans de 2024, Daniel Serra é o
mais bem-sucedido.    Página 8

Além de superar seus pró-
prios desafios, os triatletas
amadores que participarão do
22º Itaú BBA IRONMAN Bra-
sil, dia 19 de maio, em Jurerê
Internacional, ainda poderão
brigar por uma vaga no IRON-
MAN World Championship
2024, que terá a prova do femi-

Itaú BBA IRONMAN Brasil
valerá vagas para o

Mundial IRONMAN 2024
nino realizada na cidade de
Nice, na França, e do masculi-
no em Kona, no Havaí. Isso
porque a tradicional disputa
na capital catarinense classi-
ficará 60 atletas da Faixa Etá-
ria para as duas disputas, sen-
do 25 entre os homens e 35
entre as mulheres.    Página 8

Husqvarna PowerHusky/
Itaminas conquista mais

uma vitória com quatro pódios
Corridas eletrizantes e de tirar

o fôlego foram proporcionadas
pelos pilotos da Husqvarna Po-
werHusky/ Itaminas durante a
terceira etapa do do Campeonato
Brasileiro de Motocross, em Cam-
po Grande (MS). O fim de sema-
na, 4 e 5, terminou mais uma vez
com pódio para a equipe, com pri-
meiro e segundo lugares e bons
resultados para o campeonato.
Vitória na 50cc com Pietro Fraga
#152 que fez dobradinha com
Henrique Spinassé #232, em se-
gundo. Na 65cc, Lorenzo Ricken
#16 garantiu a segunda posição
e assumiu a liderança na catego-
ria.                                    Página 8
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Segunda etapa da Mitsubishi
Cup terá Nelson Piquet Jr. a

bordo do novo Eclipse Cross R
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Moara Sacilotti em ação com o Eclipe Cross R #61 em
Pirassununga

Nelson Piquet Jr disputará
neste final de semana, em Mogi
Guaçu (SP), a segunda etapa da
temporada 2024 da MIT Cup. Será
a primeira vez que o primeiro cam-
peão mundial da Fórmula E e um
dos pilotos mais versáteis de sua
geração no automobilismo mun-
dial disputará a competição dos
carros Mitsubishi.

O currículo do único brasilei-
ro a vencer uma prova de nível
nacional da NASCAR passa por
todos os tipos de competições
com carros. Piquet subiu ao pó-

dio na Fórmula 1 e 24 Horas de
Le Mans, foi o primeiro cam-
peão mundial da Fórmula E,
campeão do Lamborghini Super
Trofeo, único brasileiro a ven-
cer uma etapa do Global Rally
Cross, vice-campeão da GP2,
campeão da Fórmula 3 Britâni-
ca, vencedor de prova na A1
GP, campeão da Porsche Cup
Endurance, campeão sul-ame-
ricano de Fórmula 3 e por fim
vencedor da última edição do
Rally dos Sertões, na classe
UTV-3.                          Página 8
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Senacon pede
flexibilização
de regras de
transporte
aéreo para

 o RS
A Secretaria Nacional do

Consumidor pediu à Agência
Nacional de Aviação Civil
(Anac) que flexibilize as normas
para o transporte aéreo de pas-
sageiros, considerando a excep-
cionalidade dos aeroportos do
estado do Rio Grande do Sul.
Entre as demandas estão a pos-
sibilidade de remarcação de pas-
sagens sem custo dentro do
prazo de um ano e reembolso
total sem pagamento de taxas.

A solicitação foi feita em
ofício encaminhado na quarta-
feira (8) pelo diretor do Depar-
tamento de Proteção e Defesa
do Consumidor, Vitor Hugo do
Amaral Ferreira, e pelo Secretá-
rio Nacional do Consumidor,
Wadih Damous, ao diretor da
Anac, Tiago Pereira, com pedi-
do de encaminhamento urgen-
te da proposta. O aeroporto In-
ternacional Salgado Filho, em
Porto Alegre, está fechado por
tempo indeterminado e, segun-
do a Senacon, a destinação da
malha aérea a outros aeropor-
tos do estado é inviável.

A secretaria estima que 209
mil passageiros serão atingidos
pelo fechamento do aeroporto
no Rio Grande do Sul devido
às cheias no estado.

“Esta secretaria, em conta-
to com a Associação Brasileira
das Empresas Aéreas (Abear),
reforça o entendimento que se
deve, com urgência, equalizar a
relação entre fornecedores e
consumidores do setor aéreo”,
diz o ofício.  Durante a pande-
mia de covid-19, a Anac flexibi-
lizou algumas regras de cance-
lamento e remarcação de pas-
sagens.

A Senacon solicitou à Anac
a possibilidade de alteração do
contrato de transporte aéreo
com modificação do destino fi-
nal, dentro dos estados do Rio
Grande do Sul e de Santa Cata-
rina, sem nenhum custo adicio-
nal ao passageiro e a flexibiliza-
ção de pagamento de custos
com hospedagem e transporte
rodoviário.

Também foi pedido que as
companhias aéreas aumentem
a eficácia no atendimento ao
passageiro, sobretudo pelo te-
lefone, já que muitos passagei-
ros que estão no Rio Grande do
Sul não conseguem se comuni-
car virtualmente com a empre-
sa devido à falta de energia em
alguns locais.

O fornecimento ou custeio
do transporte rodoviário até o
aeroporto indicado pela com-
panhia aérea para decolar ao
destino final contratado e a
possibilidade de endosso para
outras empresas em locais ap-
tos para pouso e decolagem
também estão entre os pedidos.

A Anac ainda não se mani-
festou sobre o pedido da Sena-
con. (Agência Brasil)

Quatro em cada 10 moradias
do país têm alguma
inadequação básica

Portal Cate promove oficinas
de preparação para entrevistas

de emprego

A alta recente do dólar e o
aumento das incertezas fize-
ram o Banco Central (BC) di-
minuir o ritmo do corte de ju-
ros. Por 5 votos a 4, o Comitê
de Política Monetária (Copom)
reduziu a taxa Selic, juros bási-
cos da economia, em 0,25 pon-
to percentual, para 10,5% ao
ano. A decisão era esperada
pelos analistas financeiros.

Essa foi a sétima vez con-
secutiva que o Copom reduziu
a Selic. No entanto, a velocida-
de dos cortes diminuiu. De agos-
to do ano passado até março
deste ano, o Copom tinha redu-
zido os juros básicos em 0,5 pon-
to percentual a cada reunião.

O presidente do BC,
Roberto Campos Neto, desem-
patou a decisão ao votar por um
corte de 0,25 ponto. Além de

Campos Neto, votaram por essa
redução os seguintes diretores
Carolina de Assis Barros, Diogo
Abry Guillen, Otávio Ribeiro
Damaso e Renato Dias de Brito
Gomes, indicados pelo governo
anterior. Votaram por uma re-
dução de 0,50 ponto percentual
os seguintes membros: Ailton de
Aquino Santos, Gabriel Muricca
Galípolo, Paulo Picchetti e
Rodrigo Alves Teixeira, indica-
dos pelo atual governo.

A taxa está no menor nível
desde fevereiro de 2022, quan-
do estava em 9,75% ao ano. De
março de 2021 a agosto de 2022,
o Copom elevou a Selic por 12
vezes consecutivas, num ciclo
de aperto monetário que come-
çou em meio à alta dos preços
de alimentos, de energia e de
combustíveis.           Página 3
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Senado aprova seguro
obrigatório para indenizar

acidentes de trânsito
  Página 6
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ao agro do Rio Grande do Sul
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O Governo do Estado de São
Paulo lançou a campanha “Agro
SP Solidário”, na terça-feira (7).
A iniciativa da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento mobili-
za o setor do agro paulista em
apoio às comunidades rurais e
urbanas atingidas pelo desastre
climático no estado do Rio Gran-
de do Sul. O Governo de São Pau-
lo oferecerá doações e suporte
técnico a produtores atingidos
pela tragédia.

O “Agro SP Solidário” realiza
campanhas de arrecadação de
alimentos e de recursos financei-
ros para compra de água e pro-
dutos de limpeza. Também está
prevista a distribuição de alimen-
tos e de itens de uso emergencial
produzidos pelo setor agropecu-
ário paulista. As ações contam
com a parceria do Fundo Social
de Solidariedade do Estado de
São Paulo (FUSSP).

Além disso, o programa tam-
bém oferece capacitação e apoio
técnico para produtores rurais e
agricultores familiares na retoma-
da da produção e economia do Rio
Grande do Sul. O objetivo princi-
pal é fortalecer a rede de solidarie-
dade e parcerias entre entidades
públicas, privadas e organizações
da sociedade civil, visando garan-
tir uma resposta eficaz e coorde-
nada às necessidades emergen-
ciais das comunidades afetadas.

Como o Agro SP Solidário
funciona

1ª Frente: A Coordenadoria de
Assistência Técnica Integral
(Cati) receberá as doações em
todas suas Casas de Agricultura
e Regionais, sendo todo material
recebido encaminhado ao Fundo
Social de Solidariedade do Esta-
do de São Paulo.

2ª Frente: A Coordenação das

Câmaras Setoriais e Temáticas,
com os presidentes de cada Câ-
mara Setorial, realizará a compra
de água potável e materiais de lim-
peza com as doações recebidas
de pessoas e entidades do setor
agrícola do estado, sendo todo
material adquirido encaminhado
ao Fundo Social de São Paulo.

3ª Frente: A Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento do Es-
tado de São Paulo disponibilizará
ao Governo do Rio Grande do Sul
apoio técnico e científico a ações
de pesquisa e extensão que pos-
sam apoiar diretamente os produ-
tores atingidos pela tragédia. Será
disponibilizado um grupo inicial
de 30 extensionistas para apoiar o
restabelecimento de atividades
agrícolas no Rio Grande do Sul.

“O nosso quadro técnico es-
tará totalmente disponível para
auxiliar os extensionistas e os pro-

dutores rurais no restabelecimen-
to das atividades produtivas do
nosso estado irmão, o Rio Grande
do Sul”, disse Ricardo Domingos
Pereira, coordenador da Cati.

Para realizar doações às famí-
lias atingidas, basta levar os se-
guintes produtos para qualquer
Casa de Agricultura do Estado de
SP: Água potável, Alimentos não
perecíveis, Produtos de higiene
pessoal – Absorventes femininos,
Antissépticos, Aparelhos de bar-
bear, Higienizadores bucais, Len-
ços e cotonetes, Papéis higiêni-
cos, Papéis toalha., Sabonetes.

Encontre a unidade mais pró-
xima em: www.cati.sp.gov.br/por-
tal/institucional/enderecos

Sobre o Agro SP Solidário
O “AgroSP Solidário” é uma

iniciativa do Governo de SP, em
conjunto com o setor produtivo,

para promover o bem-estar e a se-
gurança alimentar das populações
afetadas pela calamidade no Rio
Grande do Sul e, ao mesmo tempo,
valorizar e apoiar o setor agrope-
cuário do estado de São Paulo e
entidades parceiras na promoção
do desenvolvimento sustentável
em meio às mudanças climática.

Campanha humanitária para
o Rio Grande do Sul

O Fundo Social de São Paulo
e a Defesa Civil do Estado deram
início nesta quarta-feira (8) a uma
nova etapa na campanha huma-
nitária para arrecadar donativos.
A partir de agora, serão recebi-
das doações de cestas básicas e
alimentos não perecíveis no pra-
zo de validade para serem enca-
minhados ao Estado.

A orientação é que as pesso-
as priorizem a doação de água

potável e produtos de limpeza
(como água sanitária, desinfetan-
te, sabão em barra, sacos de lixo,
etc) e higiene (creme dental, es-
cova de dente, sabonete, sham-
poo e condicionador, etc).

Os materiais poderão ser en-
tregues no depósito do Fundo
Social, na Av. Marechal Mário
Guedes, 301, no Jaguaré, assim
como em todos os postos de
atendimento do Poupatempo no
Estado e nas unidades de aten-
dimento da Sabesp. Além disso,
a partir da quarta-feira,  as em-
presas ligadas à Secretaria de
Transportes Metropolitanos
(STM) – CPTM e Metrô – passa-
ram a receber doações de alimen-
tos enlatados para serem levados
para o Rio Grande do Sul. Os ali-
mentos devem estar dentro da
validade, bem conservados e de-
vidamente embalados.

InvestSP apoia parceria entre São Paulo
Oktoberfest e Oktoberfest da Alemanha

A IMM Esporte e Entreteni-
mento, empresa organizadora da
São Paulo Oktoberfest, estabele-
ceu uma parceria inédita com au-
toridades do Estado da Baviera e
com a Prefeitura de Munique,
que organizam a mais tradicional
Oktoberfest da Alemanha. O acor-
do é um marco histórico que for-
talecerá os laços culturais e tu-
rísticos entre São Paulo e a Bavi-
era, promovendo uma colabora-
ção efetiva entre as duas celebra-
ções da cultura alemã.

Para a construção dessa par-
ceria, a São Paulo Oktoberfest
contou com o apoio da InvestSP,
agência de promoção de investi-

mentos vinculada à Secretaria de
Desenvolvimento Econômico
(SDE) do Estado de São Paulo.
Vale destacar que a Agência man-
tém um escritório em Munique -,
unidade que possibilita a abertu-
ra de mercados para empresas de
São Paulo na Europa e apoia,
também, que investimentos eu-
ropeus cheguem até o Brasil.

“Esta parceria histórica entre
a São Paulo Oktoberfest e a Okto-
berfest de Munique representa
um passo importante na promo-
ção da cultura alemã no Brasil e
no fortalecimento dos laços en-
tre São Paulo, Baviera e toda a
comunidade alemã. Ambos os

festivais estão comprometidos
em promover, ativamente, um ao
outro, ampliando o alcance e a
visibilidade de seus eventos e
promovendo uma compreensão
mais profunda da cultura alemã
e, também, o turismo nos dois
lados do Atlântico”, afirma Wal-
ter Cavalheiro, presidente da São
Paulo Oktoberfest.

O acordo entre a Baviera e
São Paulo aborda diversos as-
pectos para fortalecer os laços
culturais e turísticos entre am-
bos. Isso inclui o estabelecimen-
to de um acordo oficial para pro-
mover experiências culturais e
turísticas nos festivais, visando

impulsionar o relacionamento
entre os dois estados. A Baviera
será integrada às celebrações dos
200 anos da imigração alemã no
Brasil, com destaque para Muni-
que como um renomado destino
turístico internacional.

A Oktoberfest de Munique
oferecerá apoio institucional à
São Paulo Oktoberfest, fortale-
cendo sua posição como evento
de destaque internacional. Tam-
bém haverá uma troca de atra-
ções culturais entre os festivais,
enriquecendo a experiência dos
participantes e promovendo uma
compreensão mais profunda da
cultura alemã.

Portal Cate promove oficinas de
preparação para entrevistas de emprego

Com o objetivo de preparar
quem está em busca de emprego
para processos seletivos, o Por-
tal do Cate - Centro de Apoio ao
Trabalho e Empreendedorismo da
Prefeitura promove, nos dias 9 e
16 deste mês, dois tipos diferen-
tes de oficinas on-line. Para par-
ticipar, basta se inscrever na pla-
taforma até dia 15 e concluir a
carga horária de duas horas pelo
computador, tablet ou celular.  Ao
final das aulas, que acontecem
em tempo real, será emitido um
certificado.

As oficinas, coordenadas
pelo Programa Elabora, serão mi-
nistradas por meio do aplicativo
de vídeo Zoom e buscam ensinar
técnicas para os participantes se
destacarem durante o processo.

Em 9 de maio, ocorrem das 10h às
12h.  No dia 16, das 14h às 16h.
Serão simuladas, durante as au-
las, entrevistas reais e à distân-
cia. Também é ensinado como li-
dar com as expectativas dos en-
trevistadores.

“Os cursos do Portal Cate aju-
dam a incrementar o currículo do
trabalhador. São gratuitos e ela-
borados para que o candidato
possa conquistar uma vaga de
emprego em áreas que mais têm
demanda na capital, como gas-
tronomia e tecnologia. As ofici-
nas para processos seletivos são
rápidas para o candidato ter opor-
tunidade de pegar dicas e colo-
cá-las em prática”, declara a se-
cretária municipal de Desenvol-
vimento Econômico e Trabalho

(SMDET), Eunice Prudente.
As oficinas ocorrem em tur-

nos distintos, visando atender às
necessidades de diversos públi-
cos, garantindo que todos te-
nham a oportunidade de partici-
par. Para se cadastrar é necessá-
rio acessar o Portal Cate, clicar
em “inscrever-se” e, na sequên-
cia, escolher a data e horário para
participar. As instruções serão
enviadas para o e-mail registra-
do um dia antes da realização das
aulas.

A plataforma do Portal Cate
traz conteúdos sobre emprega-
bilidade e geração de renda. Con-
ta com vagas de emprego, dicas
e mais de 180 cursos de capaci-
tação e informações em eixos
como tecnologia, gastronomia,

saúde, bem-estar e meio ambien-
te, entre outros.

As oficinas preparatórias in-
tegram o Programa Elabora, uma
iniciativa da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Econômico
e Trabalho (SMDET), em colabo-
ração com a Fundação Paulista-
na. Reúnem ações para qualifica-
ção profissional abordando te-
mas como entrevistas, dinâmicas
de grupo, testes, redação, apre-
sentação pessoal e adequação da
postura, além de marketing pes-
soal e conexões profissionais.

O Elabora é oferece aulas on-
line e presenciais. As oficinas têm
temas diferentes e duram em tor-
no de três horas. Para participar
é necessária inscrição prévia e ter
no mínimo 14 anos.

Governo de SP entrega 10 obras
 em escolas em 15 dias

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
entregou, em 15 dias, 10 obras de
unidades de ensino em seis mu-
nicípios paulistas. No total, fo-
ram investidos R$ 26,9 milhões
em sete reformas de escolas da
rede estadual e na entrega de três
unidades do Programa Creche
Escola à população, com 4.324
alunos beneficiados.

As 10 entregas ocorreram
entre os dias 23 de abril e 7 de
maio pela Seduc-SP, por meio da
Fundação para o Desenvolvi-
mento da Educação (FDE), órgão
responsável pelas obras na rede
estadual.

No estado, as obras são exe-
cutadas de duas formas: por meio
dos contratos da FDE ou por
meio de investimento do Estado
e parceria com as prefeituras.

As sete escolas estaduais
beneficiadas com melhorias, que
incluem reforma completa, cober-
tura de quadras e adequações
para acessibilidade, estão locali-
zadas nas cidades de Embu das
Artes, Franca e Jundiaí. As três
novas unidades do Programa
Creche Escola foram inauguradas
nas cidades de Barra do Turvo,
Itu e Serra Negra.

Inaugurada na última sexta-
feira (3), a Creche Municipal Pro-
fessora Ignez dos Santos Reis,
em Barra do Turvo, tem capaci-
dade para atender 150 crianças e
é a primeira creche do município.
Essa é a primeira vez na história
da cidade em 172 anos desde a
sua fundação que crianças de
zero a 3 anos e 11 meses são aten-
didas pela rede pública.

Ainda nesta semana, está pre-

vista a entrega de mais uma uni-
dade do Creche Escola na cida-
de de Bertioga.

O Governo de São Paulo en-
tregou 1.071 obras em escolas e
creches nos primeiros 16 meses da
gestão Tarcísio, entre janeiro de
2023 e abril de 2024. Ao todo, fo-
ram investidos R$ 907,7 milhões.

Cerca de 584 mil alunos de
305 cidades foram beneficiados
pelas obras em 1.017 escolas do
estado nesse período.

“É importante a gente lembrar
que o ano de 2023 foi um recorde
de entregas para a FDE, tanto em
quantitativo, quanto em valores,
em que nós superamos 50% dos
anos que mais entregaram nas
gestões anteriores. Mas não es-
tamos satisfeitos com esse núme-
ro, então esse número de 2.000
obras é uma meta nossa para o

ano de 2024 e é uma meta total-
mente atingível”, destaca o pre-
sidente da FDE, Jean Pierre Neto.

O ano de 2023 registrou o
maior número de obras concluí-
das e investimentos dos últimos
quatro anos: 878 revitalizações,
com aporte de R$ 746 milhões. Em
2022 foram concluídas reformas
em 568 unidades escolares, com
valor total de R$ 453,5 milhões.
Em 2021, 355 revitalizações, com
custeio de R$ 241,4 milhões. Já
no ano de 2020, as obras de 605
escolas totalizaram R$ 252,8 mi-
lhões, enquanto no ano anterior
estudantes de 280 escolas foram
beneficiados com reformas no
valor de R$ 156,5 milhões. Na
comparação com o ano de 2022,
houve aumento de 54,5% no to-
tal de entregas e cerca de 64,5%
no investimento financeiro.

Inscrições abertas para 5ª edição
de Apoio à Cultura Negra

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal da Cultura, anuncia a 5ª
edição do Edital de Apoio à
Cultura Negra. A política visa
apoiar comunidades, coletivos

e artistas que realizam ativida-
des voltadas às culturas ne-
gras em diferentes linguagens
na cidade de São Paulo; e reco-
nhecer a contribuição e importân-
cia da cultura negra na formação

cultural e estrutural da cidade.
O aporte total do edital para os
exercícios de 2024 e 2025 é de
R$2.500.000,00. Os projetos es-
colhidos devem receber até
R$250.000,00

As inscrições ficam abertas
até o dia 12 de junho e os interes-
sados podem se inscrever pelo
link: http://
smcsistemas.prefeitura.sp.gov.br/
capac/fomento_edital

CÂMARA (São Paulo)
Neste momento de catástrofe climática e humana pro povo do

Rio Grande do Sul, vale lembrar que os vereadores Arselino e Jair
Tatto (ambos PT) são filhos de Ignês Tatto. Nascida em Guaporé
(RS), foi a matriarca da família na política

.
PREFEITURA (São Paulo)
Além do MDB do prefeito e candidato à reeleição Ricardo

Nunes e do PL, o PSD, o Republicanos, o Podemos (agora 20) e o
PP, o que têm pra agregar em votação os partidos Avante, o Soli-
dariedade, o PRD e o Mobiliza (ex-PMN) ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Neste momento de catástrofe climática e humana pro povo do

Rio Grande do Sul, vale lembrar que o deputado estadual Ennio
Tatto (PT) é filho de Ignês Tatto. Nascida em Guaporé (RS), ela foi
a matriarca da família na política

.
GOVERNO (São Paulo)
A economista Yeda Crusios, paulista que foi a 1ª mulher a ser

eleita governadora do estado do Rio Grande do Sul pelo PSDB, tá
se colocando solidária ao governador Eduardo Leite, em relação a
catástrofe climática e humana

.
CONGRESSO (Brasil)
Neste momento de catástrofe climática e humana pro povo do

Rio Grande do Sul, vale lembrar que os deputados (SP) Jilmar e
Nilto Tatto (ambos PT) são filhos de Ignês Tatto. Nascida em
Guaporé (RS), ela foi a matriarca da família na política

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Tanto o corintiano Lula (dono do PT), como o santista Alck-

min (ex-PSDB, no PSB) devem pedir aos torcedores brasileiros
que ajudem os torcedores dos times gaúchos, também vítimas da
catástrofe climática e humana no Rio Grande do Sul

.
PARTIDOS (Brasil)
Sobre federações partidárias : desde 24 maio 2022, o PT do

Lula abriga o PC do B e o PV. Desde 26 maio 2022, o PSDB do Aécio
abriga o Cidadania e o PSOL do Boulos abriga o Rede da Marina.
Quem vai sobreviver ou desaparecer após eleições 2026 ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quando os cristãos - membros do TSE e TREs - afirmarão suas

fés na existência da Inteligência Espiritual que DEUS nos deu
[acima da inteligência artificial] ? E quando dirão que a Inteligên-
cia Espiritual é a única que só “se Instala” quando aceitamos?

.
HISTÓRIAS
Todo poderosos até 2036, os presidentes Putin [Rússia] e Jin-

ping [China] seguem liderando o páreo dos que podem se tornar
“anticristo da literatura bíblica”. Netanyahu [Israel] não é cotado
nem pra liderar o judaísmo [que nega Jesus ser o Cristo]

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na impren-

sa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara
(São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (Estado
SP), por ser referência das Liberdades Concedidas por DEUS



Balança comercial tem superávit
de US$ 9,041 bilhões em abril
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Apesar da queda de preços
da soja, do ferro e do petróleo,
o superávit da balança comer-
cial subiu em abril. No mês pas-
sado, o país exportou US$ 9,041
bilhões a mais do que importou,
divulgou na quarta-feira (8) o
Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços (MDIC).

O resultado representa alta de
13,7% em relação ao mesmo mês
do ano passado e é o segundo
melhor para meses de abril, só
perdendo para o recorde de abril
de 2021, de US$ 9,963 bilhões.

A balança comercial acumula
superávit de US$ 27,736 bilhões
nos quatro primeiros meses de
2024. Esse é o maior resultado
para o período desde o início da
série histórica, em 1989. O valor

representa alta de 17,7% em rela-
ção aos mesmos meses do ano
passado.

Em relação ao resultado men-
sal, as exportações cresceram em
ritmo maior do que as importa-
ções. Em abril, o Brasil vendeu
US$ 30,92 bilhões para o exteri-
or, aumento de 5,7% em relação
ao mesmo mês de 2023. As com-
pras do exterior somaram US$
21,879 bilhões, alta de 2,2%.
Parte dessa alta se deve ao mai-
or número de dias úteis em abril
deste ano, porque, em 2024, o fe-
riado prolongado da Semana
Santa caiu em março.

Do lado das exportações, a
alta no volume de petróleo, de
açúcar e de combustíveis foram
os principais fatores para a alta.
Esse aumento ajudou a compen-

sar a queda na exportação de
soja, cuja safra terminou, e de
veículos automotores, afetados
pela crise na Argentina.

Do lado das importações, o
recuo nas aquisições de fertili-
zantes e derivados e de compos-
tos químicos foi o principal res-
ponsável por conter a alta nas
compras externas.

Após baterem recorde em
2022, após o início da guerra en-
tre Rússia e Ucrânia, as commodi-
ties recuam desde a metade de
2023. O preço do minério de ferro,
que vinha subindo há alguns me-
ses, caiu por causa da desacele-
ração econômica da China, a prin-
cipal compradora do produto.

No mês passado, o volume de
mercadorias exportadas subiu
22,5%, puxados pelo maior núme-

ro de dias úteis e pelo petróleo,
enquanto os preços caíram 6,8%
em média na comparação com o
mesmo mês do ano passado. Nas
importações, a quantidade com-
prada subiu 24,8%, impulsiona-
da pela recuperação da econo-
mia, mas os preços médios recu-
aram 8,1%.

Rio Grande do Sul
Em relação às enchentes no

Rio Grande do Sul, o diretor de
Estatísticas e Estudos de Comér-
cio Exterior do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (Mdic), Herlon
Brandão, explicou que o desas-
tre climático só se refletirá na ba-
lança comercial a partir de maio.
Segundo ele, como a maior parte
da safra de soja foi colhida, os

efeitos ainda precisam ser avali-
ados, não só de produtos afeta-
dos como do impacto sobre a
estrutura de escoamento das ex-
portações do estado.

Brandão destacou que o Rio
Grande do Sul é o sexto maior
estado exportador do país, repre-
sentando 6,6% de todo o valor
vendido pelo Brasil ao exterior no
ano passado. O produto mais ex-
portado pelo Rio Grande do Sul é
a soja, que concentra 18% do to-
tal vendido ao exterior.

Estimativa
Em abril, o governo revisou

para baixo a projeção de su-
perávit comercial para este
ano. A estimativa caiu de US$
94,4 bilhões para US$ 73,5 bi-
lhões, queda de 25,7% em rela-

ção a 2023. A próxima projeção
será divulgada em julho.

Segundo o MDIC, as expor-
tações cairão 2,1%, encerrando
o ano em US$ 332,6 bilhões. As
importações subirão 7,6% e fe-
charão o ano em US$ 259,1 bi-
lhões. As compras do exterior
deverão subir por causa da recu-
peração da economia, que aumen-
ta o consumo, num cenário de
preços internacionais menos vo-
láteis do que no início do confli-
to entre Rússia e Ucrânia.

As previsões estão mais pes-
simistas que as do mercado finan-
ceiro. O boletim Focus, pesquisa
com analistas de mercado divul-
gada toda semana pelo Banco
Central, projeta superávit de US$
79,75 bilhões neste ano. (Agên-
cia Brasil)

Ipem alerta sobre cuidados na compra
de presentes para o Dia das Mães

Com a proximidade do Dia das
Mães – 12 de maio - e o aumento
na procura por presentes, o Ins-
tituto de Pesos e Medidas do
Estado de São Paulo (Ipem-SP)
está alertando os consumidores
com relação aos presentes a se-
rem comprados.

Um dos principais pontos é
relacionado a itens de vestuário,
cama, mesa ou banho porque pro-
dutos inadequados podem cau-
sar alergia. Uma das orientações
é a de prestar atenção ao que está
escrito nas etiquetas porque es-
sas informações são fundamen-
tais e devem seguir critérios es-
pecíficos.

“As etiquetas devem conter
seis informações em português:
três sobre o fabricante ou impor-
tador, incluindo uma marca, Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurí-
dica (CNPJ) e o país de origem, e
outras três informações sobre o
produto - composição têxtil, sím-
bolos de cuidados com a conser-
vação do produto e a informação
sobre o tamanho”, informou o
Ipem-SP.

Na composição têxtil todos

os tipos de fibras ou filamentos
usados para a produção da peça,
devem estar mencionados com a
indicação percentual de cada um
deles, inclusive forro - se houver
- (70% algodão e 30% poliéster,
forro 100% poliéster, por exem-
plo). Entretanto, é proibido o uso
dos nomes das marcas comerci-
ais ou em inglês (como nylon,
popeline, lycra, lurex e rayon).

Roupas
O tamanho das roupas pode

ser indicado por numeração ou
letras (38, 40, 42; P, M, G, por exem-
plo), e a visualização dessa in-
formação deve ser fácil. No caso
de produtos embalados hermeti-
camente, a embalagem deve mos-
trar a composição têxtil, país de
origem, tamanho e, quando apre-
sentar mais de uma unidade, de-
vem ser informados o número de
unidades e a impossibilidade de
serem vendidas separadamente.

“Nos produtos embalados de
cama, mesa e banho deve cons-
tar a dimensão indicada por meio
do SI (Sistema Internacional de
Unidades) de cada componente

da embalagem, além das informa-
ções da composição têxtil e país
de origem”, explicou o Ipem-SP.

A etiqueta também deve con-
ter orientação para a conserva-
ção e tratamento do item, o que
pode ser indicado por símbolos
ou textos. A sequência correta é
a mesma usada por uma dona de
casa para conservar os produtos
têxteis, como lavagem, alveja-
mento (utilização de alvejantes a
base de cloro ou de oxigênio),
secagem em máquina ou ao na-
tural, passadoria (ferro de passar)
e limpeza profissional (lavagem a
seco e/ou a úmido).

Eletrodomésticos
Para o caso de o presente ser

um eletrodoméstico, a orientação
é a de verificar se existe a Etique-
ta Nacional de Conservação de
Energia, que informa sobre o con-
sumo de energia.

Já as lavadoras e fogões de-
vem apresentar também dados
sobre consumo de água e gás.
No caso de eletrodomésticos –
como secador de cabelo, chapi-
nha e ferro de enrolar cabelo - é

necessário que conste tanto no
produto quanto na embalagem o
selo do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial (Inmetro).

“O consumo de energia é in-
dicado por uma escala colorida
com letras de A a G, que apresen-
tam os níveis de consumo do
aparelho. Uma sete preta com a
letra correspondente ao consu-
mo daquele aparelho informa o
seu nível de eficiência energéti-
ca. Assim, é fácil saber, por exem-
plo, que um produto classificado
com letra A é mais eficiente (gas-
ta menos) do que um com a letra
C”, afirmou o Ipem-SP.

A recomendação é a de que o
consumidor compre esses itens
em lojas formais, sempre pedin-
do a nota fiscal e a garantia de
comprovação de origem do pro-
duto para uma eventual necessi-
dade de denúncia. No caso de ir-
regularidades, as empresas autu-
adas têm dez dias para apresen-
tar defesa ao órgão. De acordo
com a lei federal 9.933/99, as mul-
tas podem chegar a R$ 1,5 mi-
lhão. (Agência Brasil)

Vendas do varejo avançam 5% no
primeiro trimestre de 2024 no Paraná
O volume de vendas do co-

mércio varejista do Paraná au-
mentou 5% entre janeiro e março
de 2024 em relação ao mesmo
período do ano anterior, de acor-
do com a Pesquisa Mensal do
Comércio (PMC), divulgada na
quarta-feira (8) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística
(IBGE).

O resultado positivo foi pu-
xado, principalmente, pelo au-
mento nas vendas no varejo de
artigos de uso pessoal e domés-
tico, com aumento de 11,7% no
trimestre; móveis e eletrodomés-
ticos, que registraram alta de
9,1%; e mercados, produtos ali-
mentícios, bebidas e fumo, que

cresceram 8,6%. A alta no volu-
me de vendas levou a um cresci-
mento na receita nominal do va-
rejo de 7,7% no Paraná no trimes-
tre em relação ao mesmo período
de 2023.

Nos dados referentes ao va-
rejo ampliado, recorte do IBGE
que inclui vendas de materiais
de construção, automóveis, pe-
ças de veículos e produtos ali-
mentícios no atacado, o aumen-
to nas vendas entre janeiro e
março de 2024 no Paraná foi de
3,3%. Considerando os setores
incluídos na pesquisa de vare-
jo ampliado, a receita nominal
do comércio paranaense regis-
trou crescimento de 5,2% no tri-

mestre, segundo a pesquisa.
Na variação mensal do volu-

me de vendas, que compara os
resultados do varejo de março de
2024 com o do mês imediatamen-
te anterior, o Paraná registrou
crescimento de 0,9%, acima da
média nacional, que ficou em 0%,
e de estados vizinhos, como
Santa Catarina (0,3%) e São Pau-
lo (0,8%). Já na comparação com
o mesmo mês do ano passado, o
comércio paranaense registrou
alta de 2,2% no volume de ven-
das em relação ao resultado de
março de 2023.

No índice nacional, o comér-
cio do Brasil se manteve estável,
sem variação positiva ou negati-

va, na comparação entre as ven-
das do varejo de março de 2024
com fevereiro. Na comparação
com março de 2023, o comércio
em âmbito nacional registrou au-
mento de 2,5%, segundo o IBGE.
No acumulado do ano (primeiro
trimestre), a alta no volume de
vendas do varejo foi de 5,9%.

Setorialmente, três atividades
tiveram resultados no campo po-
sitivo no Brasil no primeiro tri-
mestre: artigos farmacêuticos,
médicos, ortopédicos e de perfu-
maria (12,2%), hiper e supermer-
cados, produtos alimentícios,
bebidas e fumo (8%) e outros ar-
tigos de uso pessoal e domésti-
co (6,6%). (AENPR)

Lavoura, maquinário, animais: chuvas
no RS prejudicam agropecuária

As chuvas que atingiram o
Rio Grande do Sul também afe-
taram a produção agropecuá-
ria. Mortes de animais, perda
de lavouras e estragos à se-
meadura de pastagens de in-
verno são alguns dos danos
provocados ao agronegócio
do estado.

Antes das chuvas, o Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) estimava que
a produção de cereais, legumi-
nosas e oleaginosas do Rio
Grande do Sul cresceria 46,4%
neste ano, em relação ao ano
anterior, e passaria a respon-
der por 13,3% do total nacio-
nal, encostando no Paraná.

O Rio Grande do Sul res-
ponde, por exemplo, por 70%
da produção nacional do ar-
roz. Em relação à soja, a lavou-
ra do estado representou 8,4%
do país em 2023 e, com o cres-
cimento esperado para este
ano, passaria a representar
14,8%, ficando atrás apenas de
Mato Grosso.

O estado também se desta-
ca na pecuária. Em 2023, ocu-
pou a terceira colocação entre
aqueles que mais abateram
frangos e suínos. Foi também
o quarto maior produtor de
ovos e o quinto entre os pro-
dutores de leite.

Ainda não há um quadro
completo do prejuízo e, por-
tanto, quanto isso afetará a
estimativa feita anteriormente
pelo IBGE. O presidente da Fe-
deração da Agricultura do Rio
Grande do Sul (Farsul), Ge-
deão Pereira, disse que os im-
pactos foram diferentes em
cada região.

No litoral, por exemplo,
houve grande perda de lavou-
ras de soja e alagamento de si-
los de arroz. “O litoral foi seria-
mente impactado na cultura da
soja, que ficou embaixo d’água.
Isso é perda total. Mas já pe-
gou bastante adiantada a co-
lheita do arroz, acima dos 70%,
80%, o que colocou o arroz a
salvo, a não ser por algum silo

que ficou com 1 metro de água
em sua base”, afirmou.

Outra área com muitas per-
das foi a região central do es-
tado. “Nos municípios da cha-
mada Quarta Colônia – Santa
Maria, Lajeado – a enchente
levou praticamente tudo dos
produtores. Não só a possível
colheita, como também o ma-
quinário e animais”.

No norte do estado, o prin-
cipal impacto para o agrone-
gócio foram os danos à infra-
estrutura, que causam proble-
mas no escoamento de produ-
tos derivados de frango, suí-
nos e bovinos e também na
chegada de ração para esses
animais.

A essa altura do campeo-
nato, nessa região a água já
baixou, mas [o setor] está pa-
ralisado. Alguns criatórios es-
tão isolados, ainda sem a pos-
sibilidade de a ração chegar
até eles. Os produtores de lei-
te não conseguem chegar à
indústria, às vezes essa indús-

tria está submersa”, ressaltou.
O período de semeadura de

grãos de inverno, como o tri-
go e a aveia, produtos que têm
o Rio Grande do Sul como um
dos maiores produtores naci-
onais, ainda não começou,
portanto não é possível saber
se haverá impacto ou não nes-
sas lavouras.

O ministro da Agricultura,
Carlos Fávaro, se reuniu nes-
sa terça-feira, por videoconfe-
rência, com 111 sindicatos ru-
rais e com a Farsul. A Federa-
ção gaúcha apresentou algu-
mas demandas para ajudar o
setor agropecuário do estado
a lidar com os estragos.

Entre as reivindicações da
Farsul estão a prorrogação das
parcelas de custeio, investi-
mento e comercialização, além
de crédito para a reconstrução
da estrutura produtiva e para
permitir redução da alavanca-
gem com credores, com juros
mais baixos e de forma simpli-
ficada. (Agência Brasil)

O Banco Central (BC) infor-
mou na quarta-feira (8) que, em
abril, as retiradas da poupança
superaram as aplicações em R$
1,142 bilhão. Os dados constam
do relatório de poupança divul-
gado pela BC e mostram que no
mês passado, os brasileiros
aplicaram na poupança R$
353,973 bilhões e sacaram R$
355,115 bilhões.

Em abril, o Sistema Brasilei-
ro de Poupança e Empréstimo
(SBPE) registrou a saída de R$
3,029 bilhões, resultado de R$
303,92 bilhões de depósitos e
R$ 306,95 bilhões em retiradas,
com rendimentos de R$ 3,08 bi-
lhões e saldo total R$ 740,29

Retiradas da poupança
superaram as

aplicações em abril
bilhões. Já a poupança rural
somou depósitos de R$ 50,04
bilhões e retiradas de R$ 48,15
bilhões, registrando captação
líquida de R$ 1,88 bi, com rendi-
mentos de R$ 1,3 bilhão e saldo
de R$ 239,53 bilhões.

Com isso, segundo o rela-
tório, o rendimento total da
poupança foi de R$ 5,199 bi-
lhões e o saldo total da cader-
neta somou R$ 979,82 bilhões.

Em março, a poupança apre-
sentou mais depósitos do que
saques. Os brasileiros aplicaram
R$ 324,7 bilhões e retiraram R$
323,38 bilhões, resultando em
um saldo positivo de R$ 1,339
bilhão. (Agência Brasil)

Copom reduz juros básicos da
economia para 10,5% ao ano
A alta recente do dólar e o

aumento das incertezas fizeram
o Banco Central (BC) diminuir o
ritmo do corte de juros. Por 5
votos a 4, o Comitê de Política
Monetária (Copom) reduziu a
taxa Selic, juros básicos da eco-
nomia, em 0,25 ponto percentu-
al, para 10,5% ao ano. A decisão
era esperada pelos analistas fi-
nanceiros.

Essa foi a sétima vez conse-
cutiva que o Copom reduziu a
Selic. No entanto, a velocidade
dos cortes diminuiu. De agosto
do ano passado até março deste
ano, o Copom tinha reduzido os
juros básicos em 0,5 ponto per-
centual a cada reunião.

O presidente do BC, Rober-
to Campos Neto, desempatou a
decisão ao votar por um corte
de 0,25 ponto. Além de Campos
Neto, votaram por essa redução
os seguintes diretores Carolina
de Assis Barros, Diogo Abry
Guillen, Otávio Ribeiro Damaso
e Renato Dias de Brito Gomes,
indicados pelo governo anteri-
or. Votaram por uma redução de
0,50 ponto percentual os seguin-
tes membros: Ailton de Aquino
Santos, Gabriel Muricca Galípo-
lo, Paulo Picchetti e Rodrigo Al-
ves Teixeira, indicados pelo atu-
al governo.

A taxa está no menor nível
desde fevereiro de 2022, quan-
do estava em 9,75% ao ano. De
março de 2021 a agosto de 2022,
o Copom elevou a Selic por 12
vezes consecutivas, num ciclo
de aperto monetário que come-
çou em meio à alta dos preços
de alimentos, de energia e de
combustíveis. Por um ano, de
agosto de 2022 a agosto de
2023, a taxa foi mantida em
13,75% ao ano por sete vezes
seguidas, quando começou a ser
reduzida.

Antes do início do ciclo de
alta, a Selic estava em 2% ao
ano, no nível mais baixo da série
histórica iniciada em 1986. Por
causa da contração econômica
gerada pela pandemia de covid-
19, o Banco Central tinha derru-
bado a taxa para estimular a pro-
dução e o consumo. A taxa ficou
no menor patamar da história de
agosto de 2020 a março de 2021.

A Selic é o principal instru-
mento do Banco Central para
manter sob controle a inflação
oficial, medida pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA). Em março, o in-
dicador ficou em 0,16% e acu-
mula 3,93% em 12 meses. Após
um repique em fevereiro, a infla-

ção desacelerou em março, por
causa de alimentos, bebidas e
transporte.

O índice em 12 meses está
exatamente no teto da meta de
inflação. Para 2024, o Conselho
Monetário Nacional (CMN) fi-
xou meta de inflação de 3%, com
margem de tolerância de 1,5
ponto percentual. O IPCA, por-
tanto, não podia superar 4,5%
nem ficar abaixo de 1,5% neste
ano.

No Relatório de Inflação di-
vulgado no fim de março pelo
Banco Central, a autoridade mo-
netária manteve a estimativa de
que o IPCA fecharia 2024 em
3,5% no cenário base. A proje-
ção, no entanto, pode ser revis-
ta na nova versão do relatório,
que será divulgada no fim de ju-
nho.

As previsões do mercado es-
tão mais otimistas que as ofici-
ais. De acordo com o boletim
Focus, pesquisa semanal com
instituições financeiras divulga-
da pelo BC, a inflação oficial de-
verá fechar o ano em 3,73%, abai-
xo portanto do teto da meta. Há
um mês, as estimativas do mer-
cado estavam em 3,76%.

A redução da taxa Selic aju-
da a estimular a economia. Isso
porque juros mais baixos bara-
teiam o crédito e incentivam a
produção e o consumo. Por ou-
tro lado, taxas mais baixas difi-
cultam o controle da inflação. No
último Relatório de Inflação, o
Banco Central aumentou para
1,9% a projeção de crescimento
para a economia em 2024.

O mercado projeta cresci-
mento um pouco melhor. Segun-
do a última edição do boletim
Focus, os analistas econômicos
preveem expansão de 2,05% do
PIB em 2024.

A taxa básica de juros é usa-
da nas negociações de títulos
públicos no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (Selic) e
serve de referência para as de-
mais taxas de juros da economia.
Ao reajustá-la para cima, o Ban-
co Central segura o excesso de
demanda que pressiona os pre-
ços, porque juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança.

Ao reduzir os juros básicos,
o Copom barateia o crédito e in-
centiva a produção e o consu-
mo, mas enfraquece o controle
da inflação. Para cortar a Selic, a
autoridade monetária precisa
estar segura de que os preços
estão sob controle e não correm
risco de subir. (Agência Brasil)
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva anunciou na
quarta-feira (8) novas obras
do Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) no valor de
R$ 18,3 bilhões – incluindo R$
1,7 bilhão para a prevenção de
desastres. O anúncio aconte-
ce em meio a enchentes regis-
tradas desde o fim de abril no
Rio Grande do Sul.

Ao todo, 91 municípios com
problemas recorrentes de desli-
zamentos de terra foram selecio-
nados para receber obras de con-
tenção de encostas. As interven-
ções ocorrem em cidades classi-
ficadas pelo governo federal
como críticas, onde há áreas de
risco alto ou muito alto para a
população local.

No Rio Grande do Sul, todas
as propostas de obras de con-
tenção de encostas enviadas
pelos municípios foram contem-
pladas.

“O que aconteceu no Rio
Grande do Sul é um aviso para
todos nós, seres humanos. Nós
precisamos ter em conta que a

Terra está cobrando”, avaliou
Lula, ao comentar sua visita ao
estado.

“Tem acontecido coisas es-
tranhas em tudo quanto é lugar
do país e do mundo. Não é ape-
nas agora. Temos tempo de mu-
dar isso e é por isso que estamos
muito empenhados em fazer uma
COP30 no estado do Pará, em que
a gente vai pedir para a Amazô-
nia falar para o mundo”, comple-
tou, ao se referir ao evento pro-
gramado para 2025.

Demais modalidades
Além da prevenção a desas-

tres, as demais modalidades exe-
cutadas pelo Ministério das Ci-
dades que somam R$ 18,3 bilhões
em investimentos são:

- abastecimento de água: se-
rão investidos R$ 400 milhões
em 247 municípios para ampliar
o acesso e a qualidade dos ser-
viços de abastecimento de água
em áreas rurais brasileiras. Mu-
nicípios com maiores déficits de
atendimento de água foram pri-
orizados.

- urbanização de favelas: o

programa selecionou R$ 5,3 bi-
lhões que vão beneficiar 48 mu-
nicípios para transformar condi-
ções urbanas e de habitabilidade
de populações vulneráveis, mo-
radoras das periferias brasileiras.
A proposta é dotar as favelas de
infraestrutura urbana como me-
lhoria habitacional, drenagem
para redução de riscos de desas-
tres naturais, recuperação ambi-
ental, regularização fundiária e
equipamentos públicos de saú-
de, educação, esporte, lazer e
cultura.

- regularização fundiária: o
Novo PAC vai investir R$ 313
milhões em 197 municípios
para ampliar a regularidade de
moradias periféricas no Brasil.
Os investimentos, segundo o
governo federal, garantem re-
cursos para que os municípi-
os regularizem e titulem como
legít imos proprietários os
ocupantes de assentamentos
de baixa renda.

- renovação de frota: o pro-
grama prevê a aquisição de 2.529
ônibus elétricos, 2.782 veículos

com tecnologia Euro 6 e 39 veí-
culos sobre trilhos para renovar
a frota e equipamentos do trans-
porte urbano brasileiro. A propos-
ta é integrar eficiência energética
e baixo consumo de combustível
para melhorar o atendimento à
população.

Entenda
O Novo PAC Seleções foi lan-

çado em setembro de 2023, quan-
do foram anunciados investimen-
tos de R$ 65,2 bilhões para sele-
ções de obras e empreendimen-
tos, com participação dos esta-
dos e municípios. O valor total
destinado é de R$ 136 bilhões e a
segunda etapa do programa está
prevista para 2025.

O recurso está contemplado
no investimento total do Novo
PAC que é de R$ 1,7 trilhão. No
total, o programa compreende
cinco eixos e 27 modalidades,
executadas pelos Ministérios
das Cidades, Saúde, Educação,
Cultura, Justiça e Esporte, sob
coordenação da Casa Civil.
(Agência Brasil)

As doações internacionais
ao Rio Grande do Sul serão isen-
tas de impostos, informou na
quarta-feira (8) a Receita Fede-
ral. Além de não pagarem tribu-
tos, os produtos vindos do ex-
terior terão tratamento expresso
na alfândega. Segundo o Fisco,
a medida foi tomada diante do
grande número de doações.

Pessoas físicas de outros
países podem entregar as doa-
ções às alfândegas e às inspe-
torias na fronteira terrestre. Os
agentes públicos encaminharão
as mercadorias para o Brasil.

Em relação às doações que
chegarem por meio aéreo e
aquaviário, as mercadorias po-
derão ser despachadas por
meio de Declaração Simplifica-
da de Importação em papel (DSI
formulário), Declaração Simpli-
ficada de Importação e Decla-
ração de Importação destinadas
ao estado do Rio Grande do Sul
ou algum de seus municípios
envolvidos na destinação das

Doações internacionais ao RS
serão isentas de impostos

mercadorias doadas.
Os bens doados passarão

por inspeções e pelos contro-
les da Receita Federal e dos de-
mais órgãos que atuam no co-
mércio exterior, como Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
e Ministério da Agricultura. As
mercadorias, porém, terão libe-
ração rápida.

No caso de dúvidas, a Re-
ceita orienta as pessoas a en-
trarem em contato com a unida-
de por onde as mercadorias em
doação do exterior entrarão no
país para orientações.

Segundo o balanço mais re-
cente da Defesa Civil, as en-
chentes no Rio Grande do Sul
deixaram mais de 100 mortos. O
número de desaparecidos está
em 128 e há 163.720 desaloja-
dos temporariamente e 66.761
desabrigados. Cerca de 1,45 mi-
lhão de pessoas já foram afeta-
das pelas consequências das
chuvas em 417 municípios.
(Agência Brasil)

O Museu do Samba foi de-
clarado Patrimônio Histórico e
Cultural Imaterial do Estado do
Rio de Janeiro. Localizado na
zona norte do Rio, o museu foi
fundado em 2001 e reúne o maior
acervo do gênero no Brasil, com
mais de 45 mil itens. A instituição
oferece também uma rica e varia-
da programação cultural e edu-
cativa, com exposições fixas e
sazonais, eventos musicais, gas-
tronômicos e multimídia.

O reconhecimento foi feito
por meio da Lei 10.360/24, sanci-
onada na segunda-feira (6) pelo
governador Cláudio Castro e pu-
blicada no Diário Oficial do Es-
tado na terça (7).

A lei, de acordo com o gover-
no do estado, não tem natureza
de tombamento, ou seja, não im-
pede alterações nas característi-
cas e instalações da sede do mu-
seu. O texto, no entanto, afirma

Museu do Samba é declarado
patrimônio histórico e cultural

do Rio de Janeiro
que o governo poderá apoiar ini-
ciativas voltadas à valorização e
divulgação do espaço.

O Museu do Samba foi fun-
dado em 2001 pelos netos do
compositor Cartola e sua esposa
e baluarte da Mangueira, Dona
Zica. O museu nasceu com o
nome de Centro Cultural Cartola.
Em 2015, foi rebatizado com o
nome atual e ampliou sua atua-
ção.

O museu é, atualmente, uma
organização social que promove
a valorização, a difusão e a pre-
servação da memória do samba e
dos sambistas. Possui ainda um
Centro de Documentação e Pes-
quisa do Samba e uma coleção
audiovisual com mais de 160 de-
poimentos originais gravados
por grandes nomes da história do
samba e do carnaval exclusiva-
mente para o museu. (Agência
Brasil)

Desmatamento na Amazônia tem
queda de 21,8% e no Pantanal, de 9,2%

Os dados consolidados do
Projeto de Monitoramento do
Desmatamento por Satélite (Pro-
des), divulgados em Brasília na
quarta-feira (8), apontam queda
de 21,8% no desmatamento na
Amazônia Legal, de 19,5% para
área de não floresta do bioma e
de 9,2% no Pantanal. As infor-
mações são referentes ao perío-
do entre os meses de agosto de
2022 e julho de 2023, em compa-
ração ao ciclo anterior.

Para a ministra do Meio Am-
biente e Mudança do Clima, Ma-
rina Silva, os resultados positi-
vos são resultado da relevância
dada à política setorial pelo go-
verno federal, que envolveu a
condução da Casa Civil e a parti-
cipação de 19 ministérios para tra-
tar o tema com transversalidade.
“Aí você cria uma sinergia posi-
tiva em que estados, municípios,
todos vêm para a agenda, mas
isso tem que ser política conti-
nuada”, reforçou.

Os dados revelaram também
uma queda maior nos 70 municí-
pios prioritários para combate ao
desmatamento na Amazônia Le-
gal, com redução de 42% no perí-
odo apurado. Segundo o Institu-
to Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (Inpe), que opera o Prodes,
esses territórios concentraram
75% da derrubada de vegetação
nativa em 2022.

O balanço consolidou a taxa
anual de desmatamento em 9.064
quilômetros quadrados (km²) na
Amazônia Legal, com diferença
de 0,7% em relação à divulgada
em novembro de 2023, estimada
em 9.001 km².

Durante a apresentação, fo-
ram antecipadas as informações
sobre a série de alertas diários de
desmatamento, acompanhada
pelo Sistema de Detecção de Des-
matamentos em Tempo Real (De-
ter), com uma redução de 55% no
período de agosto de 2023 a abril
de 2024, quando comparado ao

mesmo período no ano anterior.
“Isso mostra que essa tendência
de queda se mantém para a Ama-
zônia”, explica o coordenador do
programa Biomas Brasil, do Mi-
nistério da Ciência Tecnologia e
Inovação, Cláudio Almeida.

Novidade
Pela primeira vez também fo-

ram apresentados dados da área
de não floresta na Amazônia, que
ocupa uma extensão de quase 28
mil km² e que anteriormente não
era monitorada. Os dados reve-
laram a destruição de 584,9 km²
dessa parte do bioma.

De acordo com Almeida, essa
região também reúne espécies
endêmicas, que só nascem no bi-
oma, e representa uma área bas-
tante extensa, equivalente a duas
vezes o tamanho do Pantanal.

Pantanal
A taxa consolidada de desma-

tamento no Pantanal no período

apurado é de 723 km², com con-
centração no município de Co-
rumbá, em Mato Grosso do Sul,
onde foi registrada 52,8% da des-
truição da vegetação nativa.

O avanço no combate ao des-
matamento nos biomas brasilei-
ros foi considerado positivo por
Marina Silva. “Isso é fruto de uma
ação de política pública com base
em evidência e alocação de re-
cursos em priorização e elabora-
ção de estratégia.”

Cerrado
O monitoramento realizado

pelo Inpe há mais de 36 anos teve
início na série histórica da Ama-
zônia Legal, em 1988 e, para os
demais biomas, no ano 2000. Os
dados sobre o Cerrado foram di-
vulgados em dezembro de 2023,
quando a taxa de desmatamento
foi consolidada em 11.011 km², e
apontou um crescimento de 3%
na destruição do bioma. (Agên-
cia Brasil)

Os gastos federais com as
medidas de ajuda ao Rio Grande
do Sul receberão uma identifica-
ção especial no Orçamento,
anunciou na quarta-feira (8) o
Ministério do Planejamento. Se-
gundo a pasta, a medida aumen-
tará a transparência na execução
dos recursos.

Segundo o subsecretário de
Programas de Infraestrutura da
Secretaria de Orçamento Federal,
Zarak Ferreira, as ações orçamen-
tárias dos créditos extraordinári-
os serão diferenciadas do Orça-
mento normal. O localizador de
gastos será exclusivo para o Rio
Grande do Sul e acompanhado de
um código e de um nome padro-
nizado.

O Ministério do Planejamen-
to citou um exemplo de gastos
para apoio ao transporte coleti-
vo urbano. No Orçamento regu-
lar, a despesa aparece com o se-
guinte código: “10SS - Apoio a
Sistemas de Transporte Público
Coletivo Urbano – 0001/Nacio-
nal”. Nos créditos extraordinári-
os para o Rio Grande do Sul, elas
aparecerão da seguinte forma:
“10SS - Apoio a Sistemas de
Transporte Público Coletivo Ur-
bano –6500 – No Estado do Rio
Grande do Sul (Crédito Extraor-
dinário – Calamidade Pública)”.

Segundo a ministra do Plane-
jamento, Simone Tebet, as de-
mandas chegarão para o ministé-
rio setorial (ligado ao setor da
despesa), que primeiramente
analisará a conformidade com as
regras e incluirá o gasto no siste-
ma. O Ministério do Planejamen-
to fará um levantamento e uma
organização dessas demandas e
as levará para a Junta de Execu-
ção Orçamentária (JEO), que
pode ser convocada a qualquer
hora.

A JEO é composta pelo mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-

Gastos federais com ajuda
ao RS serão identificados

no Orçamento
ddad; pela ministra Simone Te-
bet; pelo ministro-chefe da Casa
Civil, Rui Costa; e pela ministra
da Gestão e Inovação em Servi-
ços Públicos, Esther Dweck.

O Ministério do Planejamen-
to anunciou a novidade após a
publicação, em edição extraordi-
nária do Diário Oficial da União,
do decreto legislativo que reco-
nhece o estado de calamidade
pública no Rio Grande do Sul.
Enviado ao Congresso na segun-
da-feira (6), o decreto foi aprova-
do pela Câmara dos Deputados
na própria segunda-feira e pelo
Senado na noite de terça-feira (7).

Até agora, o governo federal
liberou mais de R$ 1,5 bilhão em
recursos emergenciais para o Rio
Grande do Sul. O valor inclui
mais de R$ 500 milhões para a
saúde e cerca de R$ 980 milhões
em auxílio social imediato. O de-
creto legislativo dá segurança
jurídica e reduz a burocracia para
os recursos necessários para a
reconstrução do estado e para a
garantia de continuidade das
políticas públicas.

O instrumento é o primeiro
passo para medidas provisórias
de crédito extra, para concessão
de benefícios tributários e de cré-
dito para o setor produtivo e para
a renegociação de dívidas. Essas
medidas estarão excluídas das
metas fiscais e dos limites de gas-
tos do Regime Fiscal Sustentá-
vel, acordo fechado em 2022 en-
tre o Rio Grande do Sul e a União
para sanear as finanças estadu-
ais.

Segundo o Ministério do Pla-
nejamento, a previsão é que haja
uma única medida provisória
(MP) para a liberação de crédito
extraordinário num primeiro mo-
mento. A pasta, no entanto, não
descarta a edição de novas MPs
com liberações de recursos extra-
ordinários. (Agência Brasil)

Quatro em cada 10 moradias do país
têm alguma inadequação básica

Quatro em cada 10 domicílios
(41,2%) em cidades brasileiras
apresentam inadequações como
falta de energia, saneamento bá-
sico, banheiro exclusivo e arma-
zenamento de água, além de in-
segurança fundiária.

Atualizada com dados de
2022 pela Fundação João Pinhei-
ro na última terça-feira (7), a pes-
quisa sobre Déficit Habitacional
Urbano mostra que chega a 26
milhões o número de residências
nessa situação, habitadas prin-
cipalmente por trabalhadores de
baixa renda, mulheres e negros.

Um domicílio é considerado
inadequado quando tem caracte-
rísticas que prejudicam a quali-
dade de vida dos moradores pela
falta de estruturas ou serviços
básicos. São consideradas inade-
quações a carência de infraestru-
tura urbana (energia elétrica, abas-
tecimento de água, esgotamento
sanitário e coleta de lixo); as ca-
rências edilícias (ausência de ba-
nheiro exclusivo, número de cô-

modos servindo de dormitório e
armazenamento de água, piso e
cobertura inadequados) e a ina-
dequação fundiária urbana.

A Região Norte do Brasil con-
centra a maior quantidade de do-
micílios com inadequação de in-
fraestrutura urbana, com aproxi-
madamente 6 milhões, seguida
pela região Nordeste, com quase
4 milhões. A Região Sudeste se
destaca quando o quesito é a ina-
dequação edilícia, com mais de 3
milhões de domicílios, e também
na inadequação fundiária, com
aproximadamente 1,8 milhão.

Para realizar a pesquisa, a
Fundação João Pinheiro utilizou
dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios - Contí-
nua (PnadC), do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE), e do Cadastro Único para
Programas Sociais (CadÚnico).

Gênero e raça
Entre os domicílios com ina-

dequações, mais de 60% são che-

fiados por mulheres e mais de
53% têm responsável que se de-
clara não branco. A gerente de
incidência em políticas públicas
da Habitat para a Humanidade
Brasil, Raquel Ludermir, destaca
que o déficit habitacional brasi-
leiro, bem como o grande núme-
ro de moradias precárias, afeta
principalmente os grupos que,
historicamente, sofrem com a de-
sigualdade, especialmente mu-
lheres pretas e de baixa renda.

“Apesar do dado não espe-
cificar a localização, os recortes
de gênero, raça e região direcio-
nam para o entendimento de con-
centração de domicílios inade-
quados em favelas e regiões pe-
riféricas, o que é um problema
histórico do país”, explica a pes-
quisadora.

“Essa concentração revela o
descaso com políticas públicas
voltadas para o direito à moradia
e à cidade que são problemas gra-
ves do país e podem ser percebi-
dos no dia a dia, principalmente

quanto a oferta de infraestrutura
urbana pública.”

Os impactos de se viver em
um domicílio inadequado para a
qualidade de vida são muitos,
dependendo do tipo de inade-
quação que é analisada. A falta
de esgotamento sanitário, por
exemplo, deixa a família mais pro-
pensa a doenças. Já a falta de um
banheiro exclusivo deixa mulhe-
res e crianças em situações de
vulnerabilidade.

“Não há como garantir direi-
tos básicos e reduzir a grande
desigualdade do país sem que a
moradia se torne, de fato, um di-
reito de todo cidadão. Afinal, ela é
a porta de entrada para outros di-
reitos. Uma moradia adequada é
determinante para o direito à saú-
de, educação, segurança e laços
afetivos e comunitários, além de
oferecer segurança contra a vio-
lência doméstica e sexual, reduzir
a incidência de doenças e contri-
buir para um melhor rendimento
escolar”. (Agência Brasil)

Base de Canoas recebe voos comerciais
programados para Porto Alegre

A Base Aérea de Canoas, no
Rio Grande do Sul, receberá par-
te dos voos comerciais que esta-
vam programados para pousar ou
decolar do Aeroporto Internaci-
onal Salgado Filho, em Porto Ale-
gre, alagado pelas fortes chuvas
que atingiram o estado nos últi-
mos dias.

Segundo a Aeronáutica, o
objetivo da medida é “suprir a
demanda decorrente do fecha-
mento do” aeroporto da capital
gaúcha e foi planejada com o Mi-
nistério de Portos e Aeroportos,
Agência Nacional de Aviação Ci-
vil (Anac) e companhias aéreas.

A primeira aeronave, da Azul

Linhas Aéreas, pousou em Cano-
as às 15h10 da quarta-feira (8),
transportando 1,5 tonelada de
mantimentos que a empresa arre-
cadou em mais de 500 postos de
coleta, incluindo água, cobertores,
absorventes, fralda e soro fisioló-
gico. Em nota, a companhia afirma
ter mais 251 toneladas de donati-
vos prontos para serem enviados
ao estado nos próximos dias.

Nesta quinta-feira (9), outros
voos da Força Aérea Brasileira
(FAB) e de quatro empresas de
aviação devem usar a Base Aé-
rea de Canoas para descarregar
mantimentos. Na terceira fase da
operação, uma aeronave pousa-

rá na cidade transportando o pri-
meiro grupo de passageiros.

De acordo com a Fraport Bra-
sil, concessionária do Salgado
Filho, não há previsão de quan-
do as operações no aeroporto de
Porto Alegre serão retomadas.

“Para cumprir a legislação
aeroportuária, foi emitido um
Notam (comunicado sobre alte-
rações e restrições temporárias
que impactem as operações aé-
reas, do inglês Notice to Airman)
com data final em 30 de maio”,
informa a Fraport, em nota.

O documento pode ser alte-
rado a qualquer momento, acres-
centou a concessionária, que

pede aos que têm voos progra-
mados para entrar em contato com
as companhias aéreas a fim de
obter informações sobre como
proceder.

Em nota, a FAB também anun-
ciou que vai lançar donativos e
materiais essenciais, por via aérea,
para a população de locais isola-
dos pelas chuvas, que já mataram
100 pessoas em todo o estado.

“As missões buscam trazer
mais agilidade no atendimento à
população atingida, uma vez que
as estradas se encontram, quase
na sua totalidade, obstruídas”,
informou a Aeronáutica. (Agên-
cia Brasil)
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SOLARPAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF nº 35.210.425/0001-00 - NIRE 35.300.554.141

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
a ser Realizada em 16 de Maio de 2024

Solarpay Instituição de Pagamento S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 35.210.425/0001-00 (“Companhia”), vem, nos termos do artigo 7º do estatuto social da 
Companhia, convocar os acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada em 16 de maio de 2024, às 10h, de forma exclusivamente presencial, na Alameda Rio Negro, 
nº 1.030, torre 2, bairro Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Município de Barueri, Estado de São 
Paulo, CEP 06.454-000 (art. 124, § 2º, Lei nº 6.404/1976), para discutir e deliberar sobre as matérias a 
seguir: (i) medidas a serem adotadas com relação ao processo de registro de instituição de pagamento 
da Companhia perante o Banco Central do Brasil e providências relacionadas; e (ii) destituição e eleição 
de diretores da Companhia. São Paulo, 8 de maio de 2024. Mário Wagner Carvalho Moreira - Diretor 
Administrativo.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1006623-67.2022.8.26.0010. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Pagamento.
Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Josephina Madrigrano Basile. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1006623-67.2022.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga,
Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSEPHINA MADRIGRANO BASILE, CPF
396.903.348-91, que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Ipiranga lhe ajuizou ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 54.221,71 (setembro de 2022), decorrente da Nota Fiscal
n° 00150385, referente ao Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços, oriundo do atendimento médico-hospitalar.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO POR EDITAL para que, em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2024.                               08 e 09 / 05 / 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1013714-38.2022.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido:
Marielotte Van Ballegooijen. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013714-38.2022.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinara
Palhares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIELOTTE VAN BALLEGOOIJEN, RG v309179d, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital
Albert Einstein, alegando ser credora do valor de R$ 14.068,75 (março/2022), a título de prestação de serviços
médico-hospitales. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeada curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2024.                                              08 e 09 / 05 / 2024.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1135109-28.2021.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara 
Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Ana Paula Danae Falla Paredes (CPF 242.280.858-14), que Sociedade Beneficente 
Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 12.567,66 (novembro 
de 2021), decorrente da Nota Fiscal de Serviço nº 10443568. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, 
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. 
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, 
afixado e publicado na forma da lei. SP, 05/04/2024.                        08 e 09/05/2024 

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 
EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0004345-54.2010.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Perez 
Jacomini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Neuza de Morais Silva e Aluizio Pires da Silva, Rosaldo Brito Souza e 
Ana Francisca de Souza, Regina Soares Botelho de Augustinis e João de Augustinis, Selene Angelina Banks Leite 
e Ruben Banks Leite, Anselmo da Silva Costa e Katia Ribeiro Costa, RUBENS ANTONIO BANKS LEITE, MANLIO 
DEODÓCIO DE AUGUSTINIS, BERNARDO TRALLESE, REGINA SOARES BOTELHO DE AUGUSTINIS e Rubens 
Banks Leite, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Geraldo José Rodrigues Filho e Genoveva D'assunção Rodrigues ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel localizado na Avenida Padre Arlindo Vieira, n° 2108, São Paulo/SP, CEP 04166-002, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação 
deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de S.P, 11 de abril de 2024. 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Federal 
nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de 
Imóveis da Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, 
localizada na Rua Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra 
Funda, CEP 01153-00, foi prenotado sob o nº 515.430, em 03 de abril 
de 2023, e devidamente autuado, o requerimento feito por ANDRÉ 
GERMANO BOLL, brasileiro, do comércio, RG nº 37.629.256-8-SSP/
SP, CPF/ME nº 591.955.760-53, e sua mulher ANA MARIA RODRIGUEZ 
COSTAS, brasileira, do comércio, RG nº 11.597.220-1-SSP/SP, CPF/ME 
nº 040.496.138-08, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, 
na vigência da lei nº 6515/77, residentes e domiciliados nesta Capital, 
na Rua Cayowaa nº 1951, casa 04, Sumaré, CEP 01258-001, objetivando 
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, tendo por objeto imóvel 
consistente em um prédio designado pela letra “B”, e seu respectivo 
terreno, situados na Travessa Professor Ernesto Checchia nº 4, no 19º 
Subdistrito – Perdizes, objeto da matrícula nº 71.368, do 2º Oficial de 
Registro de Imóveis desta Capital. Em observância à previsão legal 
contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela 
Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 425 a 434 do Capítulo XX 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, 
e, ainda, nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, 
“V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação 
no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de 
reconhecimento extrajudicial extraordinária da usucapião”; e, § 2º, do 
mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do 
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência 
do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer 
a este Serviço Registral , de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da 
presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, processada nos 
termos da legislação vigente, acima mencionada, os quais poderão se 
manifestar em 15 (quinze) dias contados da data da publicação deste 
Edital. E para que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente 
interessados e não venham de futuro alegar ignorância, expede-
se o presente edital que será publicado em um dos jornais de maior 
circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 24 de abril de 2024. O 
Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(Atual denominação de Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS

TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA
1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DE ISEC SECURITIZADORA S.A)
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 
38ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação de Isec Securiti-
zadora S.A), com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, a reunirem-se em segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realiza-
da em 16 de maio de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme 
Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), delibe-
rar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Sustar os efeitos do Vencimento Antecipado Auto-
mático da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Cédula de Produto Ru-
ral com Liquidação Financeira nº 02/2021 (“Vencimento Antecipado Automático” e “CPR-Fs”, respec-
tivamente), e, consequentemente, dos CRA, em razão da não observância do Índice de Cobertura de 
Cessão Fiduciária, verificado em 15 de março de 2024 (“Índice de Cobertura Cessão Fiduciária” e 
“Data de Verificação”, respectivamente), sem que houvesse o reenquadramento via Reforço de Ga-
rantia, conforme cláusula 10.1, item “(c)” do Contrato de Cessão Fiduciária, e 7.1, item “(xix)” das 
CPR-Fs; b) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) Dias Úteis, conta-
dos da data da Assembleia, para a recomposição do Índice de Cobertura Cessão Fiduciária, pela De-
vedora; c) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, não declarar o Vencimento Antecipado Não Automático das CPR-Fs (“Ven-
cimento Antecipado Não Automático”), e, consequentemente, dos CRA, nos moldes da cláusula 7.2, 
item “(i)” das CPR-Fs, em razão do descumprimento, pela Devedora, das seguintes Obrigações Não 
Pecuniárias: (a) envio de Imposto de Renda do Emitente, vencidas em 30/04/2021 e 30/04/2023, nos 
termos da cláusula 10.2 das CPR-Fs; e (b) envio das matrículas atualizadas dos Imóveis de Matrícu-
la nº 5.036 e 5.038, registrados na 1ª Serventia Extrajudicial de Registro Geral de Bom Jesus/PI 
(“Imóveis Garantia”), vencidas em 31/12/2021, 30/06/2022, 31/12/2022, 30/06/2023 e 31/12/2023, 
nos termos da cláusula 8.8.1 do Contrato de Alienação Fiduciária, em conjunto denominados (“Des-
cumprimentos não pecuniários”); d) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automá-
tico, nos termos do item “c)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) 
Dias Úteis, contados da data da Assembleia, para regularização dos Descumprimentos não pecuniá-
rios; e) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o 
Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a inclusão de novas Contrapartes à lista de Clien-
tes Elegíveis, constantes no Anexo II do Contrato de Cessão Fiduciária; e consequentemente, auto-
rizar a celebração do Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“1º Aditamento à Cessão Fiduciária”), a fim de que se-
jam refletidas as inclusões das novas Contrapartes ao rol de Clientes Elegíveis, de tal modo que o re-
ferido anexo passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio; f) Caso sejam sustados 
os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Au-
tomático, aprovar a integralização dos direitos de propriedade dos Imóveis Garantia (“Integraliza-
ção”), junto à Manganeli & Manganeli Administração LTDA, sociedade limitada com sede na Cida-
de de Bom Jesus, no Estado do Piauí, na Avenida Adelmar Benvindo, s/n, Cond. Res. Consórcio das 
Águas, Qd. “D”, Bairro Aeroporto, CEP 64.900-000, inscrita no CNPJ sob o nº 53.999.402/0001-08 
(“Manganelli Holding” ou “Nova Fiduciante”), constituída por Valterio Benvegnu Manganelli, brasi-
leiro, produtor rural, casado, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua Leondina 
Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrito no CPF sob o nº 032.096.650-87 e Cândida Flores Manga-
nelli, brasileira, casada, empresária, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua 
Leondina Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrita no CPF sob o nº 012.483.145-14 (“Fiduciantes Ori-
ginais”) e Vilson Flores Manganeli, brasileiro, agricultor, divorciado, residente na Rua Prof. Maria 
Barbosa Meneses, 1641, Bairro Alphaville, na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-
000, inscrito no CPF sob o nº 488.189.330-00; Telma Rosane Flores Manganeli, brasileira, divorcia-
da, administradora, residente na Av. Adelmar Benvindo, 1383 Condomínio Res. Consorcio das 
Águas, Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrita no CPF sob o nº 
889.624.155-34; Nelson Flores Manganeli, brasileiro, casado comunhão parcial de bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Rua Pedro II, 1551, Cond. Res. Consorcio das Águas, Bairro Aeroporto, 
Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 757.061.995-15; e Gilson 
Flores Manganeli, brasileiro, empresário, casado sob o regime da comunhão universal de bens, re-
sidente e domiciliado na Av. Adelmar Benvindo, 1383, Condomínio Residencial Consorcio das Águas, 
Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 
605.448.565-20 (“Intervenientes Anuentes”); e, consequentemente, autorizar a celebração do Segun-
do Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em 
Garantia e Outras Avenças (“2º Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis”), para refletir a subs-
tituição do Fiduciante Original pela Nova Fiduciante; g) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimen-
to Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar que 
seja prestada a garantia de Aval pela Manganelli Holding, para ambas as CPR-Fs (“Aval Holding”); e, 
por consequência, seja autorizada a celebração do Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural 
com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural com Liqui-
dação Financeira nº 02/2021 (“2º Aditamento às CPR-Fs”), bem como o Primeiro Aditamento ao Ter-
mo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Rece-
bíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 38ª (Trigésima Oitava) Emissão da 
Virgo Companhia de Securitização (“1º Aditamento ao Termo de Securitização”), a fim de refletir a in-
clusão do Aval Holding; h) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e 
não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a contratação do Franco Leutewi-
ler Henriques Advogados (“Assessor Legal”), nos moldes da Proposta de Honorários Advocatícios, 
constante no Anexo III do Material de Apoio (“Proposta Assessor Legal”), para confecção, no prazo 
de 15 (quinze) Dias Úteis, contados da data da Assembleia, do 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º 
Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo 
de Securitização, para refletir as alterações constantes nos itens “e)”, “f)” e “g)” da ordem do dia; sen-
do certo que as despesas serão pagas às expensas da Devedora; i)  Autorização para que a Deve-
dora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos e quaisquer con-
tratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias apro-
vadas acima, em especial o 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º Aditamento à Alienação Fiduciária 
de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo de Securitização, que deverão ser 
formalizados no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis, contados da data da Assembleia; O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia, em segunda convocação, se dará com 
qualquer número de presentes, conforme cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização. Já as delibe-
rações serão tomadas, em segunda convocação, por Titulares dos CRA que representem 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) dos CRA presentes na Assembleia, desde que presentes, no mínimo, 
30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitiza-
ção. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele-
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para fsp@vortx.com.br, impreterivelmen-
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identida-
de; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a represen-
tação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 08 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Edital de Citação - Prazo 20 dias. Processo nº 1061929-11.2023.8.26.0002. A Doutora Renata Longo Vilalba Serrano 
Nunes, MMª Juíza da 7ª Vara Cível do Foro Regional II ? Santo Amaro, São Paulo - SP, no uso de suas atribuições legais 
etc. FAZ SABER a todos os que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Secretaria se 
processam os autos da AÇÃO MONITÓRIA, movida por GSP COMÉRCIO DE MATERIAL ESPORTIVO LTDA em face de 
THOMAZ DE MELLO CORREA DA SILVA. E, por encontrar-se o réu THOMAZ DE MELLO CORREA DA SILVA, CPF: 
343.353.298-22, em local incerto e não sabido, é expedido o presente EDITAL na modalidade de CITAÇÃO, com prazo de 
20 (vinte) dias, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da dívida no valor de R$ 14.345,66 (quatorze 
mil trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta e seis centavos), acrescido de juros e correção monetária até a data do 
efetivo pagamento, bem como das custas judiciais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento), os quais 
serão reduzidos pela metade em caso de integral pagamento dentro do prazo legal. Igualmente deve ser advertido o 
requerido de que no mesmo prazo de 15 (quinze) dias poderá apresentar Embargos ao mandado monitório, 
oportunidade em que deverá justificar as provas que pretende produzir, bem como declarar de imediato o valor que 
entende correto, apresentando demonstrativo discriminado a atualizado da dívida (art. 702, §2 do CPC). Em caso de 
revelia, será nomeado ao citando Curador Especial, conforme art. 257, IV, do CPC. O presente edital será publicado e 
afixado no local de costume. 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Quinta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados

de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
a Quinta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 03 de junho de 2024 às 15 
horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª 
convocação para a AGT, a se realizar no dia 12 de junho de 2024 às 15 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais 
fi ndos em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website 
da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso 
a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 07 de maio de 2024
 Brazilian Securities Companhia de Securitização

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 35ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários da 35ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 35ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de maio de 
2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Termo de Securiti-
zação”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de Ativos (“Arcadia”) para 
representação perante eventuais compradores e interessados nos imóveis recebidos em dação em pagamento pela 
Emissora no âmbito da Emissão, conforme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada 
em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” e “Imóveis”, respectivamente), podendo buscar interessados para aquisição, ne-
gociar preço, desde que observado no mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras de Dação em Pagamento, ou os 
parâmetros previstos no item (b) da Ordem do Dia (caso aprovado o referido item (b) abaixo), solicitar certidões, re-
querer suscitação de dúvidas, verifi car pendências fi nanceiras e administrativas, entrar e conceder acesso aos imóveis, 
atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, cujos custos serão arcados exclusivamen-
te pela Galápagos Capital de Investimentos e Participações Ltda., inscrito no CNPJ nº 32.706.879/0001-88 (“Galápa-
gos”), fi cando ajustado que caso aprovado este item da Ordem do Dia a Emissora fi ca autorizada a outorgar procura-
ção a Arcadia, nos termos do Anexo III do Material de Apoio, bem como que não haverá reembolso à Galápagos pela 
Emissora ou Titulares dos CRI devido a contratação da Arcadia, sendo os custos suportados exclusivamente por eles; 
b) Aprovar a venda pela Emissora dos Imóveis recebidos em dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emis-
são por valor superior ou igual ao previsto na Escritura de Dação em Pagamento, nunca inferior em 20% (vinte por cen-
to) do valor atribuído pelos Imóveis para fi ns da dação em pagamento, nos termos da Escritura Pública de Dação em 
Pagamento Parcial, bem como ratifi car as condições de venda dos imóveis de matrícula 24.970 do Ofi cial de Registro 
de Imóveis de São Sebastião – SP e 106.538 do 5º Ofi cial de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo – SP, recebi-
dos pela Emissora em Dação em Pagamento; c) Aprovar a adesão da totalidade dos montantes devidos pela Devedo-
ra no âmbito da Emissão, no valor de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove mil duzen-
tos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos), ao Plano de Recuperação Extrajudicial, fi gurando a Emissora 
como Credor Aderente, com a possibilidade, desde logo autorizada pelos Titulares dos CRI, de enquadramento da Emis-
sora na condição de Credor Parceiro, conforme as condições e termos estabelecidos no Plano de Recuperação Extraju-
dicial, disposto no Material de Apoio disponibilizado aos Custodiantes e aos Titulares dos CRI que o solicitarem direta-
mente à Emissora; d) Aprovar, pelos Titulares dos CRI, a realização de aporte de recursos na conta centralizadora do 
patrimônio separado na hipótese de insufi ciência de recursos no Fundo de Despesas a ser comunicado pela Emissora 
mediante a publicação de Comunicado à Mercado, destinados ao pagamento dos custos e despesas necessárias à Ope-
ração, bem assim à implementação das deliberações aprovadas na Assembleia, além de custas e despesas judiciais e 
extrajudiciais. e) Aprovar a contratação de Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados e Associados, para 
fi ns de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano de Recuperação Ex-
trajudicial, nos termos da proposta prevista no Material de Apoio, cujos custos serão arcados com os recursos a serem 
aportados pelos Titulares dos CRI, sendo certo que caso não haja recursos sufi cientes na Emissão a contratação e pa-
gamento não serão realizados;  Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados iniciados em maiús-
culo e não defi nidos terão o signifi cado a eles atribuídos no Termo de Securitização ou no plano de recuperação extra-
judicial do Grupo TPA recebido da pela Emissora no dia 19 de abril de 2024 (“Plano de Recuperação Extrajudicial”) e 
disposto no material de apoio, sendo certo que, por não se tratar do plano defi nitivo, o Material de Apoio poderá ser 
alterado para refl etir o novo Plano de Recuperação Extrajudicial. A Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrô-
nico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
claim@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da Cláusula 16.4 do Termo de Securitiza-
ção. As matérias descritas na ordem do dia serão deliberadas pelo quórum específi co de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia Geral de Titulares dos CRl, nos termos da 
cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 08 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

HELIO SEIBEL DEVANT ASSET INVESTIMENTOS LTDA.
    (Titular de CRI) CNPJ nº 28.363.263/0001-84

(na condição de representante do DEVANT RECEBIVEIS IMOBILIARIOS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO)
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª E 639ª 
SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

O Sr. HELIO SEIBEL (“Sr. Helio”), na qualidade de titular de 17,26% (dezessete inteiros e vinte e seis centésimos por cento) dos Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 638ª e 639ª Séries da 1ª Emissão da FORTE SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 12.979.898/0001-
70, com sede na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, cj. 41, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-010 (“CRI” e “Fortesec” ou “Emissora”); e DEVANT 
ASSET INVESTIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 28.363.263/0001-84, com sede na Rua Fidêncio Ramos, nº 195, 4º andar, cj. 44, Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-010, representada na forma de seu contrato social, vem, na qualidade de gestora de fundo de investimento 
titular de 37,25% (trinta e sete inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) dos CRI da Fortesec (“Devant FII”, e, quando em conjunto do 
Sr. Helio, “Investidores Interessados”), titulares em conjunto de 54,51% dos CRI da Fortesec, nos termos do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Forte Securitizadora S.A (”Termo de 
Securitização”, “Emissão”, respectivamente), CONVOCAM os Titulares de CRI para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou 
“Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 27 de maio de 2024, às 14h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada por assessor legal contratado por qualquer um dos Investidores Interessados (“Assessor 
Legal da AGT”), nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pelo Assessor Legal da AGT aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido 
abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave. 
Considerando que: a) Foi aprovada pela maioria dos Titulares de CRI, em 02 de maio de 2023, a exigência da Recompra Compulsória Total dos 
Créditos Imobiliários; b) Parte dos Titulares dos CRI se reuniram em 18 de outubro de 2023 (“Reunião de Investidores”). Não obstante, a 
convocação continha vícios formais que impossibilitavam a caracterização da Reunião de Investidores como uma Assembleia de Titulares dos 
CRI; c) Da ordem do dia da Reunião de Investidores mencionada supra, constava ilicitamente a deliberação pela destituição da Securitizadora 
da posição de administradora do Patrimônio Separado vinculado aos CRI, apesar da não ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 
39 da Resolução CVM 60 que permitiriam tal substituição; d) Diante: (a) da impossibilidade de sua destituição sem a comprovada 
materialização de qualquer das hipóteses previstas no Art. 39 da Resolução CVM 60; (b) da ausência de nomeação de entidade alternativa à 
Securitizadora para exercer a administração do Patrimônio Separado; e (c) da insustentabilidade de eventual situação em que nenhuma 
entidade o administre, a Securitizadora nunca foi afastada da administração do Patrimônio Separado vinculado aos CRI; e) O Agente 
Fiduciário publicou, em 30 de novembro de 2023, edital tentando realizar nova convocação dos Titulares dos CRI para deliberar matérias em 
sede de Assembleia, e a referida reunião realizada em 21 de dezembro de 2023 permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, 
sem que se tenha deliberado sobre as ordens do dia ali previstas; f) A Securitizadora constatou, conforme notificações encaminhadas à Cedente 
em 09 e 14 de fevereiro, 12 de março e 16 de abril de 2024 (“Notificações à Cedente”): (a) a insuficiência de recebimentos dos Créditos 
Imobiliários Totais no Mês de Competência para cumprimento da Ordem de Pagamentos a ser operacionalizada em 20 de fevereiro, 20 de março 
e 20 de abril de 2024, levando a necessidade de aporte de recursos diretamente pela Cedente e pelos Fiadores nos termos da Cláusula 4.5 do 
Contrato de Cessão e a constatação de uma redução repentina dos repasses da Cedente das receitas que seriam oriundas do 
Empreendimento Imobiliário; e (b) a ocorrência de numerosas transferências bancárias injustificadas pela Cedente a outras empresas 
integrantes do seu grupo econômico, incluindo Sociedades de Propósito Específico vinculadas a empreendimentos imobiliários sem qualquer 
relação com o Golden Gramado Resort Laghetto; e g) A Cedente, ao receber as Notificações à Cedente, não cumpriu com a integralidade de suas 
obrigações junto ao Patrimônio Separado; h) Os Investidores Interessados solicitaram ao Agente Fiduciário a convocação de nova Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI, de modo a levar a conclave, entre outras matérias, a adoção das medidas necessárias para apurar os fatos novos 
narrados nas Notificações à Cedente; e i) O Agente Fiduciário, embora tenha convocado nova assembleia geral de investidores para o dia 27 de 
maio de 2024 às 10:00, não respeitou a vontade dos Investidores Interessados e alterou, de forma unilateral, os termos e condições da ordem 
do dia que haviam sido propostos para deliberação pelos Investidores Interessados; Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar sobre 
os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) o reconhecimento expresso da impossibilidade de produção de efeitos de quaisquer 
decisões tomadas pelos Titulares dos CRI no âmbito da Reunião de Investidores, com a consequente revogação e o reconhecimento da nulidade, 
invalidade e ineficácia de quaisquer atos tomados em cumprimento ou implementação ao quanto deliberado pelos presentes na Reunião de 
Investidores, incluindo, sem limitação, a nulidade e ineficácia da sustação dos efeitos da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários 
e da destituição e substituição da Securitizadora; (ii) ratificar a manutenção da Securitizadora na posição de administradora do Patrimônio 
Separado vinculado aos CRI desde a sua emissão, considerando a impossibilidade da sua destituição pela não ocorrência de qualquer das 
hipóteses previstas no Art. 39 da Resolução CVM 60; (iii) a aprovação, ou não, do reconhecimento e ratificação da manutenção da exigência da 
Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários aprovada em 02 de maio de 2023 pelos Titulares dos CRI, observada a ocorrência 
superveniente das Hipóteses de Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários previstas nas Cláusulas: (a) 6.4 (b) do Contrato de 
Cessão, em razão do descumprimento das obrigações pecuniárias previstas na cláusula 3.3 caput (repasse de recursos oriundos dos Créditos 
Imobiliários Totais depositados em conta diversa da Conta Centralizadora) do Contrato de Cessão; e (b) 6.4 (s) do Contrato de Cessão, ao 
permanecer inerte quanto aos pedidos de regularização da boletagem do Empreendimento Imobiliário para a Conta Centralizadora; (iv) a 
contratação (a) de assessor legal com notórios conhecimentos e experiência para eventuais pleitos de natureza criminal para apuração e 
responsabilização criminal da Cedente, seus administradores e outros terceiros por atos ilícitos eventualmente cometidos, caso verificados; e 
(b) de empresa especializada em serviços de investigação patrimonial e de eventuais não-conformidades relacionadas à Cedente, com notória 
experiência, para apurar o paradeiro dos Créditos Imobiliários totais recebidos pela Cedente e não transferidos à Conta Centralizadora (se 
houver); (v) em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente Fiduciário para deliberação em reunião realizada em 21 de dezembro de 2023, e 
que permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, deliberar sobre a revogação ou não do item (v) das deliberações da 
Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 02 de maio de 2023, cancelando de maneira imediata a outorga de poderes de representação 
concedida ao Escritório de Advocacia Ferro, Castro Neves, Daltro & Gomide Sociedade de Advogados na qualidade de representante da 
Securitizadora na prática dos atos indicados na referida Assembleia Geral; (vi) em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente Fiduciário para 
deliberação em reunião realizada em 21 de dezembro de 2023, e que permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, se 
aprovado o item (v) acima, aprovar ou não a contratação do escritório Demarest Advogados para defesa dos interesses dos Titulares de CRI, 
do Agente Fiduciário na qualidade de representante dos Titulares de CRI, e/ou da Securitizadora, na qualidade de administradora do 
Patrimônio Separado em qualquer processo em que os serviços jurídicos sejam necessários para defesa do Patrimônio Separado e dos direitos 
dos Titulares de CRI; (vii) em atenção à ordem do dia proposta pelo Agente Fiduciário para deliberação em reunião realizada em 21 de dezembro 
de 2023, e que permanece suspensa pelos representantes do Agente Fiduciário, deliberar sobre a ratificação ou não da contratação do escritório 
Demarest Advogados para representação do Agente Fiduciário na qualidade de representante dos Titulares dos CRI em procedimento 
arbitral decorrente de Requerimento de Arbitragem proposto pela Securitizadora, assim como seus eventuais desdobramentos; (viii) 
considerando a deliberação nesta assembleia dos itens (v), (vi) e (vii) acima e a impossibilidade de produção de efeitos de quaisquer decisões 
tomadas pelos Titulares dos CRI no âmbito da Reunião de Investidores, incluindo, sem limitação, no que diz respeito à destituição e substituição 
da Securitizadora, aprovar o encerramento, sem deliberação, da reunião realizada em 21 de dezembro de 2023, convocada e suspensa até a 
presente data pelo Agente Fiduciário, uma vez que todos os itens da ordem do dia da referida reunião ou estão prejudicados ou já foram 
colocados para deliberação dos Titulares de CRI na presente assembleia; (ix) a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com 
filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente 
Fiduciário e Custodiante das CCI, e a eleição e imediata contratação da REAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. 
CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, jardim paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário 
e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos deveres, atribuições e responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias 
aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente 
Fiduciário e de Custodiante, a partir da data da Assembleia Geral; (x) considerando a deliberação nesta assembleia do item (ix) acima, aprovar 
o encerramento, sem deliberação, da assembleia convocada pela Securitizadora para o dia 21 de dezembro de 2023, suspensa até a presente 
data por decisão judicial, uma vez que todos os itens da ordem do dia da referida assembleia já foram colocados para deliberação dos Titulares 
de CRI na presente assembleia; (xi) a aprovação, ou não, da autorização para que a Oliveira Trust, o Novo Agente Fiduciário e Custodiante e a 
Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação 
e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados 
e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data; e (xii) considerando a ordem do dia colocada em deliberação nesta assembleia, 
aprovar o encerramento, sem deliberação, da assembleia convocada pela Securitizadora para o dia 6 de março de 2024, suspensa até a 
presente data por decisão judicial, uma vez que todos os itens da ordem do dia da referida assembleia já foram colocados para deliberação dos 
Titulares de CRI na presente assembleia.” Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do 
Dia deverão ser solicitados à Emissora e/ou ao Agente Fiduciário sempre que solicitado pelos Titulares de CRI, para suporte às discussões e 
deliberações acima descritas. A Emissora e o Agente Fiduciário deverão disponibilizar o presente edital, bem como todos os documentos 
pertinentes à formação da opinião dos Titulares dos CRI quanto Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para o Assessor Legal da AGT, no endereço eletrônico 
eduardo@rangeladvogados.com.br, com cópia ao Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, e para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os 
seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando 
pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) 
documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares 
de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e 
votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos 
abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com o Assessor Legal da AGT no 
endereço eletrônico eduardo@rangeladvogados.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, e 
para a Emissora, no e-mail: gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da 
pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos 
termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pelo Assessor Legal da AGT, pela Emissora e pela Oliveira Trust, dos 
respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até 
o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida Página 4 de 4 no parágrafo acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados 
e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com o Assessor Legal da AGT, a 
Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação 
na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com 
o Assessor Legal da AGT pelo endereço eletrônico eduardo@rangeladvogados.com.br, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação 
ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado 
mediante o envio de novo convite individual. O Assessor Legal da AGT recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de 
CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
O Assessor Legal da AGT não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Google Meet com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão 
optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância ao Assessor Legal da AGT, com cópia ao Agente Fiduciário, e à Emissora, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes 
da realização da Assembleia. O Assessor Legal da AGT disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a 
distância à Emissora e ao Agente Fiduciário, que deverão publicá-lo em suas páginas da rede mundial de computadores e na página de rede 
mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu 
representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela 
ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados 
em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 6 de maio de 2024. 
HELIO SEIBEL                                                                                DEVANT ASSET INVESTIMENTOS LTDA. CNPJ nº 28.363.263/0001-84
(Titular de CRI)                            (na condição de representante do DEVANT RECEBIVEIS IMOBILIARIOS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO)

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1022543-05.2022.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara 
Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Marcelo Krynski Bianchi (CPF. 125.787.028-96), que Sociedade Beneficente Israelita 
Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 160.072,66 
(março de 2022), decorrente das Notas Fiscais de Serviços nºs 11115285, 11115277 e 10264700. Estando o requerido em lugar 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 12/04/2024. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES 
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 90ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 90ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação de Isec Securitizadora S.A), com sede na 
Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para assembleia 
geral (“Assembleia”), a ser realizada em 29 de maio de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme Termo 
de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria 
da Ordem do Dia: a) Não declarar o Vencimento Antecipado Não Automático das CPRs Financeiras, e, consequentemente, 
dos CRA (“Vencimento Antecipado Não Automático”), nos termos da cláusula 9.2, item “(xxviii)” das CPRs Financeiras, 
em virtude da formalização extemporânea ao prazo disposto na cláusula 7.6.1 das CPRs Financeiras, do Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças (“Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios Sobejo”); sendo certo que, caso não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, serão, por 
consequência, ratificados todos os termos e formalização da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Sobejo; b) Caso 
não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático das CPRs Financeiras, e, consequentemente, dos CRA, 
nos moldes do item (i) da ordem do dia, aprovar a formalização dos respectivos aditamentos às CPRs Financeiras 
(“Aditamentos”), a fim de alterar as cláusulas 7.1. e 9.1, para incluir a definição e o termo definido de Valor Devido 
(“Valor Devido”), sendo certo que as referidas cláusulas passarão a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio; 
sendo certo que os Aditamentos serão confeccionados às expensas da Devedora, e formalizados no prazo de 30 (trinta) 
Dias Úteis, contados da data da Assembleia; c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para 
efetivação e implementação das matérias aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A 
Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia, em primeira 
convocação, se dará com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) dos CRA 
em circulação; já em segunda convocação, a Assembleia se instalará com a presença de qualquer número de Titulares 
dos CRA em circulação, conforme cláusula do Termo de Securitização. Já em relação às deliberações, em relação 
ao item “a)” da ordem do dia, nos termos da cláusula 9.2.1 das CPRs Financeiras e 8.5.1 do Termo de Securitização, a 
não decretação do Vencimento Antecipado Não Automático dependerá do voto favorável pela não decretação de, 
pelo menos, 10% (dez por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação, em qualquer convocação. Já as deliberações 
relativas os demais itens da ordem do dia serão consideradas aprovadas caso não ocorra deliberação em contrário por 
mais do que 10% (dez por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais e (d) manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora. 

São Paulo, 09 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

PS LOGÍSTICA E PROMOÇÕES 
ARMAZÉNS GERAIS LTDA.

CNPJ/MF nº 13.203.571/0001-75 – Av. Tucunaré, 841, SítioTamboré,
Barueri – SP - Fone: (11) 3173-1762 - NIRE Nº 35.225.045.795

REGULAMENTO INTERNO
CAPÍTULO I - DO RECEBIMENTO DE MERCADORIAS - Artigo 1º - Serão recebidas em depósito, 
mercadorias nacionais ou estrangeiras já nacionalizadas, nos armazéns executando serviços conexos, 
tais como: paletização, embalagem e outros similares praticando quaisquer atos pertinentes a seus 
fins como armazenadora, guardando e conservando as aludidas mercadorias. Parágrafo Único: 
Serviços acessórios serão executados desde que possíveis, e não contrários as disposições legais. 
Artigo 2º - A juízo da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: a) quando 
não houver espaço suficiente para armazenamento; b) quando tratar-se de mercadoria de fácil 
deterioração; c) se o acondicionamento for precário, impossibilitando a sua conservação; 
d) se a mercadoria vier a prejudicar outras mercadorias já armazenadas e/ou instalações; e) se não 
vier acompanhada da documentação fiscal exigida pela legislação em vigor. Artigo 3º - 
A responsabilidade do Armazém Geral é regida pelo Decreto Federal nº 1102 de 21 de novembro de 
1903 em seu Artigo 11º. Artigo 4º - Os depósitos de mercadorias deverão ser feitos por ordem do 
depositante, seu procurador ou preposto dirigida à empresa que emitirá o documento especial, 
denominado Recibo De Depósito, contendo quantidade, especificação, classificação, marca peso e 
acondicionamento das mercadorias. Artigo 5º - Com base na Lei Federal 1102, Artigo 11º, § 1º - A 
indemnização devida pelos os armazéns gerais, nos casos referidos neste artigo, será correspondente 
ao preço da mercadoria em bom estado no lugar e no tempo em que devia ser entregue. O direito 
de indemnização prescreve em três meses, contados do dia em que a mercadoria foi ou devia ser 
entregue. Condições Gerais: Os seguros, prazos, emissões de warrants, serão exigidos pelas 
disposições do Decreto Federal nº 1102, de 21 de novembro de 1903; o pessoal auxiliar e suas 
obrigações bem como o horário de funcionamento dos armazéns, e também os casos omissos 
serão observados rigorosamente pela legislação trabalhista e demais disposições legais vigentes e 
ainda pelo uso, costume e praxe comercial. Este regulamento interno será aplicado a 
todos depositantes situados no Estado de São Paulo. Conforme Protocolo, Por Vento Leste 
Participações Ltda.: Flávio Eduardo Della Torres Salzano, Paulo Sérgio Santos Sampaio.
CAPÍTULO II - DAS TARIFAS REMUNERATÓRIAS - 1) - Da Armazenagem – Carga Geral: Período 
de 15 dias - R$ 79,50 p/metro quadrado e R$ 65,00 p/metro cúbico – Movimentação: Carga 
R$ 63,49 p/tonelada - Movimentação: Descarga R$ 40,60 p/tonelada. 2) - Seguro Ad-Valorem 
Mensal: Período de 15 dias – 0,30% s/ Valor da mercadoria. 3) - Emissão de Warrants ou 
Recibos de Depósito: por título: R$ 280,00. 4) - Mão de obra, remoções, pesagem, limpeza e operações 
à maquina: Fatura Mínima por Período: R$ 490,00; Mão-de-Obra Movimentação Manual: 
R$ 92,73 por tonelada ou fração, R$ 29,40 por metro cúbico ou fração; Movimentação Mecânica: 
R$ 50,00 por tonelada ou fração, R$ 53,36 por metro cúbico ou fração. Demais serviços 
não especificados, poderão ser executados mediante prévia negociação. 5) - Condições 
Gerais: De acordo com o regulamento interno. Conforme Protocolo, Por Vento Leste 
Participações Ltda.: Flávio Eduardo Della Torres Salzano, Paulo Sérgio Santos Sampaio.
MEMORIAL DESCRITIVO - PS LOGÍSTICA E PROMOÇÕES ARMAZÉNS GERAIS LTDA. CNPJ: 
13.203.571/0001-75 - I.E: 206.338.593.111 - NIRE: 35.225.045.795 - Termo de Aplicação - Este 
Memorial Descritivo da edificação e de atividades foi elaborado para que a empresa possa monitorar 
adequadamente todas as atividades e espaços do estabelecimento, e funcionar de acordo com as 
normas técnicas de segurança no ambiente de desenvolvimento das atividades. Atendendo as 
legislações em vigor contribuindo assim, com a saúde pública e o meio ambiente; “Para o uso de 
Armazém Geral em Estabelecimento SEDE” 1. CARACTERÍZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
1.1 - INFORMAÇÕES GERAIS - PARA ESTABELECIMENTO SEDE Razão Social: PS LOGÍSTICA 
E PROMOÇÕES ARMAZÉNS GERAIS LTDA. CNPJ: 13.203.571/0001-75 - I.E: 206.338.593.111 
NIRE nº 35.225.045.795 - Capital Social: R$ 500.000,00 – o capital é exclusivo da sede em epígrafe 
por opção dos sócios - Endereço: Avenida Tucunaré Nº 841 - CEP: 06460-020 – Sitio Tamboré – 
Barueri – SP. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO – LOCAL - Área de ocupação: 23.608,75 m² - 
Distribuídos em área administrativa no pavimento térreo recepção e acesso ao pavimento superior 
com escritórios e salas isoladas por divisórias comerciais do tipo piso/teto, forro Armstrong ou similar, 
dotado de ar condicionado. Área de armazenagem de produtos em galpão com recepção das 
mercadorias em docas e empilhada em pallets metálicos e dimensionada de acordo com as normas 
técnicas, com capacidade de ocupação de armazenagem de: 21.000 m² e área útil de armazenagem 
de 189.000 m³ - EQUIPAMENTOS DE COMBATE Á INCÊNDIO – área locada 30 Extintor de AP 
(água pressurizada) de 10 Lts; 12 Extintores de CO2 6kg; 21 Extintor PQS (pó químico seco) de 4kg; 
5 Extintor PQS (pó químico seco) de 6kg; 6 Extintor PQS (pó químico seco) de 8kg. 30 Hidrantes de 
2 ½” 03 (Três) Empilhadeiras elétrica marca Paletrans; 2 (duas) c/ Capac. 2.000 Kgs; 1 (uma) c/ 
Capac. 1.600 Kgs. Nota: Há Brigada de incêndio e funcionários específicos da Segurança do trabalho 
e Patrimonial conforme exigências da lei e Corpo de Bombeiro. DESCRIÇÃO DAS CONSTRUÇÕES 
- Paredes Externas – construídas em alvenaria com recebimento de acabamento liso e pintura do 
tipo pva; Segurança estrutural contra incêndios – a edificação é construída em estrutura de concreto 
pré-moldado, atendendo as exigências dos TRRF Paredes internas – construídas com blocos de 
concreto e recebimento de massa única e pintura sob a mesma; Pisos da área de armazenagem – 
cimento liso e desempenado; Pisos das áreas de escritórios e outros – cerâmicos Tetos – Forro do 
tipo Armstrong - anti-chama; Áreas molhadas – receberam revestimentos cerâmicos nas paredes e 
piso:, Cobertura principal do Galpão com estrutura pré-moldado e telhas metálicas. NATUREZA DAS 
MERCADORIAS - Serão recebidas para armazenagem materiais promocionais e de produtos em 
geral, tais como alimentos, cosméticos, produtos de higiene e correlatos, saneantes/domissanitários, 
medicamentos sujeitos e não sujeitos a controle especial. Onde serão feitas: Movimentação e manuseio 
de cargas e descargas, especialmente de materiais promocionais, bem como também os Serviços 
de distribuição de materiais promocionais. Não serão armazenados em hipótese alguma as 
mercadorias de natureza agropecuária, produtos perigosos ou inflamáveis e outras que dependem 
das respectivas licenças dos órgãos competentes, tais como Cetesb, Polícia Civil, Polícia Federal ou 
Ministério do Exército. As mercadorias serão classificadas como Nacional e ou mercadoria Estrangeira 
já nacionalizada; sem necessidade de autorização governamental. OPERAÇÕES E SERVIÇOS - Nos 
armazéns executando serviços conexos, tais como: palletização, embalagem e outros similares 
praticando quaisquer atos pertinentes a seus fins como armazenadora, guardando e conservando 
as aludidas mercadorias, conforme protocolo. PAULO SERGIO SANTOS SAMPAIO - sócio 
administrador e Flávio Eduardo Della Torres Salzano sócio, Carmen Almíria Macena dos Anjos Arquiteta 
e Urbanista Cau: A 20395-5 R.R.T. nº 2871014. Barueri - SP, 26 de fevereiro de 2015.
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Ficam convocados os titulares dos certifi cados de recebíveis imobiliários das 377ª e 401ª 
séries da 4ª emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, sociedade anôni-
ma, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 
162, Butantã - CEP 05501-900, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Minis-
tério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira com fi lial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, Ci-
dade Monções, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda con-
vocação, para Assembleia Geral (“Assembleia” ou “Assembleia Geral”), a ser realiza-
da em 28 de maio de 2024 às 10h, de forma exclusivamente remota e eletrô-
nica por meio da plataforma Microsoft Teams, conforme amparado na Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, confor-
me alterada (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 
11.3 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 377ª e 401ª Séries da 4ª da 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia de Securitização” 
celebrado em 3 de novembro de 2021 e aditado de tempos em tempos (“Termo de Secu-
ritização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a não declaração do vencimento antecipado 
da Emissão em decorrência da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado previsto 
na cláusula 6.1.2, alínea “w”, item “i”, subitem “b”, do “Instrumento Particular de Escri-
tura da 1ª (primeira) Emissão de Nota comercial, em Série Única, para Colocação Privada, 
da ABV Comércio de Alimentos Ltda.” celebrado entre a ABV Comércio de Alimentos 
Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Dourados, Estado do Mato Grosso do 
Sul, na Rua Aquidauana, nº 1.111, Jardim Paulista, CEP 79830-100, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 04.757.459/0001-95 (“ABV”), a Emissora, a Arinavi - Administração e Participa-
ção Ltda., sociedade por cotas de responsabilidade limitada com sede na cidade de Dou-
rados, estado do Mato Grosso do Sul, na Rua Aquidauana, nº 1.111, 1º Andar, Sala B, Jar-
dim Paulista, CEP 79830-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.952.397/0001-60 (“Arina-
vi”), o Ariclenes Bento Vicentin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de 
identidade nº 046.471, expedida por SSP/MS, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Fí-
sica do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 256.744.981-72, residente e domici-
liado na Cidade de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, na Rua Ciro Melo, nº 2380, 
Jardim Central, CEP 79805-031 (“Ariclenes”) e a Eliane Duarte Leão Vicentin, brasileira, 
casada, empresária, portadora da carteira de identidade nº 000.572.735, expedida por 
SSP/MS, inscrita no CPF/MF sob o nº 554.079.271-87, residente e domiciliada na Cidade 
de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, na Rua Ciro Melo, nº 2380, Jardim Central, 
CEP 79805-031 (“Eliane”) em 29 de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em 
tempos (“Escritura de Emissão de Nota Comercial”), na cláusula 4.2.2, alínea “v”, item 
“i”, subitem “b”, do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças” celebrado entre a Arinavi, a Emissora, a ABV, o Ariclenes e a Eliane em 29 de ou-
tubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão”) e na 
cláusula 6.2.2, alínea “w”, item “i”, subitem “b”, do Termo de Securitização, bem como 
em qualquer outra cláusula ou disposição análoga nos demais documentos da Emissão, 
conforme apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (primeiro), 
2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres dos anos de 2022 e 2023, assim como nas demons-
trações fi nanceiras anuais auditadas da ABV elaboradas nos anos de 2023 (com relação 
ao exercício de 2022) e 2024 (com relação ao exercício de 2023), conforme aplicáveis; b) 
Aprovar a não declaração do vencimento antecipado da Emissão, nos termos das cláusu-
las 16.1.2, alínea “f”, da Escritura de Emissão de Notas Comercial, e 6.2.2, alínea “f”, do 
Termo de Securitização, em decorrência do não cumprimento, pela ABV e pela Arinavi, da 
obrigação prevista na cláusula 7.1, alínea “i” “e”, da Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial, e na cláusula 3.1, alínea “i” “e”, do Contrato de Cessão, desde a data de celebra-
ção da Escritura de Emissão de Nota Comercial e do Contrato de Cessão até esta data; c) 
Aprovar a prévia e expressa anuência e consentimento (waiver) em relação ao descumpri-
mento, pela ABV, da cláusula 6.1.2, alínea “w” “i” “b”, da Escritura de Emissão de Nota 
Comercial, da cláusula 4.2.2, alínea “v” “i” “b”, do Contrato de Cessão e da cláusula 
6.2.2, alínea “w” “i” “b”, do Termo de Securitização, bem como de qualquer outra cláu-
sula ou disposição análoga nos demais documentos da Emissão, referente ano-exercício 
de 2024, a ser apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (primei-
ro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres de 2024, assim como nas demonstrações fi nan-
ceiras anuais auditadas da ABV elaboradas no ano de 2025 (referente ano-exercício de 
2024), condicionado ao fato de que o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de 
Securitização), a ser apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º 
(primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres de 2024, assim como nas demonstrações 
fi nanceiras anuais auditadas da ABV elaboradas no ano de 2025 (referente ano-exercício 
de 2024) seja de, no máximo, 3,0; d) Aprovar a inclusão, nos documentos da Emissão, de 
(i) vedação à ABV, à Arinavi, ao Ariclenes e à Eliane de abrirem novas fi liais, lojas ou esta-
belecimentos comerciais, exceto pelas fi liais inscritas no CNPJ/MF sob os números 
04.757.459/0040-00 (Levemax Suparatacado Aquidauana), 04.757.459/0039-68 (Leve 
Max Superatacado Marcelino Pires) e 04.757.459/0007-80 (Abeve Água Boa) e suas res-
pectivas lojas e estabelecimentos (“Inclusão de Vedação Adicional”). Tal vedação não 
será aplicável caso o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de Securitização) es-
teja sendo integralmente adimplido, sendo certo que, para o ano-exercício de 2024, será 
considerado, exclusivamente para os fi ns da inaplicabilidade da vedação retromenciona-
da, a razão entre “Dívida Líquida/EBITDA” deverá ser menor ou igual a 2,5x (dois inteiros 
e cinco décimos) e, para os demais anos-exercícios, serão considerados os parâmetros 
previstos nos documentos da Emissão; e (ii) obrigação de conclusão da averbação do 
georreferenciamento do Imóvel Adicional (conforme abaixo defi nido) na matrícula do 
Imóvel Adicional no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional (conforme abaixo defi nido), prorrogável au-
tomaticamente por igual período no caso de apresentação de exigências pelo cartório de 
registro de imóveis competente (“Obrigação de Averbação do Georreferenciamento”); e) 
Aprovar a constituição, pela Arinavi, de alienação fi duciária sobre o imóvel matriculado 
sob o n° 88.794 perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Dourados, no 
Estado de Mato Grosso do Sul (“Imóvel Adicional”), nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, cuja minuta foi dis-
ponibilizada aos titulares dos CRI por meio do Material de Apoio (“Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional” e o “Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional”, respectiva-
mente), sendo certo que o Imóvel Adicional encontra-se em fase de desmembramento, de 
modo que, caso seja concretizado o desmembramento da matrícula do Imóvel Adicional, 
nos termos previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, a defi nição 
de Imóvel Adicional passará a englobar, automaticamente, (i) os Imóveis Resultantes do 
Desmembramento (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adi-
cional); e (ii) caso um dos Imóveis Resultantes do Desmembramento (conforme defi nido 
no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) seja liberado da garantia, nos 
termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, a Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional vigerá tendo como objeto apenas o Imóvel Resultante do Desmembra-
mento (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) rema-
nescente. Adicionalmente, a Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional poderá ser termina-
da ou resolvida, mediante solicitação da Arinavi com, no mínimo, 10 (dez) Dias Úteis de 
antecedência em relação à data do efetivo término ou resolução, caso seja atingido o Ín-
dice Financeiro (conforme defi nido no Termo de Securitização) equivalente ou inferior a 
2,5x, calculado conforme procedimentos previstos na Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial, no Contrato de Cessão e no Termo de Securitização, nos termos do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional. O Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel 
deverá ser protocolado e registrado perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Dourados, no Estado de Mato Grosso do Sul nos prazos ali previstos; f) Caso seja 
aprovada a constituição da Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, conforme item aci-
ma, aprovar a diminuição do Montante da Cessão Fiduciária (conforme defi nido no Con-
trato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) da seguinte forme: (i) a partir da data em que a 
Arinavi comprove à Securitizadora a conclusão do registro do Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Imóvel Adicional perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, e desde 

que tenha sido apresentado, pela Arinavi à Securitizadora, laudo de avaliação do Imóvel 
Adicional emitido por um dos Avaliadores Autorizados (conforme defi nido no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) em que conste que o valor de venda forçada do 
Imóvel Adicional é equivalente ou superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), 
o Montante da Cessão Fiduciária passará a ser de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
reais); e (ii) a partir do último Dia Útil do 6º (sexto) mês contado da data em for concluí-
do o registro do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional perante o Cartório 
de Registro de Imóveis competente, e desde que não esteja em curso ou tenha ocorrido 
qualquer Evento de Vencimento Antecipado e Recompra Compulsória (conforme defi nido 
no Termo de Securitização), o Montante da Cessão Fiduciária passará a ser de R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) (sendo este item “ii” denominado “Redução do 
Montante da Cessão Fiduciária para 20MM”), conforme previsto na cláusula 3.1.5 do 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia Sob Con-
dição Suspensiva e Outras Avenças” celebrado entre a ABV, a Arinavi e a Emissora em 29 
de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Recebíveis”); g) Caso seja aprovada a constituição da Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional, conforme item acima, aprovar a liberação de recursos constantes na 
Conta Arrecadadora de acordo com os seguintes termos e condições: os montantes que 
eventualmente estejam retidos na Conta Arrecadadora, caso aplicável, na data da Redu-
ção do Montante da Cessão Fiduciária para 20MM e que serão liberados à ABV, até o li-
mite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Valor a Liberar”), permanecerão reti-
dos e serão utilizados mensalmente pela Securitizadora, de forma fracionada, em valores 
correspondentes à amortização e remuneração dos CRI, conforme cronograma de paga-
mentos previsto no Termo de Securitização, para a realização do pagamento de cada par-
cela dos Créditos Imobiliários Nota Comercial (conforme defi nido no Termo de Securitiza-
ção) e dos Créditos Imobiliários Locações (conforme defi nido no Termo de Securitização). 
De forma a restar claro, (i) tais liberações deverão corresponder ao pagamento das parce-
las dos Créditos Imobiliários Nota Comercial e dos Créditos Imobiliários Locações, sendo 
certo que a ABV e a Arinavi permanecerão responsáveis por todo e qualquer valor que so-
bejar o Valor a Liberar; e (ii) o Valor a Liberar não será considerado para os fi ns de apura-
ção e verifi cação do Montante da Cessão Fiduciária. De forma exemplifi cativa, caso, na 
data da Redução do Montante da Cessão Fiduciária para 20MM, o valor dos Direitos Cre-
ditórios Cedidos Fiduciariamente retidos na Conta Arrecadadora corresponda, por qual-
quer motivo, a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), (a) serão liberados R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) diretamente à Fiduciante; (b) os demais R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) serão utilizados mensalmente pela Securitizadora, 
de forma fracionada, em valores correspondentes à amortização e remuneração dos CRI, 
conforme cronograma de pagamentos previsto no Termo de Securitização, para a realiza-
ção do pagamento de cada parcela dos Créditos Imobiliários Nota Comercial e dos Crédi-
tos Imobiliários Locações; e (c) por fi m, R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) deve-
rão permanecer retidos na Conta Arrecadadora; h) Autorizar a Emissora e o Agente Fidu-
ciário a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam ne-
cessários para implementar o deliberado no âmbito da presente Assembleia Geral, in-
cluindo, sem limitação, (i) o 1º (primeiro) aditamento à Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial; (ii) o 2º (segundo) aditamento ao Contrato de Cessão; (iii) o 3º aditamento ao Ter-
mo de Securitização; (iv) o 3º (terceiro) aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; e (v) 
o Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, conforme previstos e constantes 
no Material de Apoio à Assembleia Geral; i) Aprovar a contratação de escritório de advo-
cacia de primeira linha, conforme informações constantes no Material de Apoio, para a 
realização da auditoria jurídica sobre o Imóvel Adicional, a análise de determinadas certi-
dões da Arinavi passíveis de emissão por meio da rede mundial de computadores e ela-
boração dos instrumentos necessários para a implementação das deliberações aqui pre-
vistas. Para os fi ns de clareza, a autoria jurídica realizada por tal escritório terá o escopo 
restrito do Imóvel Adicional, determinadas certidões da Arinavi passíveis de emissão por 
meio da rede mundial de computadores e, adicionalmente, serão analisados os documen-
tos societários da ABV e da Arinavi para os fi ns da verifi cação dos poderes de assinatura 
da ABV e da Arinavi no âmbito dos instrumentos retromencionados, sendo certo que a 
ABV e a Arinavi declararão que as certidões não obtidas previamente à convocação da 
presente Assembleia Geral não impactam na repactuação dos CRI e/ou na capacidade da 
ABV e Arinavi de adimplirem com suas obrigações oriundas dos documentos a serem as-
sinados em decorrência das deliberações constantes neste edital. Caso sejam aprovadas 
as matérias previstas acima, determinados fatores de risco constantes no Termo de Secu-
ritização serão atualizados para refl etir os ajustes realizados nos demais documentos da 
Emissão, conforme previsto no Material de Apoio a este instrumento. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI (“Material de Apoio”) foi 
disponibilizado aos Titulares de CRI por e-mail, juntamente com este edital, e está dispo-
nível (i) no site da Emissora: (www.virgo.inc); e (ii) no site da CVM (www.cvm.gov.br). A 
Emissora ressalta que a minuta do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional 
constante no Material de Apoio é parte integrante e indissociável deste edital, de modo 
que deve ser integralmente lida e entendida pelos Titulares dos CRI anteriormente à to-
mada de decisão sobre os assuntos tratados neste instrumento. A Emissora deixa regis-
trado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia Geral em 
segunda convocação será, com qualquer número, conforme a cláusula 11.8 do Termo de 
Securitização. A deliberação relativa à Inclusão de Vedação Adicional e da Obrigação de 
Averbação do Georreferenciamento será aprovada, em segunda convocação, por Titula-
res dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI em Circulação (con-
forme defi nido no Termo de Securitização), presentes à referida Assembleia Geral de Ti-
tulares dos CRI, desde que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
CRI em Circulação (conforme defi nido no Termo de Securitização), conforme a cláusula 
11.14 do Termo de Securitização. Já as demais deliberações previstas neste edital serão 
aprovadas, em segunda convocação, por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 
2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação (conforme defi nido no Termo de Securitização), 
desde que presentes no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação (con-
forme defi nido no Termo de Securitização) na Assembleia Geral, conforme a cláusula 
11.15 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, por meio do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para monitoramento@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fidu-
ciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, podendo ser encaminhado até o ho-
rário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular de CRI; (c) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia Ge-
ral, obedecidas as condições legais; e (d) manifestação de voto, conforme o caso. O Titu-
lar de CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância 
à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia Geral, mas necessariamente até o horá-
rio de início da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser ado-
tado para envio da manifestação de voto à distância por e-mail e em sua página eletrô-
nica (https://virgo.inc) e através do seu Material de Apoio a ser disponibilizado aos Titula-
res dos CRI por e-mail e na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante le-
gal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Bra-
sil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de o Ti-
tular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração 
e/ou contrato social ou estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme 
previsto na Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia Geral que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente, e a Assembleia Geral será integralmente gravada.

São Paulo, 08 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 61ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliários da 61ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na Cidade São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 61ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de 
maio de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Emissora 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de 
Ativos (“Arcadia”) para representação perante eventuais compradores e interessados nos imóveis recebidos em 
dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emissão, conforme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de 
Titulares dos CRI realizada em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” e “Imóveis”, respectivamente), podendo buscar 
interessados para aquisição, negociar preço, desde que observado no mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras 
de Dação em Pagamento, ou os parâmetros previstos no item (b) da Ordem do Dia (caso aprovado o referido item (b) 
abaixo), solicitar certidões, requerer suscitação de dúvidas, verificar pendências financeiras e administrativas, entrar e 
conceder acesso aos imóveis, atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, cujos custos 
serão arcados exclusivamente pela Galápagos Capital de Investimentos e Participações Ltda., inscrito no CNPJ nº 
32.706.879/0001-88 (“Galápagos”), ficando ajustado que caso aprovado este item da Ordem do Dia a Emissora fica 
autorizada a outorgar procuração a Arcadia, nos termos do Anexo III do Material de Apoio, bem como que não haverá 
reembolso à Galápagos pela Emissora ou Titulares dos CRI devido a contratação da Arcadia, sendo os custos 
suportados exclusivamente por eles; b) Aprovar a venda pela Emissora dos Imóveis recebidos em dação em pagamento 
pela Emissora no âmbito da Emissão por valor superior ou igual ao previsto na Escritura de Dação em Pagamento, 
nunca inferior em 20% (vinte por cento) do valor atribuído pelos Imóveis para fins da dação em pagamento, nos 
termos da Escritura Pública de Dação em Pagamento Parcial; c) Aprovar a adesão da totalidade dos montantes devidos 
pela Devedora no âmbito da Emissão, no valor de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove 
mil duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos), ao Plano de Recuperação Extrajudicial, figurando a 
Emissora como Credor Aderente, com a possibilidade, desde logo autorizada pelos Titulares dos CRI, de enquadramento 
da Emissora na condição de Credor Parceiro, conforme as condições e termos estabelecidos no Plano de Recuperação 
Extrajudicial, disposto no Material de Apoio disponibilizado aos Custodiantes e aos Titulares dos CRI que o solicitarem 
diretamente à Emissora; d) Aprovar, pelos Titulares dos CRI, a realização de aporte de recursos na conta centralizadora 
do patrimônio separado na hipótese de insuficiência de recursos no Fundo de Despesas a ser comunicado pela 
Emissora mediante a publicação de Comunicado à Mercado, destinados ao pagamento dos custos e despesas 
necessárias à Operação, bem assim à implementação das deliberações aprovadas na Assembleia, além de custas e 
despesas judiciais e extrajudiciais. e) Aprovar a contratação de Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados 
e Associados, para fins de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano 
de Recuperação Extrajudicial, nos termos da proposta prevista no Material de Apoio, cujos custos serão arcados com 
os recursos a serem aportados pelos Titulares dos CRI, sendo certo que caso não haja recursos suficientes na Emissão 
a contratação e pagamento não serão realizados; e Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados 
iniciados em maiúsculo e não definidos terão o significado a eles atribuídos no Termo de Securitização ou no plano de 
recuperação extrajudicial do Grupo TPA recebido da pela Emissora no dia 19 de abril de 2024 (“Plano de Recuperação 
Extrajudicial”) e disposto no material de apoio, sendo certo que, por não se tratar do plano definitivo, o Material de 
Apoio poderá ser alterado para refletir o novo Plano de Recuperação Extrajudicial. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para claim@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da Cláusula 
16.4 do Termo de Securitização. As matérias descritas na ordem do dia serão deliberadas pelo quórum específico de, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia Geral de 
Titulares dos CRl, nos termos da cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 08 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 15DIAS.PROCESSO Nº0016231-96.2023.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 11ªVara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).Priscilla Buso Faccinetto,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
CARLOS PEREIRA DA CRUZ, RG 20191.462-2, CPF 152.227.798-66 e ALINE LOPES DE LIMA, RG nº 91.028.491-07/RS, CPF/MF nº 
027.120.950-06, e que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Alexandre Jose Petrilli Pujol. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513,§2º,IV do CPC,foi determinada a sua INTIMAÇÃO 
por EDITAL,para que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 
R$ 28.316,34,devidamente atualizada,sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos,do Código de Processo Civil).Fica ciente,ainda,que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,trans-
corrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,inicia-se o prazo de 15(quinze)dias úteis para que o executado,inde-
pendentemente de penhora ou nova intimação,apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2024.       |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020132-52.2023.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Menezes Bodini, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDO ANTONIO BEZERRA XAVIER, Brasileiro, Separado judicialmente, Gerente, RG 
17701776-X, CPF 12944804804, com endereço à Rua Ponta Pora, 595, CASA 01, Vila Ipojuca, CEP 05058-000, São Paulo - 
SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Guilherme Bertagna Xavier e outro, alegando 
em síntese: que requer o suprimento judicial para emissão de passaporte e autorização de viagem internacional aos Estados 
Unidos e Canadá e deferimento de danos morais causados pelo requerido ao autor,no valor de R$20.000,00. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que,no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 21 de março de 2024.                      |09,10| 

ST Pinheiros Empreendimento Ltda.
CNPJ/MF nº 25.131.133/0001-28 - NIRE 35.229.997.146

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 07 de Maio de 2024
Data, Hora, Local: 07.05.2024, às 10 horas, na sede, Avenida das Nações Unidas, 11.541, cobertura, São Paulo/SP. 
Mesa: Presidente – André Victor Neuding; Secretário – André Neuding Filho. Presença: Totalidade dos sócios. 
Deliberações Aprovadas: a redução do capital social da Sociedade em R$ 5.228.582,00, por este se encontrar 
excessivo em relação ao seu objeto social, com o cancelamento de 5.228.582 quotas, passando de R$ 49.720.082,00 
para R$ 44.491.500,00, dividido em 44.491.500 quotas, no valor de R$ 1,00 cada uma. Referida redução afetará de 
maneira proporcional a participação detida pelo sócio Fundo de Investimento Imobiliário – FII Brisa Renda 
Imobiliária, o qual será restituído mediante dação em pagamento das unidades autônomas denominadas Salas 
Comercias nºs 22, 121 e 122 do Subcondomínio Comercial integrantes do Condomínio P-11 Pinheiros, objeto das 
matrículas nºs 166.165, 166.184 e 166.185, respectivamente, todas do 10º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/
SP, sendo atribuído o valor de R$ 2.001.809,64 para a Sala nº 22; o valor de R$ 1.613.386,18 para a Sala Comercial nº 
121; o valor de R$ 1.613.386,18 para a Sala Comercial nº 122, totalizando em R$ 5.228.582,00. Tendo em vista que 
referida redução afetará a totalidade da participação detida pelo sócio Fundo de Investimento Imobiliário – FII 
Brisa Renda Imobiliária, fi cando ajustado, desde já, que em havendo a necessidade de novos aportes solicitados 
pela Sociedade, o sócio Fundo de Investimento Imobiliário – FII Brisa Renda Imobiliária continuará 
responsável com relação a participação de 10% detida no capital social da Sociedade até o seu encerramento. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 07.05.2024. Sócios: Stan Gestão Patrimonial Ltda., VRE D3 S.A., Kallas 
Incorporações e Construções S.A.. Fundo de Investimento Imobiliário - FII Brisa Renda Imobiliária

MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01 - NIRE 35300513894

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
15/04/2024, às 08h, na sede social. Convocação e Presença: Totalidade do Capital Social. Publicações: 
As Demonstrações Financeiras dos exercícios findos no dia 31/12/2.023 foram publicadas na edição de 
10/04/2.024 no jornal “O Dia” impresso e no digital (http//:www.odiasp.com.br). Mesa: Presidente: Ma-
ria Cristina Baldan Cavichia; Secretária: Greice Baldan Kfouri. Deliberações: Aprovam: (a) contas presta-
das pelo administrador da Companhia relativas ao exercício findo em 31/12/2023, e (b) Balanço Patrimo-
nial. Encerramento: Foram encerrados os trabalhos. Jucesp nº 194.556/24-4 em sessão de 02/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SECURITAS BIOHOLDINGS S.A.
NIRE: 35.300.460.537 - CNPJ/MF Nº 02.998.562/0001-00

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão Privada
de Debêntures Conversíveis Realizada em 21 de Março de 2024

Data, Hora, Local: 21.03.2024, as 10 horas, na sede social, Av. Santo Amaro, 48, cj. 32, São Paulo/SP. Presença: 
100% dos titulares das debêntures (“Debenturistas”) e representantes da emissora da 01ª Emissão Privada de 
Debêntures, Conversíveis em Ações, datada de 03.05.2022 (“Escritura de emissão”). Mesa – Presidente: 
Márcio Garcia de Sousa – Secretário: Luis Claudio Garcia de Souza. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) a 
alteração da data de vencimento das Debêntures, com a possibilidade de prorrogação mediante aprovação dos 
Debenturistas; (b) a alteração da forma de atualização monetária, de amortização das Debêntures, com a exclusão 
de cronograma de pagamento de parcelas semestrais em substituição ao pagamento integral de principal e juros 
somente na data de vencimento das Debêntures; (c) a retirada da opção de conversibilidade das Debêntures; 
(d) ratificação dos demais termos e condições da Escritura de Emissão; e (e) demais matérias de interesse dos 
Debenturistas. Deliberações Aprovadas: (i) A alteração da data de vencimento das Debêntures, de 6 anos 
contados da data de emissão, para o prazo final de 30.12.2030, prorrogáveis mediante a aprovação em Assembleia 
Geral de Debenturistas; (ii) A alteração do índice de atualização monetária dos Juros Remuneratórios de IPCA + 8% 
a.a. para IPCA + 6% a.a., atualizado em periodicidade mensal, bem como, aprovar novo formato de remuneração das 
Debêntures, com a exclusão de pagamento de parcelas semestrais, substituindo o cronograma anterior pelo 
pagamento integral de principal e juros remuneratórios resultantes somente na data de vencimento das Debêntures; 
(iii) Ajustes à cláusula de conversibilidade da Escritura de Emissão, retirando a opção de conversão das Debêntures 
em ações da Emissora e alterando o tipo das Debêntures para simples, não conversíveis; (iv) A ratificação dos demais 
termos e condições da Escritura de Emissão que não foram expressamente modificados pela presente assembleia; (v) 
A assinatura do 1º Aditivo à Escritura de Emissão, nos termos apresentados aos Debenturistas; (vi) Autorizar a 
Emissora e seus diretores a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações tomadas 
nesta assembleia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 21.03.2024. Acionistas: Securitas Investimentos 
Ltda, representada pelos diretores Luis Claudio Garcia de Souza e Marcio Garcia de Souza e Sr. Luis Claudio 
Garcia de Souza. JUCESP nº 132.236/24-2 em 26.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 
17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de abril de 2024, às 15h30, na sede social da Companhia, localizada na Estrada 
de Itapecerica, nº. 4157, bairro Capão Redondo, CEP 05.858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. 
Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros da 
Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade 
de votos, conforme previsto no Artigo 10, inciso (ix), do Estatuto Social da Companhia, registrada a abstenção do 
conselheiro Sr. Francisco Pierrini, deliberaram aprovar a reeleição dos Srs. (1) ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, 
brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e (2) FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 079.221.388-22, para ocupar o cargo de Diretor, ambos com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 
nº. 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP: 05.522-000, ambos para o mandato de 02 (dois) anos, ou seja, até a 
primeira Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2026, 
devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos, tudo conforme termos e condições 
apresentados nesta reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando neste ato ter conhecimento do art. 
147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos 
em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento 
arquivados na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 17 de abril de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Francisco Pierrini; (3) João Daniel Marques da 
Silva; (4) Roberto Penna Chaves Neto; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifico que a presente é cópia fiel do 
original lavrado em Livro próprio. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certificado Digital ICP Brasil e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 193.794/24-0 em 02.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Produtos Alimentícios Arapongas S/A - Prodasa
CNPJ nº 75.404.814/0001-90 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO 
São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 17 de maio de 2024, às 7 horas, na 
sede social, na Rua Coronel Morais  nº 100, Canindé, São Paulo - SP, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação de contas 
dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; b) destinação dos lucros do exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição de membros da Diretoria e fixação das respectivas 
remunerações. Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 
6.404/1976 , art. 133, com as alterações da Lei nº 10.303/2001 , relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 

São Paulo -SP, 08 de maio de 2024.  
Marcelo Alcantara Fernandes – Diretor-Presidente

SK REALTY EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ sob nº 08.610.386/0001-65 | NIRE nº 35.221.154.981

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 26 de Fevereiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 26/02/2024, às 09:00 horas, na sede social da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo/SP.  
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em virtude da presença dos sócios representando a totalidade do capital social 
da Sociedade, nos termos do artigo 1.072, § 2º da Lei 10.406/02 (“Código Civil”). 3. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg; e 
Secretário: Silvio Kozuchowicz. 4. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (i) a prestação de garantia pela Sociedade na 
modalidade de alienação fiduciária da totalidade das quotas da SK XXXVI Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 
41.898.350/0001-02 (“SK XXXVI”), de titularidade da Sociedade, em garantia às obrigações assumidas no âmbito da operação de emissão 
de 39.767 Notas Comerciais, a serem emitidas pela SK XXXVI, no valor total de R$ 39.767.000,00, cuja destinação se faz para aquisição, 
pela SK XXXVI, dos Imóveis objeto das matrículas nº 36.035, 48.957, 48.958 e 176.549, todas do 14º Cartório de Registro de Imóveis de 
São Paulo/SP, bem como para arcar com os custos relativos à escrituração e/ou outorga dos Imóveis e despesas de cunho imobiliário 
(“Notas Comerciais” e “Imóveis”, respectivamente), sendo que tais Notas Comerciais se inserem no contexto de uma operação de 
securitização de recebíveis imobiliários com consequente emissão de certificados de recebíveis imobiliários, em série única, da 128ª 
emissão da Vert Companhia Securitizadora, sociedade anônima de capital aberto devidamente registrada perante a Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 11° andar, Pinheiro, CEP 05407-
003, inscrita no CNPJ sob o nº 25.005.683/0001-09 (“Securitizadora” e “Operação de Securitização”, respectivamente), a serem 
distribuídos de acordo com a Resolução CVM nº 160, de 13/07/2022 e da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM nº 160”, 
“Resolução CVM nº 60” e “Oferta”); (ii) a concessão de aval pela Sociedade em garantia às obrigações assumidas pela SK XXXVI, no âmbito 
da Notas Comerciais; e (iii) caso aprovadas as deliberações previstas nos itens (i) e (ii), deliberar sobre a autorização para que os Diretores 
e/ou procuradores da Sociedade pratiquem todos e quaisquer atos e assinem todos os documentos necessários ao fiel cumprimento da 
deliberação aprovada. 5. Deliberações: Os sócios, por unanimidade, aprovaram: (i) A prestação de garantia pela Sociedade na 
modalidade de alienação fiduciária da totalidade das quotas da SK XXXVI, por meio da formalização de “Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças” (“Instrumento de Alienação Fiduciária de Quotas”), a ser firmado entre a 
Sociedade e a Securitizadora, observado o valor de R$ 39.767.000,00 (“Valor da Emissão”), tendo por objeto, a garantia do fiel e integral 
cumprimento (i) das obrigações principais, acessórias e moratórias, presentes ou futuras, inclusive decorrentes dos juros, multas 
(inclusive indenizatórias) e penalidades, decorrentes das Notas Comerciais, bem como as demais obrigações assumidas pela SK XXXVI 
nos compromissos de venda e compra dos Imóveis e no termo de emissão da Operação de Securitização; e (ii) de todos os custos e 
despesas incorridos em relação à emissão das Notas Comerciais e Operação de Securitização, bem como à excussão das garantias 
vinculadas aos certificados de recebíveis imobiliários, incluindo penas convencionais, honorários advocatícios, custas, despesas judiciais 
ou extrajudiciais, tributos e custos relativos ao cancelamento da garantia (“Obrigações Garantidas”); (ii) A concessão de aval pela 
Sociedade no âmbito das Notas Comerciais; e (iii) A autorização para que os Diretores e/ou procuradores da Sociedade pratiquem todos 
os atos pertinentes e assinem todos os documentos necessários à efetivação das deliberações aprovadas nos itens (i) e (ii) acima e a 
adoção de todas as medidas necessárias para a formalização das garantias concedidas pela Sociedade no âmbito da Operação de 
Securitização. 6. Encerramento: Não havendo outros assuntos a serem tratados, esta Ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada de forma 
digital pela totalidade dos sócios presentes. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg; e Secretário: Silvio Kozuchowicz. Sócios: Cyrela 
Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, p. Miguel Maia Mickelberg e Celso Antonio Alves; e SKR Engenharia Ltda., p. Silvio 
Kozuchowicz. São Paulo, 26/02/2024. Mesa:  Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Silvio Kozuchowicz - Secretário. Sócios Presentes: 
Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, Representado por Miguel Maia Mickelberg e Celso Antonio Alves; SKR 
Engenharia Ltda. Representado por Silvio Kozuchowicz. Jucesp nº 49.177/24-2 em 29/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

SK XXXVI EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF nº 41.898.350/0001-02 | NIRE 35.237.181.281

Ata de Deliberação de Sócia
1. Data, Hora e Local: Aos 26/02/2024 às 9:30 horas, na sede social situada na Cidade de São Paulo/SP. 2. Convocação:  
Única sócia representando 100% do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Silvio Kozuchowicz - Presidente; Miguel Maia Mickelberg - 
Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a autorização para a emissão de 39.767 Notas Comerciais, a serem emitidas pela 
Sociedade, no valor total de R$ 39.767.000,00, cuja destinação se faz para aquisição dos Imóveis objeto das matrículas nº 36.035, 48.957, 
48.958 e 176.549, todas do 14º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, bem como para arcar com os custos relativos à escrituração 
e/ou outorga dos Imóveis e despesas de cunho imobiliário (“Notas Comerciais” e “Imóveis”, respectivamente), sendo que tais Notas 
Comerciais se inserem no contexto de uma operação de securitização de recebíveis imobiliários com consequente emissão de certificados de 
recebíveis imobiliários, em série única, da 128ª emissão da Vert Companhia Securitizadora, sociedade anônima de capital aberto 
devidamente registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Cardeal Arcoverde, 
nº 2.365, 11° andar, Pinheiro, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o nº 25.005.683/0001-09 (“Securitizadora” e “Operação de 
Securitização”, respectivamente), a serem distribuídos de acordo com a Resolução CVM nº 160, de 13/07/2022 e da Resolução CVM nº 60, 
de 23/12/2021 (“Resolução CVM nº 160”, “Resolução CVM nº 60” e “Oferta”); (ii) assim, em decorrência da participação da Sociedade na 
Operação de Securitização, a autorização para a que a Sociedade preste garantia na modalidade de alienação fiduciária de imóveis sobre os 
Imóveis, de sua futura titularidade, após a concretização das aquisições em curso, para a Securitizadora, por meio da formalização de 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em Garantia” (“Alienação Fiduciária de Imóveis”), a ser firmado entre a 
Sociedade e a Securitizadora, observado o valor de R$ 39.767.000,00 (“Valor da Emissão”), tendo por objeto, a garantia do fiel e integral 
cumprimento (i) das obrigações principais, acessórias e moratórias, presentes ou futuras, inclusive decorrentes dos juros, multas (inclusive 
indenizatórias) e penalidades, decorrentes das Notas Comerciais, bem como as demais obrigações assumidas pela Sociedade nos 
compromissos de venda e compra dos Imóveis e no termo de emissão da Operação de Securitização; e (ii) de todos os custos e despesas 
incorridos em relação à emissão das Notas Comerciais e Operação de Securitização, bem como à excussão das garantias vinculadas aos 
certificados de recebíveis imobiliários, incluindo penas convencionais, honorários advocatícios, custas, despesas judiciais ou extrajudiciais, 
tributos e custos relativos ao cancelamento da garantia (“Obrigações Garantidas”); (iii) ainda, a anuência da Sociedade na prestação de 
garantia na modalidade de alienação fiduciária da totalidade de suas quotas (“Quotas”), para a Securitizadora, no âmbito da Operação de 
Securitização, por meio da formalização de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças” 
(“Instrumento de Alienação Fiduciária de Quotas”), a ser firmado entre a SK Realty Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 08.610.386/0001-65 e a Securitizadora, observado o Valor da Emissão e, em garantia das Obrigações Garantidas; (iv) a autorização 
para que a Sociedade proceda a contratação de todos os prestadores de serviços necessários para a emissão e formalização das Notas 
Comerciais e da Operação de Securitização, podendo, para tanto, negociar e assinar contratos e/ou propostas para tais serviços; e (v) a 
autorização para que a administração da Sociedade e demais representantes legais, pratiquem todos os atos e adotem todas as medidas 
necessárias para a formalização da Operação de Securitização, incluindo, mas não se limitando a assinatura dos documentos da Operação 
de Securitização, da Oferta, bem como eventuais aditamentos decorrentes destes. 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, a única sócia 
da Sociedade examinou os itens constantes da Ordem do Dia e aprovou sem ressalvas: (i) Aprovação da emissão das Notas Comerciais no 
contexto da Operação de Securitização; (ii) Autorização da oneração dos Imóveis, por meio de Alienação Fiduciária de Imóveis em favor da 
Securitizadora para garantir as Obrigações Garantidas; (iii) Anuência da oneração das Quotas, por meio do Instrumento de Alienação 
Fiduciária de Quotas em favor da Securitizadora para garantir as Obrigações Garantidas; (iv) Autorização para a contratação, pela Sociedade, 
de todo e qualquer prestador de serviços necessários à emissão das Notas Comerciais, da formalização da Operação de Securitização, bem 
como relativo ao necessário para o andamento e consecução da Oferta Restrita, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos e/ou propostas destes; e (v) Autorização para que a Sociedade, seus administradores e demais representantes legais pratiquem 
todos e quaisquer atos e/ou medidas necessárias para a correta formalização da Operação de Securitização, das Notas Comerciais e da 
Oferta, incluindo. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foram suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida, conferida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 
26/02/2024. Mesa: Silvio Kozuchowicz - Presidente; Miguel Maia Mickelberg - Secretário. Sócia: SK Realty Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. Silvio Kozuchowicz, Miguel Maia Mickelberg. Jucesp nº 49.178/24-6 em 29/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1044565-91.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) José Eudes Rodrigues CPF 085.158.648-19, que 
Eudina Ferreira Lopes ajuizou ação monitória, para cobrança 
de R$36.000,00(abril/2021),referente ao contrato de venda de 
cotas sociais,, devidamente atualizado e acrescido das custas 
e despesas processuais e honorários advocatícios. Estando o 
réu em lugar ignorado, expede�se edital, para que em 15 dias, 
a fluir do prazo supra, pague o valor supra, ficando consigna-
do,neste caso,a isenção de custas e honorários advocatícios, 
ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial,nome-
ando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         |09,10| 

Confianza Securitizadora S.A.
CNPJ: 02.736.470/0001-43

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

Ativo Circulante
Notas 

Explicativas 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 5 1 7
Total do ativo circulante 1 7
Total do ativo 1 7

Passivo Circulante
Notas 

Explicativas 31/12/2023 31/12/2022
Contas a pagar 6 5 1
Total do passivo circulante 5 1
Passivo Não Circulante
Adiantamento para futuro
   aumento de capital – 334
Total do não circulante – 334
Patrimônio Líquido 
   (passivo a descoberto)
Capital social 8.a 2.355 2.355
(-) Capital a integralizar 8.b – (227)
Adiantamento para futuro 
   aumento de capital 8.c 233 –
Reserva de legal 1 1
Prejuízos acumulados (2.593) (2.457)
Total do patrimônio líquido
   (passivo a descoberto) (4) (328)
Total do passivo e do patrimônio 
   líquido (passivo a descoberto) 1 7

Demonstrações do resutados - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores em milhares

 de reais, exceto lucro por ação, expresso em reais)

Demonstrações dos resutados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Prejuízo líquido do exercício (137) (245)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (137) (245)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas 
Explicativas

Capital 
Social

Capital Social 
a integralizar AFAC

Reserva 
Legal

Prejuizos 
Acumulados

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (passivo a descoberto) 2.355 (227) – 1 (2.211) (82)
Prejuizo líquido do exercício – – – – (245) (245)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (passivo a descoberto) 2.355 (227) – 1 (2.456) (327)
Adiantamento para futuro aumento de capital 8.c – – 233 – – 233
Integralização de capital 8.b – 227 – – – 227
Prejuizo líquido do exercício – – – – (137) (137)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (passivo a descoberto) 2.355 – 233 1 (2.593) (4)

Demonstrações dos fluxos de caixa – método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de reais)
Fluxo de caixa das atividades
   operacionais

31/12/2023 31/12/2022

Prejuizo líquido do exercício (137) (245)
Aumento de ativos
Impostos a recuperar – 8
Aumento (redução) de passivos
Contas a pagar 5 (26)
Obrigações tributárias – (1)
(=) Caixa líquido das atividades
   operacionais (132) (264)
Fluxo de caixa das atividades
   de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento
   de capital social 126 231
(=) Caixa líquido das atividades 
   de financiamentos 126 231
Decréscimo em caixa e equivalentes (6) (33)
Saldo de caixa e equivalentes
   no início do exercício 7 40
Saldo de caixa e equivalentes
   no final do exercício 1 7

Senhores Acionistas, Em cumprimento às determinações legais, 
submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
da Confianza Securitizadora S.A., relativas ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2023, acompanhadas das notas explicativas e do 
relatório do auditor independente sobre as demonstrações 
financeiras. Todas as informações financeiras estão apresentadas 
em milhares de e foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. Durante o exercício findo em 

31 de dezembro de 2023 a Companhia efetuou a primeira emissão 
de debênture no montante total de R$240.000.000,00 (duzentos e 
quarenta milhões de reais). É esperado que essa emissão forneça 
uma receita de gestão para arcar com os custos da Companhia e 
cesse a necessidade de aporte realizados ao longo do ano de 2023. 
O resultado líquido obtido pela Companhia no exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 foi um prejuizo líquido de R$ 137 (R$245 em 
2022), e o seu patrimônio líquido (passivo a descoberto) atingiu o 

montante de R$ (4) (R$ (328 em 31 de dezembro de 2022).  
Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, informamos que a 
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., empresa 
contratada para a prestação de serviços de auditoria independente 
sobre as demonstrações financeiras da Confianza Securitizadora 
S.A, ou pessoas a ela ligadas, não prestou quaisquer outros serviços 
que não sejam os de auditoria externa. 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2024. 

Nota 31/12/2023
31/12/2022 

(Reclassificado)
Custo do serviço prestado 9 (31) (115)
Prejuízo bruto (31) (115)
Despesas gerais
   e administrativas 9 (47) (38)
Despesas com prestadores
   de serviços 9 (47) (92)
Despesas comerciais
   e de marketing 9 (12) –

(106) (130)
Prejuízo líquido do exercício (137) (245)
Prejuízo líquido por ação 8.e (0,06) (0,10)

O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras foram auditados pela Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda. em 09 de fevereiro de 2024,  
com parecer sem ressalvas e, estão à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia

Senado aprova seguro obrigatório
para indenizar acidentes de trânsito

O projeto de lei complemen-
tar (PLP) 233/2023, que cria um
novo seguro obrigatório para
donos de veículos para pagar in-
denizações por acidentes de trân-
sito, foi aprovado na quarta-feira
(8) pelo plenário do Senado. A
proposta segue para sanção pre-
sidencial.

O Seguro Obrigatório para
Proteção de Vítimas de Aciden-
tes de Trânsito (Spvat) substitui
o antigo Dpvat (Danos Pessoais
por Veículos Automotores Ter-
restres), que foi extinto em 2021.
O seguro é usado para indenizar
vítimas de acidentes de trânsito,
além de financiar o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e ações de
educação e prevenção de aciden-
tes por meio da Secretaria Nacio-
nal de Trânsito.

O senador Jaques Wagner
(PT-BA), líder do Governo no
Senado, esclareceu que o Dpvat
não é um imposto, é um seguro
solidário.  Segundo ele, o valor
do novo seguro ficará entre R$
50 e R$ 60 por ano, sem diferença
entre motos e veículos, para pes-
soas que sofrem acidentes.

Parlamentares da oposição se
manifestaram contra a proposta
do governo. Eduardo Girão
(Novo-CE) disse que o cidadão
brasileiro já paga imposto demais.
“Ninguém aguenta mais taxas e

impostos de algo que ninguém
sentiu falta”. O senador Flávio
Bolsonaro (PL-RJ) disse que o
governo quer aumentar a arreca-
dação aumentando impostos,
sem se importar com a capacida-
de do cidadão de pagar.

A cobertura do seguro com-
preende indenização por morte e
por invalidez, reembolso de des-
pesas com assistências médicas
medicamentos, equipamentos
ortopédicos, órteses, próteses e
outras medidas terapêuticas que
não estejam disponíveis pelo
SUS. Também inclui o pagamen-
to de serviços funerários e reabi-
litação profissional para vítimas
de acidentes que resultem em in-
validez parcial.

Criado em 1974, o Dpvat era
um seguro obrigatório destinado
a indenizar vítimas de acidentes
de trânsito em todo o território
nacional. A cobrança foi extinta
em 2021, quando a Caixa assu-
miu a gestão dos recursos e pa-
gamentos do Dpvat no lugar da
Seguradora Líder, que era um con-
sórcio de empresas privadas. Na
ocasião, havia um excedente em
torno de R$ 4,3 bilhões, que per-
mitiu a manutenção dos paga-
mentos do seguro às vítimas de
acidentes de trânsito.

O pagamento das indeniza-
ções foi suspenso em novembro

do ano passado, por falta de saldo
no fundo do Dpvat. Com a apro-
vação do projeto, o seguro anual
obrigatório voltará a ser cobrado
dos proprietários de veículos e
continuará a ser operado pela
Caixa Econômica Federal.

Além de criar o Spvat, o PLP
233/2023 altera o novo arcabouço
fiscal, antecipando em dois meses
a permissão para a abertura de cré-
dito suplementar em caso de su-
perávit fiscal. A mudança permite
uma elevação nas despesas da
União de cerca de R$ 15,7 bilhões.

Durante a votação, o senador
Randolfe Rodrigues (sem parti-
do-AP), líder do governo no Con-
gresso, explicou que a antecipa-
ção é necessária para que o go-
verno faça investimentos em saú-
de, em universidades federais e
mantenha benefícios como auxí-
lio gás e farmácia popular.

O PL propôs a retirada do ar-
tigo que foi incluído no projeto
original. “Estamos propondo que
esse contrabando seja retirado do
projeto, porque o instrumento
adequado não é esse. Isso só vai
permitir maior desarranjo das
contas públicas. Se o governo
quer aumentar os gastos, dimi-
nua as despesas e melhore a qua-
lidade dos gastos públicos”, dis-
se o senador Rogério Marinho
(PL-RN). (Agência Brasil)

Governo
federal envia

ao Rio Grande
do Sul 220

purificadores
de água

Em meio à escassez de água
potável e ao acesso restrito ao
serviço público de abastecimen-
to de água no Rio Grande do Sul,
o governo federal entregou na
quarta-feira (8) um total de 220
purificadores de água compra-
dos a partir de doações. Os equi-
pamentos chegaram em um voo
da Força Aérea Brasileira (FAB)
que aterrissou em Canoas, na re-
gião metropolitana de Porto Ale-
gre, e devem ser distribuídos para
abrigos públicos mantidos por
prefeituras. Nesses espaços, es-
tão alojadas cerca de 70 mil pes-
soas, número que deve aumen-
tar ao longo dos próximos dias.

Segundo o ministro da Secre-
taria de Comunicação Social da
Presidência (Secom), Paulo Pi-
menta, um dos coordenadores da
resposta do governo federal às
enchentes no estado, os purifi-
cadores foram comprados pelo
influenciador digital Felipe Neto,
a partir de doações arrecadadas
pela internet, com apoio da pri-
meira-dama Janja da Silva. Os
equipamentos foram fabricados
pela empresa PW Tech, de São
Paulo.

“É uma tecnologia muito efi-
ciente e de fácil manuseio. E nós
trouxemos hoje 220 purificado-
res. Cada purificador tem a capa-
cidade de purificar 5 mil litros de
água por dia. Isso nos permitirá
purificar 1,1 milhão de litros de
água/dia”, afirmou Pimenta em
coletiva de imprensa, em Porto
Alegre, para atualização de infor-
mações.

“A grande utilidade do puri-
ficador é viabilizar água potável
para os abrigos que não têm água
potável. Boa parte dos abrigos
pode ter água potável. Então, 220
purificadores, na nossa avalia-
ção, serão suficientes para suprir
a demanda por água potável nes-
ses abrigos, que estão concen-
trados, na sua grande maioria,
aqui na região metropolitana”,
acrescentou o ministro.

Em postagens nas redes so-
ciais, Felipe Neto mostrou o em-
barque, a chegada e a montagem
dos purificadores na capital gaú-
cha. Os equipamentos foram le-
vados para o Centro de Opera-
ções da Defesa Civil em Porto
Alegre e, de lá, já está sendo dis-
tribuídos aos pontos finais onde
serão usados. Cada purificador
custou, segundo Neto, um total
de R$ 22 mil, incluindo kits de
manutenção e filtros.

O governo também informou
que o avião da FAB com os puri-
ficadores levou um novo carre-
gamento de 25 toneladas de pro-
dutos doados, especialmente
itens de higiene, de limpeza, fral-
das, fraldas geriátricas, absorven-
tes, entre outros. Com centenas
de milhares de desabrigados e
desalojados, a expectativa é que
a demanda por alimentos, produ-
tos de higiene e água siga em
alta. (Agência Brasil)

Edital do BNDES leva banda
larga a 1,4 mil escolas públicas

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) lançou na quarta-feira
(8), no Ministério das Comunica-
ções, em Brasília, edital para o pro-
grama BNDES FUST – Escolas
Conectadas, no valor de R$ 66
milhões em recursos não reembol-
sáveis provenientes do Fundo de
Universalização dos Serviços de
Telecomunicações (FUST).

O objetivo é conectar 1.396
escolas públicas localizadas nas
regiões Norte (76%) e Nordeste
(24%), divididas em três lotes: cer-
ca de 529 escolas situadas nos
estados do Amapá e do Pará, 526
no Acre e no Amazonas e 341 na
Bahia, no Maranhão e na Paraíba.
A expectativa é que cerca de 500
mil alunos sejam beneficiados.

Ao lançar a chamada pública,
o presidente do BNDES, Aloizio
Mercadante, destacou a impor-
tância da iniciativa para a estraté-

gia de universalização do acesso
à internet nas escolas e para a in-
clusão e a transformação digital
no Norte e no Nordeste, regiões
que têm os menores índices de
conectividade nas escolas.

“Não tem mais como pensar o
mundo da educação sem a educa-
ção digital, sem inclusão digital. A
pandemia mostrou a importância
da conectividade na vida das pes-
soas. E nós vimos que um terço
das crianças e dos jovens não ti-
veram estímulo educacional du-
rante mais de um ano e perderam
um tempo precioso”, afirmou.

O edital prevê a contratação
das propostas divididas nas mo-
dalidades de implementação - so-
lução completa de infraestrutura
de conectividade nas escolas e
serviço de conexão e manutenção
por 24 meses; e de monitoramen-
to, com o desenvolvimento de pla-
taforma para acompanhamento re-

moto da velocidade e qualidade da
conexão contratada e do funcio-
namento da rede interna das esco-
las, com elaboração de relatórios
periódicos para o BNDES.

Os proponentes da modalida-
de de implementação deverão ser
empresas prestadoras de serviços
de telecomunicações que poderão
concorrer nos três lotes. Esses
lotes totalizarão contratos no va-
lor de até R$ 63 milhões em recur-
sos não reembolsáveis. No caso
da modalidade de monitoramen-
to, o valor do contrato previsto
no edital é de até R$ 3 milhões, e
entidades sem fins lucrativos de-
ver ser os proponentes.

O critério de seleção será o me-
nor preço e, o prazo de execução, 36
meses. O período de inscrições vai
até o dia 31 deste mês, e o resultado
final, passado o período de interpo-
sição de recursos, será divulgado
no dia 1º de julho. (Agência Brasil)
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Senado aprova seguro obrigatório
para indenizar acidentes de trânsito

O projeto de lei complemen-
tar (PLP) 233/2023, que cria um
novo seguro obrigatório para
donos de veículos para pagar in-
denizações por acidentes de trân-
sito, foi aprovado na quarta-feira
(8) pelo plenário do Senado. A
proposta segue para sanção pre-
sidencial.

O Seguro Obrigatório para
Proteção de Vítimas de Aciden-
tes de Trânsito (Spvat) substitui
o antigo Dpvat (Danos Pessoais
por Veículos Automotores Ter-
restres), que foi extinto em 2021.
O seguro é usado para indenizar
vítimas de acidentes de trânsito,
além de financiar o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e ações de
educação e prevenção de aciden-
tes por meio da Secretaria Nacio-
nal de Trânsito.

O senador Jaques Wagner
(PT-BA), líder do Governo no
Senado, esclareceu que o Dpvat
não é um imposto, é um seguro
solidário.  Segundo ele, o valor
do novo seguro ficará entre R$
50 e R$ 60 por ano, sem diferença
entre motos e veículos, para pes-
soas que sofrem acidentes.

Parlamentares da oposição se
manifestaram contra a proposta
do governo. Eduardo Girão
(Novo-CE) disse que o cidadão
brasileiro já paga imposto demais.
“Ninguém aguenta mais taxas e

impostos de algo que ninguém
sentiu falta”. O senador Flávio
Bolsonaro (PL-RJ) disse que o
governo quer aumentar a arreca-
dação aumentando impostos,
sem se importar com a capacida-
de do cidadão de pagar.

A cobertura do seguro com-
preende indenização por morte e
por invalidez, reembolso de des-
pesas com assistências médicas
medicamentos, equipamentos
ortopédicos, órteses, próteses e
outras medidas terapêuticas que
não estejam disponíveis pelo
SUS. Também inclui o pagamen-
to de serviços funerários e reabi-
litação profissional para vítimas
de acidentes que resultem em in-
validez parcial.

Criado em 1974, o Dpvat era
um seguro obrigatório destinado
a indenizar vítimas de acidentes
de trânsito em todo o território
nacional. A cobrança foi extinta
em 2021, quando a Caixa assu-
miu a gestão dos recursos e pa-
gamentos do Dpvat no lugar da
Seguradora Líder, que era um con-
sórcio de empresas privadas. Na
ocasião, havia um excedente em
torno de R$ 4,3 bilhões, que per-
mitiu a manutenção dos paga-
mentos do seguro às vítimas de
acidentes de trânsito.

O pagamento das indeniza-
ções foi suspenso em novembro

do ano passado, por falta de saldo
no fundo do Dpvat. Com a apro-
vação do projeto, o seguro anual
obrigatório voltará a ser cobrado
dos proprietários de veículos e
continuará a ser operado pela
Caixa Econômica Federal.

Além de criar o Spvat, o PLP
233/2023 altera o novo arcabouço
fiscal, antecipando em dois meses
a permissão para a abertura de cré-
dito suplementar em caso de su-
perávit fiscal. A mudança permite
uma elevação nas despesas da
União de cerca de R$ 15,7 bilhões.

Durante a votação, o senador
Randolfe Rodrigues (sem parti-
do-AP), líder do governo no Con-
gresso, explicou que a antecipa-
ção é necessária para que o go-
verno faça investimentos em saú-
de, em universidades federais e
mantenha benefícios como auxí-
lio gás e farmácia popular.

O PL propôs a retirada do ar-
tigo que foi incluído no projeto
original. “Estamos propondo que
esse contrabando seja retirado do
projeto, porque o instrumento
adequado não é esse. Isso só vai
permitir maior desarranjo das
contas públicas. Se o governo
quer aumentar os gastos, dimi-
nua as despesas e melhore a qua-
lidade dos gastos públicos”, dis-
se o senador Rogério Marinho
(PL-RN). (Agência Brasil)

Governo
federal envia

ao Rio Grande
do Sul 220

purificadores
de água

Em meio à escassez de água
potável e ao acesso restrito ao
serviço público de abastecimen-
to de água no Rio Grande do Sul,
o governo federal entregou na
quarta-feira (8) um total de 220
purificadores de água compra-
dos a partir de doações. Os equi-
pamentos chegaram em um voo
da Força Aérea Brasileira (FAB)
que aterrissou em Canoas, na re-
gião metropolitana de Porto Ale-
gre, e devem ser distribuídos para
abrigos públicos mantidos por
prefeituras. Nesses espaços, es-
tão alojadas cerca de 70 mil pes-
soas, número que deve aumen-
tar ao longo dos próximos dias.

Segundo o ministro da Secre-
taria de Comunicação Social da
Presidência (Secom), Paulo Pi-
menta, um dos coordenadores da
resposta do governo federal às
enchentes no estado, os purifi-
cadores foram comprados pelo
influenciador digital Felipe Neto,
a partir de doações arrecadadas
pela internet, com apoio da pri-
meira-dama Janja da Silva. Os
equipamentos foram fabricados
pela empresa PW Tech, de São
Paulo.

“É uma tecnologia muito efi-
ciente e de fácil manuseio. E nós
trouxemos hoje 220 purificado-
res. Cada purificador tem a capa-
cidade de purificar 5 mil litros de
água por dia. Isso nos permitirá
purificar 1,1 milhão de litros de
água/dia”, afirmou Pimenta em
coletiva de imprensa, em Porto
Alegre, para atualização de infor-
mações.

“A grande utilidade do puri-
ficador é viabilizar água potável
para os abrigos que não têm água
potável. Boa parte dos abrigos
pode ter água potável. Então, 220
purificadores, na nossa avalia-
ção, serão suficientes para suprir
a demanda por água potável nes-
ses abrigos, que estão concen-
trados, na sua grande maioria,
aqui na região metropolitana”,
acrescentou o ministro.

Em postagens nas redes so-
ciais, Felipe Neto mostrou o em-
barque, a chegada e a montagem
dos purificadores na capital gaú-
cha. Os equipamentos foram le-
vados para o Centro de Opera-
ções da Defesa Civil em Porto
Alegre e, de lá, já está sendo dis-
tribuídos aos pontos finais onde
serão usados. Cada purificador
custou, segundo Neto, um total
de R$ 22 mil, incluindo kits de
manutenção e filtros.

O governo também informou
que o avião da FAB com os puri-
ficadores levou um novo carre-
gamento de 25 toneladas de pro-
dutos doados, especialmente
itens de higiene, de limpeza, fral-
das, fraldas geriátricas, absorven-
tes, entre outros. Com centenas
de milhares de desabrigados e
desalojados, a expectativa é que
a demanda por alimentos, produ-
tos de higiene e água siga em
alta. (Agência Brasil)

Edital do BNDES leva banda
larga a 1,4 mil escolas públicas

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) lançou na quarta-feira
(8), no Ministério das Comunica-
ções, em Brasília, edital para o pro-
grama BNDES FUST – Escolas
Conectadas, no valor de R$ 66
milhões em recursos não reembol-
sáveis provenientes do Fundo de
Universalização dos Serviços de
Telecomunicações (FUST).

O objetivo é conectar 1.396
escolas públicas localizadas nas
regiões Norte (76%) e Nordeste
(24%), divididas em três lotes: cer-
ca de 529 escolas situadas nos
estados do Amapá e do Pará, 526
no Acre e no Amazonas e 341 na
Bahia, no Maranhão e na Paraíba.
A expectativa é que cerca de 500
mil alunos sejam beneficiados.

Ao lançar a chamada pública,
o presidente do BNDES, Aloizio
Mercadante, destacou a impor-
tância da iniciativa para a estraté-

gia de universalização do acesso
à internet nas escolas e para a in-
clusão e a transformação digital
no Norte e no Nordeste, regiões
que têm os menores índices de
conectividade nas escolas.

“Não tem mais como pensar o
mundo da educação sem a educa-
ção digital, sem inclusão digital. A
pandemia mostrou a importância
da conectividade na vida das pes-
soas. E nós vimos que um terço
das crianças e dos jovens não ti-
veram estímulo educacional du-
rante mais de um ano e perderam
um tempo precioso”, afirmou.

O edital prevê a contratação
das propostas divididas nas mo-
dalidades de implementação - so-
lução completa de infraestrutura
de conectividade nas escolas e
serviço de conexão e manutenção
por 24 meses; e de monitoramen-
to, com o desenvolvimento de pla-
taforma para acompanhamento re-

moto da velocidade e qualidade da
conexão contratada e do funcio-
namento da rede interna das esco-
las, com elaboração de relatórios
periódicos para o BNDES.

Os proponentes da modalida-
de de implementação deverão ser
empresas prestadoras de serviços
de telecomunicações que poderão
concorrer nos três lotes. Esses
lotes totalizarão contratos no va-
lor de até R$ 63 milhões em recur-
sos não reembolsáveis. No caso
da modalidade de monitoramen-
to, o valor do contrato previsto
no edital é de até R$ 3 milhões, e
entidades sem fins lucrativos de-
ver ser os proponentes.

O critério de seleção será o me-
nor preço e, o prazo de execução, 36
meses. O período de inscrições vai
até o dia 31 deste mês, e o resultado
final, passado o período de interpo-
sição de recursos, será divulgado
no dia 1º de julho. (Agência Brasil)

Environmental ESG Participações S.A.
CNPJ nº 09.527.023/0001-23 - NIRE nº 35300412923

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Abril de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 24 (vinte e quatro) dias de abril de 2024, às 10h, na sede social da Environmental ESG 
Participações S.A. na Rodovia Anhanguera, Km 120, galpão 05, Distrito Industrial, CEP 13.380-220 (“Companhia”).  
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente da Mesa: Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana 
Freire Barca Nascimento. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a 
prestação de fiança, pela Companhia, no âmbito da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, da 
Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Emissor”), no valor total de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), na data de emissão, as quais serão objeto de oferta pública, sob o regime 
de garantia firme de colocação, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Oferta” e “Resolução CVM 160”, respectivamente), e das demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, mediante a celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, Com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Ambipar Participações e 
Empreendimentos S.A.“ entre o Emissor, a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., na qualidade de agente fiduciário (“Escritura de Emissão” e “Agente Fiduciário”, respectivamente); (ii) autorização 
para a Companhia celebrar, pelos seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e/ou instrumentos 
contratuais, inclusive procurações, instrumentos acessórios e aditamentos, necessários e relacionados à deliberação 
acima, à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão e o contrato de distribuição das 
Debêntures (“Contrato de Distribuição”) e seus respectivos eventuais aditamentos; (iii) autorização para o Emissor 
para tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou 
da Oferta, incluindo, mas não se limitado, a (a) contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de 
valores mobiliários para intermediação da Oferta para a intermediação da Oferta, podendo, para tanto, negociar e fixar 
o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como celebrar o Contrato de Distribuição; (b) 
contratação dos prestadores de serviços da Emissão, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para 
a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais 
aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos termos e condições da Emissão, das Debêntures e/ou da Oferta 
(incluindo os índices financeiros, os prêmios de resgate e amortização extraordinária e/ou a qualificação, prazos de 
curas, limites ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções referentes aos eventos de 
vencimento antecipado das Debêntures), bem como a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição 
e seus respectivos eventuais aditamentos, ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da 
Emissão e/ou da Oferta; e (iv) ratificação de todos os atos praticados até a presente data pela Diretoria da Companhia 
e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 5. Deliberações: Após exame e 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, a acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia deliberou, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (i) autorizar a 
outorga de garantia fidejussória na modalidade de fiança pela Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, na 
condição de fiadora, principal pagadora e responsável, solidariamente com o Emissor, pelo fiel, pontual e integral 
cumprimento de todas (a) as obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, pelo Emissor, do Valor Nominal 
Unitário (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, dos 
Juros Remuneratórios (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), do valor devido em caso de resgate antecipado 
ou amortização extraordinária das Debêntures, dos Encargos Moratórias (conforme a ser definido na Escritura de 
Emissão) e dos demais encargos, relativos às Debêntures e à fiança, quando devidos, seja na data de pagamento ou em 
decorrência de resgate antecipado ou de amortização extraordinária das Debêntures, ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão; (b) as obrigações relativas a 
quaisquer outras obrigações assumidas pelo Emissor nos termos da Escritura de Emissão, incluindo obrigações de pagar 
honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, desde que comprovadas, bem como as 
obrigações relativas ao agente de liquidação, ao escriturador, à B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão - Balcão B3, ao Agente 
Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (c) as obrigações de ressarcimento de toda e 
qualquer importância que o Agente Fiduciário venham a desembolsar em razão da salvaguarda dos direitos e 
prerrogativas decorrentes das Debêntures, da fiança e/ou da Escritura de Emissão, bem como todos e quaisquer tributos 
e despesas judiciais e/ou extrajudiciais, efetivamente comprovados, incidentes sobre a excussão da fiança, nos termos 
da Escritura de Emissão, com renúncia aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de 
qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, 
todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e nos artigos 130 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015; 
(ii) autorizar a Companhia a celebrar, pelos seus diretores e/ou procuradores, todos  os documentos e/ou instrumentos 
contratuais, inclusive instrumentos acessórios, procurações e aditamentos, necessários e relacionados às deliberações 
acima, à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição e seus 
respectivos eventuais aditamentos; (iii) autorizar o Emissor para tomar todas as providências e praticar todos os atos 
necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não se limitado, a (a) 
contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediação da Oferta 
para a intermediação da Oferta, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva 
prestação do serviço, bem como celebrar o Contrato de Distribuição; (b) contratação dos prestadores de serviços da 
Emissão, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como 
assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos 
termos e condições da Emissão, das Debêntures e/ou da Oferta (incluindo os índices financeiros, os prêmios de resgate 
e amortização extraordinária e/ou a qualificação, prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), 
especificações, ressalvas e/ou exceções referentes aos eventos de vencimento antecipado das Debêntures), bem como 
a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição e seus respectivos eventuais aditamentos, ou ainda 
dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta; e (iv) ratificar todos os atos 
praticados até a presente data pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito das deliberações 
acima. 6. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário a lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta 
a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Thiago da Costa Silva - 
Presidente; e Luciana Freire Barca Nascimento - Secretária. Acionistas: Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de abril de 2024. Thiago da Costa 
Silva - Presidente; Luciana Freire Barca Nascimento - Secretária. JUCESP nº 189.457/24-7 em 30/04/2024.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ n° 12.648.266/0001-24 - NIRE n° 3530038446-6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 24 de Abril de 2024
1. Data. Horário e Local: Aos 24 (vinte e quatro) dias de abril de 2024, às 09h, na sede social da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. na Avenida Pacaembu, n° 1.088, 
sala 09, Pacaembu, CEP 01234-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Pauio (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação tendo em 
vista a presença virtual da totalidade dos membros do Conselho, nos termos do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Presidente da Mesa: Carlos Augusto Leone Piani; Secretária: 
Luciana Freire Barca Nascimento. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) nos termos do artigo 17, (g), do Estatuto Social da 
Companhia, a realização, pela Companhia, da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, da Companhia, no valor total de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente) 
para distribuição pública, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Oferta” e “Resolução CVM 160”. 
respectivamente), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, Com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia, a Environmental ESG Participações S.A. (“Fiador”) e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”); (ii) a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio 
de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não se limitando, a 
(a) contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediação da Oferta (“Coordenador Líder”), podendo, para tanto, negociar e fixar 
o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como celebrar o “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória. em Série Única, da 6ª (Sexta) Emissão da Ambipar 
Participações e Empreendimentos S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, o Fiador e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (b) contratação dos prestadores de serviços 
da Emissão, incluindo, mas não se limitando, o banco liquidante ou agente de liquidação, o escriturador, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão - Balcão B3 (“B3”), o Agente Fiduciário, 
a Agência de Classificação de Risco (conforme definido abaixo) e os assessores legais (em conjunto, “Prestadores de Serviços”), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as 
condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos 
termos e condições da Emissão, das Debêntures e/ou da Oferta, bem como a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição e seus respectivos eventuais 
aditamentos, incluindo o aditamento à Escritura de Emissão que refletirá o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), ou ainda dos demais documentos 
e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta; (iii) ratificação de todos os atos praticados até a presente data pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus 
procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
o Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, deliberou, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: 
(i) nos termos do artigo 59 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades oor Ações”), aprovar a realização da Emissão e da Oferta, que terão 
as seguintes características e condições principais: (a) Número da Emissão: a Emissão representa a 6ª (sexta) emissão de debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: 
a Emissão será realizada em série única; (c) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), na Data de Emissão; (d) Data de 
Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (e) Data de Início de 
Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo) (“Data de Início da 
Rentabilidade”); (f) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 1.000.000 (um milhão) de Debêntures no âmbito da Emissão; (g) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário 
das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (h) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado das Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures (conforme definido abaixo) e Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido 
abaixo), nos termos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de cerca de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo na data a ser indicada na Escritura 
de Emissão (“Data de Vencimento das Debêntures”); (i) Destinação de Recursos: os recursos captados pela Companhia por meio da Emissão serão utilizados para reposição de caixa, 
refinanciamentos e pagamentos futuros, gestão de passivos; (j) Depósito para Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação: as Debêntures serão depositadas 
(i) para distribuição no mercado primário por meio do Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente 
por meio da B3; e (ii) para negociação e custódia eletrônica no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas na B3; (k) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição 
pública sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM 160 e demais disposições regulamentares aplicáveis, a qual será realizada em regime de garantia firme de 
colocação, com relação à totalidade das Debêntures, no valor de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), com a intermediação do Coordenador Líder, responsável pela colocação 
das Debêntures, conforme os termos e condições do Contrato de Distribuição; (l) Procedimento de Bookbuilding: nos termos do Contrato de Distribuição, será adotado o 
procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo Coordenador Líder, com recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, para definir a taxa final da 
remuneração aplicável às Debêntures (“Procedimento de Bookbuilding’’); (m) Distribuição Parcial: Não será admitida distribuição parcial das Debêntures objeto da Oferta; 
(n) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins 
de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de titularidade 
das Debêntures, o extrato emitido pela B3, em nome do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (o) Prazo e Forma de Subscrição e 
Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntures, de acordo 
com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo seu: (i) Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização (“Data de Integralização”); ou (ii) pelo seu Valor Nominal unitário, 
acrescido de juros Remuneratórios, calculado de forma pro rata temporis, desde a Data de Início de Rentabilidade até a data da sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam 
subscritas e integralizadas após a primeira Data de Integralização (“Preço de Subscricão”). O Preço de Subscrição poderá contar com ágio ou deságio na Data da Integralização, desde 
que ofertados em igualdade de condições aos investidores em cada Data de Integralização; (p) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações 
de emissão da Companhia; (q) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, contando com garantia adicional 
fidejussória; (r) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados 
pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3, ou, conforme o caso, pela instituição financeira contratada para este fim, ou ainda na sede da Companhia, se for o caso; (s) Encargos Moratórios: sem 
prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, independentemente 
de aviso ou notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (i) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido calculados pro rata temporis, 
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido 
e não pago (“Encargos Moratórios”); (t) Repactuação Programada: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (u) Classificação de Risco: Será contratada como 
agência de classificação de risco da Emissão a Fitch Ratings que atribuirá o rating em escala nacional de, no mínimo, “AA-” (Br), às Debêntures até a Data de Início da Rentabilidade. 
Durante o prazo de vigência das Debêntures, o Emissor deverá manter contratada a Moody’s América Latina, Fitch Ratings ou Standard & Poor’s (cada uma delas uma “Agência de 
Classificação de Risco”) para a atualização anual da classificação de risco (rating) das Debêntures; (v) Fiança: em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas as 
Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão), o Fiador prestará garantia fidejussória, na forma de fiança, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente 
Fiduciário, na condição de fiador, principal pagador e responsável, solidariamente com a Companhia, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas, conforme datas previstas 
na Escritura de Emissão; (w) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (x) Juros Remuneratórios das 
Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação 
acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos Dl - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extragrupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa 
Dl”), acrescida exponencialmente de um spread a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado a 2,75% (dois inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa Dl, “Juros Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios serão calculados de acordo 
com a fórmula a ser disposta na Escritura de Emissão; (y) Pagamento dos Juros Remuneratórios: sem prejuízo das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total das 
Debêntures, resgate antecipado decorrente de uma Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total ou pagamento antecipado decorrente da declaração de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos semestralmente a partir da Data de Emissão 
conforme as datas de pagamento indicadas na tabela a ser incluída na Escritura de Emissão, até a Data de Vencimento das Debêntures (cada uma, uma “Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios”); (z) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: sem prejuízo das hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, resgate antecipado 
decorrente de uma Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total ou pagamento antecipado decorrente da declaração de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos desta Escritura de Emissão, o saldo Valor Nominal Unitário será amortizado em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, nas datas indicadas na Escritura de 
Emissão, sendo a última parcela paga na Data de Vencimento das Debêntures (cada uma, uma “Data de Amortização Programada”); (aa) Resgate Antecipado Facultativo Total: 
o  Emissor poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, mediante o pagamento de prêmio aos Debenturistas, de acordo com os termos e condições previstos nesta Cláusula (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a 
ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo Total será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido, (ii) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total, (iii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iv) de 
prêmio ao ano, calculado pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) acima, conforme os 
percentuais indicados na tabela a ser disposta na Escritura de Emissão (“Prêmio de Resgate”), multiplicado pelo prazo remanescente entre a data do Resgate Antecipado Facultativo 
Total e a Data de Vencimento das Debêntures, a ser calculado conforme fórmula a ser disposta na Escritura de Emissão; (bb) Amortização Extraordinária Facultativa: o Emissor 
poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, observado o limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, realizar a amortização extraordinária 
facultativa das Debêntures, mediante o pagamento de prêmio aos Debenturistas, de acordo com os termos e condições previstos nesta Cláusula (“Amortização Extraordinária 
Facultativa”’). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pelo Emissor será equivalente (i) à parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, objeto da Amortização Extraordinária Facultativa, acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento da Amortização Extraordinária 
Facultativa, (iii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iv) de prêmio ao ano, calculado pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre os 
montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) acima, conforme os percentuais indicados na tabela a ser disposta na Escritura de Emissão (“Prêmio de Amortização’”), multiplicado pelo 
prazo remanescente entre a data da Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de Vencimento das Debêntures, a ser calculado conforme fórmula a ser disposta na Escritura de 
Emissão; (cc) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total: o Emissor poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, a oferta de resgate antecipado da totalidade 
das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a 
todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão; 
(dd) Aquisição Facultativa das Debêntures: o Emissor poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, observadas as restrições de negociação e prazo previstos na Resolução 
CVM 160, o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações e os termos e condições da Resolução CVM n° 77, de 29 de março de 2022, e, ainda, condicionado 
ao aceite do respectivo Debenturista vendedor, adquirir as Debêntures, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras do Emissor, desde que 
observadas as regras expedidas pela CVM; (ee) Vencimento Antecipado: as obrigações decorrentes das Debêntures terão seu vencimento antecipado automático ou não automático 
declarado nas hipóteses e nos termos a serem negociados pelos diretores da Companhia na Escritura de Emissão, podendo os diretores da Companhia definirem referidos eventos, bem 
como eventuais exceções, requisitos de materialidade, limitações, thresholds e suas demais condições; (ff) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento, nos termos 
do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; e (gg) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão 
tratadas na Escritura de Emissão; (ii) aprovar a autorização e delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as 
providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não se limitando, a (a) contratação do Coordenador Líder 
para a intermediação da Oferta, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como celebrar o Contrato de Distribuição; 
(b) contratação dos Prestadores de Serviços, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos termos e condições da Emissão, das Debêntures, e/ou da Oferta (especialmente os 
índices financeiros, os prêmios de resgate ou amortização extraordinária e/ou a qualificação, prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou 
exceções referentes aos eventos de vencimento antecipado das Debêntures), bem como a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição e seus respectivos eventuais 
aditamentos, incluindo o aditamento à Escritura de Emissão que refletirá o resultado do Procedimento de Bookbuilding, ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no 
âmbito da Emissão e/ou da Oferta; (iii) ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito das deliberações acima. 
6. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Presidente da Mesa: Sr. Carlos Augusto Leone Piani; Secretária: 
Sra. Luciana Freire Barca Nascimento. 8. Membros do Conselho de Administração: Carlos Augusto Leone Piani, Tércio Borlenghi Junior, Alessandra Bessa Alves de Melo, José Carlos 
de Souza e Marcos de Mendonça Peccin. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 24 de abril de 2024. Carlos Augusto Leone Piani - Presidente; 
Luciana Freire Barca Nascimento - Secretária. JUCESP nº 189.458/24-0 em 30/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005806-55.2022.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FRANCISCO 
EDUARDO MOREIRA DE LIMA, CPF 040.753.783-06, que Occitania Empreendimentos Imobiliários Ltda CNPJ 34.569.174/0001-91, 
ajuizou Ação de Procedimento Comum (Cobrança de Aluguéis), objetivando o recebimento de R$ 22.914,64 (Agosto/2023), representada 
pelo inadimplemento do Contrato de Locação Residencial da Kitnet nº 15, situada à Avenida Professor Lucas de Assunção nº 110, Vila 
Gomes – São Paulo/SP, de 02/2022 à 03/2023. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para que em 15 dias, a fluir 
após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o 
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma 
da lei. São Paulo, 01/02/2024.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1027562-55.2023.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Condomínio Piazza Del Duomo, ré us ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Taeko Hino 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel localizado na Rua Piratininga, n° 
499, apto nº 122, Condomínio Piazza Del Duomo Bras, São Paulo/SP. CEP 04884-370, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de  20 (vinte) dias da publicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei .                                                                         |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1047804-14.2018.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 7ª Vara 
da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Rui Porto Dias, na forma da Lei etc., 
FAZ SABER a Maria Dimas de Araujo Moura, CPF 196.***-60, que lhe foi proposta ação de Divórcio Litigioso por parte de José 
Bandeira de Moura, na qual se alega, em síntese, que o casal contraiu matrimônio na data de 04/03/1995. Ocorre que após 
um período de convivência entre o casal, em meados de julho do ano de 2013, houve a separação de corpos, permanecendo 
desta forma até o presente momento. A Requerida não deixou nenhuma forma de comunicação com o requerente e desde a 
presente data nunca mais entrou em contato. Pleiteia assim, a decretação do divórcio. Da união adveio o nascimento de um 
filho hoje maior e capaz, e na constância do casamento não adquiriram bens passíveis de partilha. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta, e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. O processo tramita eletronicamente. A íntegra dos 
autos (petição inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal (art. 9º, § 
1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o site www.tjsp.jus.br, informe o 
número do processo e senha, que pode ser obtida em cartório. Petições, procurações, defesas etc devem ser trazidos ao 
Juízo por peticionamento eletrônico. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. |09,10| 

IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82 - NIRE 35300508181

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
15/04/2024, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Totalidade do Capital Social. Publicações: 
As Demonstrações Financeiras dos exercícios findos no dia 31/12/2.023 foram publicadas na edição 
de 10/04/2.024 no jornal “O Dia” impresso e no digital (http//:www.odiasp.com.br). Mesa: Presiden-
te: Maria Cristina Baldan Cavichia; Secretária: Greice Baldan Kfouri. Deliberações: Aprovam:  (a) contas 
prestadas pelos administradores da Companhia relativas ao exercício findo em 31/12/2023, e (b) Balan-
ço Patrimonial. Encerramento: Foram encerrados os trabalhos. Jucesp nº 194.359/24-4 em sessão de 
02/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia que será realizada no dia 21 de maio de 2024, às 10h00min, em 1ª Convocação ou, às 10h30min, em 
2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01310-200, a fim de apreciarem 
e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (b) Destinação do resultado do exercício 
social findo em 31/12/2023, em especial a distribuição de dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do 
Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de 
gratificação aos membros da Diretoria; (f) Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social para incluir as atividades de 
gestão de casa de eventos, CNAE 8230-0/02; e (g) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem 
da Assembleia, os acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão apresentar 
documento de identificação e, se for o caso, procuração com poderes para participar da Assembleia. São Paulo, 
06 de maio de 2024. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

EDITAL-CITAÇÃO Processo nº: 1010524-06.2023.8.26.0011 - 
Inventário Inventariante (Ativo): Nicia Kazumi Atobe Citação. 
Prazo 20dias.Proc.1010524-06.2023.8.26.0011. A Dra. Marcia 
Tessitore,Juíza de Direito da 1ªVara da Família e das Suces-
sões de Pinheiros/SP. Faz saber à cônjuge Silvana de Araujo 
Atobe, que por este juízo tramitam os autos de inventário dos 
bens deixados pelo falecimento de Orlei Yukio Atobe CPF 
171.461.138-84,falecido em 22/07/22,movidos por Nicia Kazu-
mi Atobe. Estando a cônjuge em lugar ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta, e 
para dizer, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo supra e, sobre as primeiras declarações, podendo 
arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra 
a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem 
foi incluído no título de herdeiro sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será 
o edital, afixado e publicado na forma da lei.                       |09,10| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE EDIVALDO FERREIRA DA 
SILVA, REQUERIDO POR JOYCE RODRIGUES DOS SANTOS - 
PROCESSO Nº1000365-55.2019.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VII - 
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO DE TARSSO DA 
SILVA PINTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente 
edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 23.01.2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
EDIVALDO FERREIRA DA SILVA, CPF 732.284.434-34, 
declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Joyce Rodrigues dos Santos. O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 08 de abril de 2024.                                               |09| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1025316-57.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a José Carlos Gimenez CPF 662.875.968.72, 
que Orlando Imbimbo ajuizou ação comum, para cobrança 
R$ 337.598,35 (março/2021), referente a débitos de 
locação do imóvel à Rua Mascarenhas Homem, 141 - 
Granja Viana - Cotia/SP. Estando o réu em lugar ignorado, 
expede-se edital para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 14 de dezembro de 2023.                              |09,10| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
DIAS. PROCESSO Nº 1030199-82.2023.8.26.0001 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Eneida Meira Rocha de Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo 
tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por Euripedes Ferreira de Carvalho Junior e Bruno Silva 
Pereira, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                        |09,10| 

Forte Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Em cumprimento às determinações legais, 
submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da 
Forte Securitizadora S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor 
independente sobre as demonstrações financeiras. Todas as nformações 

financeiras estão apresentadas em Reais e foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a Companhia emitiu 27 
(vinte e sete) séries de CRIs, totalizando o valor de R$1.660.457. O 
resultado líquido obtido pela Companhia no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 foi um lucro líquido de R$ 3.500 (R$5.892 em 2022) 
e o seu patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 25.018 (R$ 29.042 
em 31 de dezembro de 2022). Em atendimento à Instrução  
CVM nº 381/03, informamos que a Baker Tilly 4Partners Auditores 
Independentes Ltda., empresa contratada para a prestação de serviços 

de auditoria independente sobre as demonstrações financeiras da Forte 
Securitizadora S.A, ou pessoas a ela ligadas, não prestou quaisquer 
outros serviços que não sejam os de auditoria externa.                                                   

São Paulo, 25 de março de 2024. 
A  Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 3.499 5.892
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 3.499 5.892

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demontrações dos resultados em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demontrações dos resultados abrangentes 
em 31 de dezembro de  2023 e 31 de dezembro de 2022

(Valores expressos em milhares de Reais)

O balanço patrimonial e as demonstrações financeiras foram auditados pela Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda. em 25 de março de 2024,  com parecer sem ressalvas e, estão à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia

Controladora
Ativo Circulante Nota 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.403 1.795
Contas a receber 6 1.318 –
Outros créditos 7 4.606 3.643
Impostos a recuperar 8 5.153 766
Partes relacionadas 9 5.170 6.135
Depósitos judiciais 10 11.467 17.184
Antecipação de dividendos 15 (c) 7.522 –
Outros ativos 336 324
Total do ativo circulante 36.975 29.847
Ativo não circulante
Partes relacionadas 9 12.183 –
Impostos a recuperar 8 4.948 12.883
Depósitos judiciais 10 8.295 10.727
Imposto diferidos 1.059 –
Imobilizado 387 419
Intangível 170 238
Direito de uso 838 812
Total do ativo não circulante 27.880 25.079
Total do ativo 64.855 54.926

Controladora
Passivo Circulante Nota 31/12/2023 31/12/2022
Contas a pagar 11 5.462 20.429
Obrigações trabalhistas 1.799 1.925
Obrigações tributárias 1.985 214
Adiantamento de clientes 12 7.339 –
Repasse de operações encerradas 10 (b) 8.295 –
Imposto de renda e
   contribuição social 13 (a) 965 –
Passivo de arrendamento 624 351
Outras obrigações 25 6
Dividendos a pagar 9 / 15 (c) 7.522 1.399
Total do passivo circulante 33.992 24.324
Passivo não circulante
Contas a pagar 11 – 500
Provisão para demandas judiciais 
   e administrativas 14 (a) 5.549 –
Imposto diferidos – 569
Passivo de arrendamento 295 491
Total do passivo não circulante 5.844 1.560
Patrimônio líquido
Capital social 15 (a) 24.258 24.258
Reserva legal 15 (b) 761 586
Reserva de lucros 15 (c) – 4.198
Total do patrimônio líquido 25.019 29.042
Total do passivo e patrimônio líquido 64.855 54.926

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 17 21.471 25.488
Custo dos serviços prestados 18 (4.294) (3.089)
Lucro Bruto 17.177 22.399
Despesas com pessoal 18 (674) (2.481)
Despesas gerais e administrativas 18 (9.410) (21.990)
Despesas comerciais e de marketing (275) (386)
Depreciação e amortização (740) (776)
Outras receitas (despesas), líquidas 1.207 (1)
Outras receitas (despesas),
   não recorrentes líquidas    19 (5.430) 2.233

(15.322) (23.401)

Fluxo de caixa das atividades
   operacionais:

31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício  3.499  5.892 
Ajustes que não representam entrada
   ou saída de caixa:
Despesa de IR e CS Corrente e Diferido  6.704  3.005 
Depreciação e amortização  740  775 
Variações monetárias de contrato 
   com empresas ligadas, operações 
    não comerciais  –    (114)
Juros provisionados – arrendamento  198  201 
Provisão de participação nos lucros  861  1.001 
Crédito Pôr do Sol  –    (2.143)
Provisão (reversão) de perdas de crédito  (306)  – 
Provisão para demandas judicais
   e administrativas  5.549 –  
Atualização sobre depósitos judiciais
   e créditos fiscais  (2.025)  (2.520)
(Aumento) redução de ativos:
Depósito judicial  (9.147)  (10.081)
Contas a receber de empresas ligadas,
   operações não comerciais  –   (5.928)
Outros ativos  4.570  (6.751)
Aumento (redução) de passivos:
Contas a pagar  (7.172)  18.897 
Impostos pagos  (1.447)  (2.423)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 e 2022
 (Valores expressos em milhares de Reais)

Nota
Capital 
Social

Capital Social 
a integralizar

Reserva
 legal

Reserva de
 Lucros

Lucros 
acumulados

Total do 
Patrimônio Líquido

Em 31 de dezembro de 2021 3.008 18.939 291 465 – 22.703
Aumento de capital 21.250 (18.939) – – – 2.311
Lucro líquido do exercício – – – – 5.892 5.892
Reserva legal 15 (b) – – 295 – (295) –
Reserva de lucros – – – 4.198 (4.198) –
Dividendos pagos 15 (b) – – – (465) (1.399) (1.864)
Em 31 de dezembro de 2022 24.258 – 586 4.198 – 29.042
Lucro do exercício – – – – 3.499 3.499
Dividendos pagos 18 (b) – – – (4.198) (3.324) (7.522)
Reserva legal 15 (b) – – 175 – (175) –
Em 31 de dezembro de 2023 24.258 – 761 – – 25.019

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Lucro (prejuízo) antes do
   resultado financeiro 1.855 (1.002)
Resultado financeiro, líquido 20 6.720 9.899
Resultado antes dos impostos 8.575 8.897
Imposto de renda e contribuição 
  social correntes 13 (b) (6.704) (2.423)
Imposto de renda e contribuição
   social diferidos 13 (b) 1.628 (582)
Lucro líquido do exercício 3.499 5.892
Lucro líquido por ação - R$ 15 (d) 0,14 0,30

Fluxo de caixa das atividades
   operacionais:

31/12/2023 31/12/2022

Outras Obrigações  234  876
(=) Caixa líquido gerado 
   pelas atividades operacionais  20.552  687 
Fluxo de caixa das atividades
   de investimento:
Aquisição de imobilizado  (91)  (77)
(=) Caixa líquido aplicado 
   nas atividades de investimento  (91)  (77)
Fluxo de caixa das atividades
   de financiamento:
Pagamentos (recebimentos) para
   empresas ligadas, operações
     não comerciais  (11.218) –   
Pagamento por arrendamento  (714)  (727)
 Pagamento de dividendos  (8.921)  (465)
Aumento de capital social –   2.311 
(=) Caixa líquido gerado pelas
   (aplicado nas) atividades 
    de financiamento  (20.853)  1.119 
Redução de caixa e equivalentes 
   de caixa  (392)  1.729 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
   no início do exercício  1.795  66 
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
   no fim do exercício  1.403  1.795 

Senado aprova seguro obrigatório
para indenizar acidentes de trânsito

O projeto de lei complemen-
tar (PLP) 233/2023, que cria um
novo seguro obrigatório para
donos de veículos para pagar in-
denizações por acidentes de trân-
sito, foi aprovado na quarta-feira
(8) pelo plenário do Senado. A
proposta segue para sanção pre-
sidencial.

O Seguro Obrigatório para
Proteção de Vítimas de Aciden-
tes de Trânsito (Spvat) substitui
o antigo Dpvat (Danos Pessoais
por Veículos Automotores Ter-
restres), que foi extinto em 2021.
O seguro é usado para indenizar
vítimas de acidentes de trânsito,
além de financiar o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e ações de
educação e prevenção de aciden-
tes por meio da Secretaria Nacio-
nal de Trânsito.

O senador Jaques Wagner
(PT-BA), líder do Governo no
Senado, esclareceu que o Dpvat
não é um imposto, é um seguro
solidário.  Segundo ele, o valor
do novo seguro ficará entre R$
50 e R$ 60 por ano, sem diferença
entre motos e veículos, para pes-
soas que sofrem acidentes.

Parlamentares da oposição se
manifestaram contra a proposta
do governo. Eduardo Girão
(Novo-CE) disse que o cidadão
brasileiro já paga imposto demais.
“Ninguém aguenta mais taxas e

impostos de algo que ninguém
sentiu falta”. O senador Flávio
Bolsonaro (PL-RJ) disse que o
governo quer aumentar a arreca-
dação aumentando impostos,
sem se importar com a capacida-
de do cidadão de pagar.

A cobertura do seguro com-
preende indenização por morte e
por invalidez, reembolso de des-
pesas com assistências médicas
medicamentos, equipamentos
ortopédicos, órteses, próteses e
outras medidas terapêuticas que
não estejam disponíveis pelo
SUS. Também inclui o pagamen-
to de serviços funerários e reabi-
litação profissional para vítimas
de acidentes que resultem em in-
validez parcial.

Criado em 1974, o Dpvat era
um seguro obrigatório destinado
a indenizar vítimas de acidentes
de trânsito em todo o território
nacional. A cobrança foi extinta
em 2021, quando a Caixa assu-
miu a gestão dos recursos e pa-
gamentos do Dpvat no lugar da
Seguradora Líder, que era um con-
sórcio de empresas privadas. Na
ocasião, havia um excedente em
torno de R$ 4,3 bilhões, que per-
mitiu a manutenção dos paga-
mentos do seguro às vítimas de
acidentes de trânsito.

O pagamento das indeniza-
ções foi suspenso em novembro

do ano passado, por falta de saldo
no fundo do Dpvat. Com a apro-
vação do projeto, o seguro anual
obrigatório voltará a ser cobrado
dos proprietários de veículos e
continuará a ser operado pela
Caixa Econômica Federal.

Além de criar o Spvat, o PLP
233/2023 altera o novo arcabouço
fiscal, antecipando em dois meses
a permissão para a abertura de cré-
dito suplementar em caso de su-
perávit fiscal. A mudança permite
uma elevação nas despesas da
União de cerca de R$ 15,7 bilhões.

Durante a votação, o senador
Randolfe Rodrigues (sem parti-
do-AP), líder do governo no Con-
gresso, explicou que a antecipa-
ção é necessária para que o go-
verno faça investimentos em saú-
de, em universidades federais e
mantenha benefícios como auxí-
lio gás e farmácia popular.

O PL propôs a retirada do ar-
tigo que foi incluído no projeto
original. “Estamos propondo que
esse contrabando seja retirado do
projeto, porque o instrumento
adequado não é esse. Isso só vai
permitir maior desarranjo das
contas públicas. Se o governo
quer aumentar os gastos, dimi-
nua as despesas e melhore a qua-
lidade dos gastos públicos”, dis-
se o senador Rogério Marinho
(PL-RN). (Agência Brasil)

Governo
federal envia

ao Rio Grande
do Sul 220

purificadores
de água

Em meio à escassez de água
potável e ao acesso restrito ao
serviço público de abastecimen-
to de água no Rio Grande do Sul,
o governo federal entregou na
quarta-feira (8) um total de 220
purificadores de água compra-
dos a partir de doações. Os equi-
pamentos chegaram em um voo
da Força Aérea Brasileira (FAB)
que aterrissou em Canoas, na re-
gião metropolitana de Porto Ale-
gre, e devem ser distribuídos para
abrigos públicos mantidos por
prefeituras. Nesses espaços, es-
tão alojadas cerca de 70 mil pes-
soas, número que deve aumen-
tar ao longo dos próximos dias.

Segundo o ministro da Secre-
taria de Comunicação Social da
Presidência (Secom), Paulo Pi-
menta, um dos coordenadores da
resposta do governo federal às
enchentes no estado, os purifi-
cadores foram comprados pelo
influenciador digital Felipe Neto,
a partir de doações arrecadadas
pela internet, com apoio da pri-
meira-dama Janja da Silva. Os
equipamentos foram fabricados
pela empresa PW Tech, de São
Paulo.

“É uma tecnologia muito efi-
ciente e de fácil manuseio. E nós
trouxemos hoje 220 purificado-
res. Cada purificador tem a capa-
cidade de purificar 5 mil litros de
água por dia. Isso nos permitirá
purificar 1,1 milhão de litros de
água/dia”, afirmou Pimenta em
coletiva de imprensa, em Porto
Alegre, para atualização de infor-
mações.

“A grande utilidade do puri-
ficador é viabilizar água potável
para os abrigos que não têm água
potável. Boa parte dos abrigos
pode ter água potável. Então, 220
purificadores, na nossa avalia-
ção, serão suficientes para suprir
a demanda por água potável nes-
ses abrigos, que estão concen-
trados, na sua grande maioria,
aqui na região metropolitana”,
acrescentou o ministro.

Em postagens nas redes so-
ciais, Felipe Neto mostrou o em-
barque, a chegada e a montagem
dos purificadores na capital gaú-
cha. Os equipamentos foram le-
vados para o Centro de Opera-
ções da Defesa Civil em Porto
Alegre e, de lá, já está sendo dis-
tribuídos aos pontos finais onde
serão usados. Cada purificador
custou, segundo Neto, um total
de R$ 22 mil, incluindo kits de
manutenção e filtros.

O governo também informou
que o avião da FAB com os puri-
ficadores levou um novo carre-
gamento de 25 toneladas de pro-
dutos doados, especialmente
itens de higiene, de limpeza, fral-
das, fraldas geriátricas, absorven-
tes, entre outros. Com centenas
de milhares de desabrigados e
desalojados, a expectativa é que
a demanda por alimentos, produ-
tos de higiene e água siga em
alta. (Agência Brasil)

Edital do BNDES leva banda
larga a 1,4 mil escolas públicas

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) lançou na quarta-feira
(8), no Ministério das Comunica-
ções, em Brasília, edital para o pro-
grama BNDES FUST – Escolas
Conectadas, no valor de R$ 66
milhões em recursos não reembol-
sáveis provenientes do Fundo de
Universalização dos Serviços de
Telecomunicações (FUST).

O objetivo é conectar 1.396
escolas públicas localizadas nas
regiões Norte (76%) e Nordeste
(24%), divididas em três lotes: cer-
ca de 529 escolas situadas nos
estados do Amapá e do Pará, 526
no Acre e no Amazonas e 341 na
Bahia, no Maranhão e na Paraíba.
A expectativa é que cerca de 500
mil alunos sejam beneficiados.

Ao lançar a chamada pública,
o presidente do BNDES, Aloizio
Mercadante, destacou a impor-
tância da iniciativa para a estraté-

gia de universalização do acesso
à internet nas escolas e para a in-
clusão e a transformação digital
no Norte e no Nordeste, regiões
que têm os menores índices de
conectividade nas escolas.

“Não tem mais como pensar o
mundo da educação sem a educa-
ção digital, sem inclusão digital. A
pandemia mostrou a importância
da conectividade na vida das pes-
soas. E nós vimos que um terço
das crianças e dos jovens não ti-
veram estímulo educacional du-
rante mais de um ano e perderam
um tempo precioso”, afirmou.

O edital prevê a contratação
das propostas divididas nas mo-
dalidades de implementação - so-
lução completa de infraestrutura
de conectividade nas escolas e
serviço de conexão e manutenção
por 24 meses; e de monitoramen-
to, com o desenvolvimento de pla-
taforma para acompanhamento re-

moto da velocidade e qualidade da
conexão contratada e do funcio-
namento da rede interna das esco-
las, com elaboração de relatórios
periódicos para o BNDES.

Os proponentes da modalida-
de de implementação deverão ser
empresas prestadoras de serviços
de telecomunicações que poderão
concorrer nos três lotes. Esses
lotes totalizarão contratos no va-
lor de até R$ 63 milhões em recur-
sos não reembolsáveis. No caso
da modalidade de monitoramen-
to, o valor do contrato previsto
no edital é de até R$ 3 milhões, e
entidades sem fins lucrativos de-
ver ser os proponentes.

O critério de seleção será o me-
nor preço e, o prazo de execução, 36
meses. O período de inscrições vai
até o dia 31 deste mês, e o resultado
final, passado o período de interpo-
sição de recursos, será divulgado
no dia 1º de julho. (Agência Brasil)
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Com Drugovich, Nasr e Serra,
terá seis brasileiros em 2024
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Corridas eletrizantes e de ti-
rar o fôlego foram proporciona-
das pelos pilotos da Husqvar-
na PowerHusky/ Itaminas du-
rante a terceira etapa do do
Campeonato Brasileiro de Mo-
tocross, em Campo Grande
(MS). O fim de semana, 4 e 5,
terminou mais uma vez com
pódio para a equipe, com pri-
meiro e segundo lugares e bons
resultados para o campeonato.
Vitória na 50cc com Pietro Fra-
ga #152 que fez dobradinha com
Henrique Spinassé #232, em
segundo. Na 65cc, Lorenzo Ri-
cken #16 garantiu a segunda
posição e assumiu a liderança
na categoria. O vice-líder do
campeonato na MX2JR, Pietro
Piroli #161 conquistou a segun-
da posição. Já Francesco Co-
petti #128 que se recuperou de
uma lesão no punho garantiu o
segundo lugar e está na vice-
liderança da categoria.

Sob forte calor e uma pista
desafiante e bem desgastada,
exigiu muita técnica e habilida-
de dos pilotos, no Parque Jac-
ques da Luz. A corrida da 50cc
foi disputada à noite (sábado)
e fez com que os pilotos tives-
sem de ficar mais atentos e pela
terceira etapa consecutiva, o
domínio foi da Husqvarna Po-
werHusky/Itaminas com as
TC50. Pietro Fraga “Pepe” lar-
gou na frente, com Henrique
Spinassé logo atrás, ambos fo-
ram se revezando na liderança
mas o mineiro ficou com a me-
lhor e garantiu a segunda vitó-
ria consecutiva e ampliou a li-
derança no campeonato.

“Foi muito bom, larguei na
ponta, depois errei e o Henri-
que me ultrapassou mas fiquei
na frente de novo. Tinha muito
buraco na pista mas fiquei mui-
to feliz com o resultado e va-
mos para cima”, diz Pepe, 9
anos, mineiro de Coronel Fabri-
ciano. E o capixaba, companhei-
ro de equipe, não deu moleza e
mostrou competitividade e su-
peração “Gostei muito da corri-
da, fiquei feliz com o desempe-
nho, apesar de cair duas vezes
porque a pista estava bem des-
truída e garanti mais um pódio
importante para equipe”, afirma
Henrique, 9 anos, de João Nei-
va (ES), que venceu a etapa de
abertura da temporada, em So-
rocaba (SP).

Na 65cc, a liderança do cam-
peonato mudou de mãos, mas
segue com a equipe. Heitor
Matos #300 quebrou o braço
durante o treino na semana
passada e não pode competir,
após duas vitórias consecuti-
vas. O catarinense Lorenzo Ri-
cken, 10 anos, defendeu bem o
time, começou largando na pri-
meira posição, fez um belo iní-
cio de corrida, foi ultrapassado
e depois segurou a segunda
posição até o final. Com o re-
sultado é o novo líder do cam-
peonato. “Treinei muito e esta-
va confiante. Fiquei feliz com a
largada e a disputa com o Zion

Husqvarna PowerHusky/
Itaminas conquista mais uma

vitória com quatro pódios
Pietro Fraga e Henrique Spinassé fazem dobradinha
na 50cc. Na 65cc, Lorenzo Ricken garante a 2ª posi-
ção e assume a liderança da categoria. Pietro Piroli
sobe ao pódio em 2º na MX2JR e Francesco Copetti
garante 2º na MXJR

Catarinense Ricken chegou a liderar a corrida, mas
fechou em segundo na 65cc

(atual campeão) porque eu vi-
nha forte também, fiquei foca-
do e mantendo o ritmo mesmo
com tantas canaletas e buracos,
Feliz demais com a liderança!”,
conta Lorenzo, 10 anos, que pi-
lota uma TC65.

Atual campeão na MXJR, o
gaúcho Pietro Piroli vem surpre-
endendo a cada corrida na nova
categoria, a MX2JR, e também
com a FC250. Abriu o domingo,
com “pegas” alucinantes por
quase toda a prova com Arthur
Gomes pela segunda posição,
ambos andaram praticamente na
mesma velocidade mas Pietro
manteve uma pilotagem precisa
e sagaz, chegou até a diminuir a
diferença com o ponteiro, e ter-
minou em segundo. “Foi uma
boa corrida e a pista estava su-
per técnica e com muitos bura-
cos. Fiz uma boa disputa duran-
te toda a prova e consegui fazer
boas ultrapassagens e terminei
em segundo. Sigo vice-líder e
estou pronto para a próxima”,
avisa o piloto de Tapejara (RS)
de 15 anos.

Na MXJR, o argentino Fran-
cesco Copetti (TC85) mostrou
superação após estar se recu-
perar de uma fratura no punho,
ocorrida depois um tombo forte
em Canelinha (SC), na etapa
anterior, que o obrigou a aban-
donar a corrida. Largou em se-
gundo e fez uma pilotagem for-
te ao longo da prova. Durante
um salto na rampa de chegada
para não atingir retardatários
precisou desviar e arrastou
tudo na lateral da pista, mas se-
gurou firme a pilotagem, mante-
ve o foco e fechou na segunda
posição. “Treinei mais o que
pude na últimos dias e, por sor-
te, pude me recuperar rapida-
mente e estar 100% para etapa
de Campo Grande. Feliz com se-
gundo lugar”, destaca.

Para o chefe de equipe,
Maurício Fernandes, o empe-
nho de toda a equipe e princi-
palmente o comprometimento
dos pilotos comprovam os bons
resultados. “Nossos investi-
mentos sobretudo nas catego-
rias de base não são em vão.
Isso aliado ao talento e empe-
nho dos pilotos resultaram,
mais uma vez, nos pódios deste
fim de semana. Seguimos na li-
derança da 50cc e 65cc e na vice-
liderança da MX2JR e tem mui-
to campeonato pela frente ain-
da”, explica o sócio-diretor da
Husqvarna no Brasil.

A próxima etapa do campe-
onato será ainda esse mês, no
Estado do Tocantins, na capital
Palmas (MS), nos dias 18 e 19.

A equipe Husqvarna Po-
werHusky/Itaminas conta com
patrocínio da Husqvarna Brasil,
Itaminas, S3 Brasil, Goldentyre
Brasil, Ride 100% e Grupo 2W
Motors.

Mais informações no site da
PowerHusky (clique aqui)  e
Instagram @ powerhuskymo-
torcycles e
@husqvarna_motorcycles_br
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Felipe Nasr (à direita) correrá com Jaminet e Tandy no Porsche
963 número 4

A edição 2024 das 24 Horas
de Le Mans tem mais três pilotos
brasileiros em meio aos 186 com-
petidores garantidos no grid da
prova, que será disputada entre
15 e 16 de junho, na França. Dani-
el Serra, Felipe Drugovich e Feli-
pe Nasr foram confirmados na
quarta etapa da temporada 2024
do FIA WEC na segunda-feira (6)
e farão companhia aos compatri-
otas Augusto Farfus, Nicolas
Costa e Pipo Derani, que já esta-
vam assegurados na corrida em
La Sarthe desde o começo do ano.

Entre todos os brasileiros que
figuram na lista das 24 Horas de
Le Mans de 2024, Daniel Serra é o
mais bem-sucedido. Tricampeão
da Stock Car (2017, 2018 e 2019),
o paulistano de 40 anos já esteve
na mais famosa prova do FIA
WEC em sete oportunidades e
venceu duas vezes, sempre na
antiga classe LMGTE-Pro: em
2017, com a Aston Martin, e dois
anos depois, com a Ferrari da
equipe AF Corse. Em 2024, Dani-

el vai representar a equipe britâ-
nica GR Racing a bordo da Ferrari
296 LMGT3, tendo como colegas
de time o inglês Mike Wainwri-
ght e o italiano Riccardo Pera.

Ex-piloto de Fórmula 1, Felipe
Nasr é um dos brasileiros de mai-
or sucesso recente no Enduran-
ce. Hoje com 31 anos, o brasilien-
se é bicampeão do IMSA Sports-
Car (2018 e 2021) e em 2024 con-
quistou outro triunfo importante
para sua carreira: as 24 Horas de
Daytona, nos Estados Unidos,
representando a Porsche Penske
Motorsport.

Nasr vai fazer sua quinta par-
ticipação em Le Mans e a segun-
da consecutiva na classe Hyper-
car, sendo um dos pilotos da tri-
pulação do Porsche 963 #4 da
Porsche Penske, ao lado do fran-
cês Mathieu Jaminet e do britâni-
co Nick Tandy, repetindo a for-
mação de 2023.

“Estou muito feliz em anunci-
ar meu retorno às 24 Horas de Le
Mans, o principal palco mundial

de Endurance. O ano começou
incrivelmente bem com nossa vi-
tória nas 24 Horas de Daytona, e
seguimos liderando o IMSA após
conquistar três pódios consecuti-
vos. A Porsche Penske Motorsport
tem feito um trabalho excepcional,
resultado em uma evolução signi-
ficativa no desempenho do 963.
Estou confiante em nossa capaci-
dade de lutar pela vitória em Le
Mans ao lado do Nick Tandy e
do Mathieu Jaminet”, disse Nasr.

Felipe Drugovich estreará no
Mundial de Endurance e nas 24
Horas de Le Mans. Paranaense
de 23 anos, “Drugo” conquistou
o título da FIA Fórmula 2 na tem-
porada 2022 e desde então é pilo-
to reserva da equipe Aston Mar-
tin na Fórmula 1.

Em 2024, o maringaense ini-
ciou sua trajetória nas corridas de
longa duração representando a
Vector Sport na classe LMP2 do
European Le Mans Series, tendo
disputado as etapas de Barcelo-
na, na Espanha, e de Paul Ricard,
na França. No mês de abril, Dru-
govich testou o Cadillac V-
Series.R da Action Express Ra-
cing em Laguna Seca, na Califór-
nia, sendo muito elogiado pelo
chefe do time sediado em Den-
ver, Gary Nelson. Foi o prenún-
cio da confirmação oficial na se-
gunda-feira.

Depois de ter vencido em Le
Mans duas vezes correndo no
automobilismo virtual, Drugovi-
ch vai formar trio com o compatri-
ota Pipo Derani e o britânico Jack
Aitken no Cadillac #311.

“Tenho apenas 23 anos e es-
tou tendo a oportunidade mais
importante da minha carreira até
agora graças à Action Express e à
Cadillac. As 24 Horas de Le Mans

são impossíveis de definir em pa-
lavras, tal é a sua magia e impor-
tância para o automóvel no geral
e para o esporte a motor em parti-
cular. Tive um pouco da ideia da
magia de Le Mans ao vencer duas
vezes as edições virtuais. Agora,
vou mergulhar de verdade com o
Cadillac #311 da Action Express
com o Pipo Derani e Jack Aitken.
Que privilégio ter mais um sonho
virando realidade”, vibrou.

Escalação completa — A edi-
ção 2024 das 24 Horas de Le Mans
reúne números superlativos. São
62 os carros confirmados para a
prova: 23 hypercars, 16 LMP2 e
23 LMGT3. Ao todo, serão 186
pilotos inscritos na competição.
Seis deles, brasileiros.

Além de Derani, Drugovich,
Nasr e Serra, inscritos apenas para
as 24 Horas de Le Mans, a tripula-
ção brasileira contará também com
Augusto Farfus e Nicolas Costa.
Os pilotos correm regularmente o
Mundial de Endurance em 2024,
competem na classe LMGT3 e es-
tarão no grid da Rolex 6 Horas de
São Paulo, quinta etapa da tempo-
rada, entre 12 e 14 de julho.

Farfus é o atual vice-líder na
sua classe depois de ter vencido
as 6 Horas de Ímola, em abril, ao
lado do indonésio Sean Gelael e
do britânico Darren Leung a bor-
do da BMW M4 LMGT3 #31 da
equipe belga Team WRT.

O curitibano de 40 anos vai
correr em Le Mans pela sexta vez
na sua carreira, enquanto o cario-
ca Nicolas Costa, de 32, debutará
em La Sarthe neste ano. O piloto
faz sua estreia no FIA WEC como
piloto da United Autosports, gui-
ando a McLaren 720S Evo #59 em
parceria com o suíço Grégoire Sau-
cy e o britânico James Cottingham.
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Itaú BBA IRONMAN Brasil valerá vagas
para o Mundial IRONMAN 2024

Itaú BBA IRONMAN Brasil

Além de superar seus própri-
os desafios, os triatletas amado-
res que participarão do 22º Itaú
BBA IRONMAN Brasil, dia 19 de
maio, em Jurerê Internacional, ain-
da poderão brigar por uma vaga
no IRONMAN World Champi-
onship 2024, que terá a prova do
feminino realizada na cidade de
Nice, na França, e do masculino
em Kona, no Havaí. Isso porque
a tradicional disputa na capital
catarinense classificará 60 atletas
da Faixa Etária para as duas dis-
putas, sendo 25 entre os homens
e 35 entre as mulheres.

A etapa brasileira, que ainda
reunirá ainda atletas profissio-
nais, contará com cerca de 1700
competidores de 33 países. Esses
terão pela frente 3,8 km de nata-
ção, 190 km de ciclismo e 42,2 km
de corrida, com chegada e larga-
da no Clube Doze de Agosto.

Na divisão de vagas para as

categorias de idades, a estimati-
va de vagas no masculino está
assim: M18-24, 1 vaga; M25-29,
1; M30-34, 2; M35-39, 4; M40-44,
5; M45-49, 4; M50-54, 2; M55-59,
1; M60-64, 1; M65-69, 1; M70-74,

1; M75-79, 1; e M80-44, 1. Já para
o feminino, é a seguinte: F18-
24, 1 vaga; F25-29, 3; F30-34, 3;
F35-39, 7; F40-44, 8; F45-49, 5;
F50-54, 4; F55-59, 2; F60-64, 1; e
F65-69, 1. Vale ressaltar que a

quantidade final será divulgada
após a largada.

A programação oficial come-
çará no dia 15, às 14h, com a aber-
tura da IRONMAN Village e iní-
cio da entrega de kits. No sába-
do, a partir das 8h, ocorrerá o Itaú
BBA IRONKIDS, ficando para
domingo as largadas. A Elite mas-
culino começará às 6h45, ficando
a feminino para as 6h50. A Faixa
Etária está prevista para as 7h.

O Itaú BBA IRONMAN Bra-
sil é organizado pela Unlimited
Sports, com Title Sponsor Itaú
BBA, patrocínio de Track & Fi-
eld, Panasonic, SOS Cardio, Omint
e Heineken 0.0 e Avenue, com
copatrocínio de Dux, Felt, Pacco,
Oakberry, Technogym, Doozy,
Boali, Sococo, Governo de Santa
Catarina e Prefeitura de Florianó-
polis e apoio da Paçoquita. Mais
informações no site oficial,
www.ironmanbrasil.com.br
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24 Horas de Le Mans

Segunda etapa da Mitsubishi Cup terá Nelson
Piquet Jr. a bordo do novo Eclipse Cross R

Nelson Piquet Jr disputará
neste final de semana, em Mogi
Guaçu (SP), a segunda etapa da
temporada 2024 da MIT Cup. Será
a primeira vez que o primeiro cam-
peão mundial da Fórmula E e um
dos pilotos mais versáteis de sua
geração no automobilismo mun-
dial disputará a competição dos
carros Mitsubishi.

O currículo do único brasileiro
a vencer uma prova de nível naci-
onal da NASCAR passa por to-
dos os tipos de competições com
carros. Piquet subiu ao pódio na
Fórmula 1 e 24 Horas de Le Mans,
foi o primeiro campeão mundial da
Fórmula E, campeão do Lambor-
ghini Super Trofeo, único brasi-
leiro a vencer uma etapa do Global
Rally Cross, vice-campeão da GP2,
campeão da Fórmula 3 Britânica,
vencedor de prova na A1 GP, cam-
peão da Porsche Cup Endurance,
campeão sul-americano de Fórmu-
la 3 e por fim vencedor da última
edição do Rally dos Sertões, na
classe UTV-3.

A Mitsubishi Cup é o mais tra-
dicional rally monomarca cross
country de velocidade da Améri-
ca Latina. Podem participar pilo-
tos, navegadores e equipes de
rally com os modelos Mitsubishi
4X4 exclusivos de competição:
L200 Triton Sport R e RS, L200
Triton ER, Eclipse Cross R e Ou-
tlander Sport R.

Nelsinho Piquet competirá a
prova do Velocitta com o modelo
Eclipse Cross R. Este modelo tam-

bém está confirmado para ser a
bolha da fabricante na temporada
2025 da Stock Car, categoria em que
Piquet compete regularmente.

Filipe Bianchini, experiente na-
vegador brasiliense, formará dupla
com Nelsinho Piquet. A dupla já
competiu uma edição do Rally dos
Sertões na classe dos UTVs.

O Eclipse Cross R preparado
pela Spinelli Racing, do renomado
piloto Guiga Spinelli, faz sua tem-
porada de estreia na competição.

A segunda etapa da MIT Cup
acontece no dia 11/05, no Velocit-
ta, em Mogi Guaçu (SP). A prova
terá transmissão ao vivo pelo You-
tube da categoria, a partir das 08
horas, às 12h30 o evento ganha o
reforço do canal Bandsports.

A Mitsubishi Motors é a úni-
ca montadora na América Latina a
ter uma linha de produção de veí-
culos de competição 100% in-hou-
se. Até hoje, a marca já produziu
mais de 650 veículos para as es-
tradas de terra e pistas pelo Brasil.

Todos os veículos participan-
tes da Mitsubishi Cup são especi-
almente produzidos pela marca
dos três diamantes, que conta ain-
da com a expertise técnica da Spi-
nelli Racing, responsável pela or-
ganização e por todas as questões
técnicas da competição.

Quem pode participar da Mit-
subishi Cup?

A competição não exige ne-
nhuma experiência prévia para pi-
lotos e navegadores e é ideal para

A Mitsubishi Cup é o mais tradicional rally monomarca cross
country de velocidade da América Latina
profissionais de diferentes áreas,
amantes da velocidade que enxer-
gam o automobilismo, especial-
mente o rally, como um hobby a
ser praticado durante os finais de
semana.

A Mitsubishi Cup também é
uma ótima oportunidade para
aqueles que estão trabalhando
para se tornar pilotos ou navega-
dores profissionais.

A temporada 2024 da Mitsu-
bishi Cup tem patrocínio de Shell
Rimula/Shell Helix, Itaú, W. Tru-
ffi, JBL, Axalta, Grupo SADA,
Atvos, Pirelli, MIT Consórcio, 3
Corações, Revo, Sem Parar, Pi-
lkington, Circuito Elegante, MIT
Assinatura, MIT Seguros,
MIT4Fun e M Tech.

FIA Girls on Track
O FIA Girls on Track é um ver-

dadeiro projeto 360° para empo-
derar meninas e promover a igual-
dade de gênero de uma forma ino-
vadora e envolvente. O projeto
visa aumentar o número de mu-
lheres no automobilismo e na in-
dústria automotiva como um todo
por meio do conjunto de ativida-
des relacionadas ao esporte, como
nas funções de mecânicas, pilo-
tos, chefes de equipe, engenhei-
ras entre outras.

Na temporada 2024 da Mitsu-
bishi Cup, o grid contará com uma
equipe composta somente por
mulheres do projeto, que terão um
Eclipse Cross R para disputa na
categoria.

No Brasil, o FIA Girls on Track
é executado pela CBA (Confede-
ração Brasileira de Automobilis-
mo) e a líder do projeto é a piloto
Bia Figueiredo.
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